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			A guerra holandesa

			evaldo cabral de mello nasceu no Recife em 1936 e atualmente mora no Rio de Janeiro. Estudou filosofia da história em Madri e Londres. Em 1960, ingressou no Instituto Rio Branco e dois anos depois iniciou a carreira diplomática. Serviu nas embaixadas do Brasil em Washington, Madri, Paris, Lima e Barbados, e também nas missões brasileiras em Nova York e Genebra e nos consulados-gerais do Brasil em Lisboa e Marselha. É um dos maiores historiadores do país, especialista em história regional e no período de domínio holandês em Pernambuco no século xvii, assunto sobre o qual escreveu vários livros, como Olinda restaurada (1975), sua primeira obra, Rubro veio (1986), a respeito do imaginário da guerra entre Portugal e Holanda, e O negócio do Brasil (1998), acerca dos aspectos econômicos e diplomáticos do conflito entre portugueses e holandeses. Sobre a Guerra dos Mascates e a rivalidade entre brasileiros e portugueses em seu estado natal publicou A fronda dos mazombos (1995). Escreveu também O Norte agrário e o Império (1984), O nome e o sangue (1989), A ferida de Narciso (2001), Nassau: Governador do Brasil holandês (2006), O bagaço da cana (2012), A educação pela guerra (2014). É organizador do volume Essencial Joaquim Nabuco, da Penguin-Companhia das Letras.

		


		
			Nota à presente edição

			Este livro pode ser encarado como parte de uma trilogia sobre as guerras holandesas do século xvii: a guerra de resistência luso-hispano-brasileira ao ataque desferido pela Companhia das Índias Ocidentais contra o Nordeste (1630-37); e a guerra de restauração empresada pelos luso-brasileiros (1644-54) que culminou no fim da presença neerlandesa no Brasil. É certo que originalmente o autor não concebeu seu esforço sob a forma dessa tripartição. Longe disso, ela não foi seu ponto de partida, mas de chegada. Quando projetado o primeiro desses volumes, Olinda restaurada: Guerra e açúcar no Nordeste (1630-1654), a história militar do conflito fora privilegiada narrativamente pelos historiadores do século xix, a começar por Netscher e Varnhagen, para que se pudesse dar por suficientemente sabida.

			Isso habilitou o autor a concentrar-se no que até então fora relativamente posto de lado pela historiografia do período, vale dizer, as condicionantes de vária natureza (ecológicas, econômicas, demográficas, sociais) que presidiram ao transcurso da refrega. Daí o feitio analítico que prevalece em Olinda restaurada, cuja primeira edição, reescrita e ampliada em momento posterior, data de 1975. Pelo contrário, a história internacional do episódio era basicamente ignorada. Razão pela qual a segunda parte do tríptico, O negócio do Brasil: Portugal, os Países Baixos e o Nordeste, 1641-1669 (publicada em 1998), exigiu uma técnica predominantemente narrativa, apta a reconstituir a trama diplomática da restauração do Nordeste sem, contudo, perder de vista os condicionamentos estruturais de qualquer história política.

			Quanto a Rubro veio: O imaginário da restauração pernambucana, trata-se de uma análise das representações mentais da presença neerlandesa no imaginário regional, o que exigia a identificação dos seus vários topoi e das suas modificações no decurso do período compreendido entre as guerras holandesas e o século xix. Embora cronologicamente Rubro veio deva ser lido como a terceira parte da trilogia, ele foi escrito e publicado em 1986, ou seja, antes de O negócio do Brasil, tanto mais que aquelas representações (exceção do período do governo do conde de Nassau, 1637-44) diziam respeito quase exclusivamente a episódios bélicos.

			Na concepção dessas obras, é significativa a dívida do autor para com dois grandes historiadores franceses do século xx: Fernand Braudel e Georges Duby. A leitura, nos anos 1960, de La Méditerranée et le monde méditerranéen à l’époque de Philippe ii foi decisiva no sentido de orientá-lo para a leitura estruturante que caracteriza Olinda restaurada. Não tão óbvia é a dívida para com Duby, cujo estudo do imaginário da meia Idade Média tanto influenciou historiadores de outros países e de outros períodos. Rubro veio lhe deve a concepção de sistema de representação mental. Esses exemplos demonstram à saciedade um ponto de que nem sempre os historiadores estão conscientes: o de que têm a aprender tanto com os mestres que se dedicaram a outras épocas quanto com os mestres que se ocuparam da época que lhes interessa. Neste caso, o autor não poderia deixar de mencionar sua dívida para com os dois mais importantes historiadores do Brasil holandês, o pernambucano J. A. Gonsalves de Mello e o inglês Charles R. Boxer.

			Outros trabalhos do autor relativos ao período batavo não tiveram maior ambição, limitando-se a explorar suas fontes historiográficas, com o intuito de proporcionar ao leitor, como em O Brasil holandês, a experiência imediata da guerra e da ocupação estrangeira, e, como em O bagaço da cana, a história, ao rés do chão, de um sistema produtivo, o açucareiro, cujo controle representou o objetivo último do embate entre holandeses e luso-brasileiros. Caberia, por fim, aludir a uma biografia do conde de Nassau, redigida numa perspectiva brasileira, tanto assim que se ocupou predominantemente dos seus anos de governador-geral do Brasil holandês.

		


		
			O negócio do Brasil

			Portugal, os Países Baixos e o Nordeste, 1641-1669

		


			À memória de José Guilherme Merquior


			O fim desta minha embaixada é o negócio do Brasil. […] Confesso meu talento incapaz para negócio tão grande, que porventura não o terá Portugal tamanho em muitos anos […] Fatal parece que é esta negociação de Holanda, porque depois de tantos empenhos de tempo e trabalho, quando se começa a tomar princípio sobre ela, crescem como cabeças de hidra tantas circunstâncias que cada vez mais no-la impossibilitam.

			francisco de sousa coutinho


		
			Abreviaturas

			abn: Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.

			ahu, pa, Pco.: Arquivo Histórico Ultramarino (Lisboa), Papéis avulsos, Pernambuco.

			antt: Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Lisboa), ml: Manuscritos da Livraria; csv: Coleção São Vicente; mm: Miscelâneas manuscritas do convento da Graça.

			ara: Arquivo Real de Haia, owic: Oude West Indische Compagnie.

			ba: Biblioteca da Ajuda, Lisboa.

			bnl: Biblioteca Nacional de Lisboa, at: Arquivo dos condes de Tarouca; fg: Fundo Geral.

			bnrj: Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.

			cd: Edgar Prestage e Pedro de Azevedo (orgs.), Correspondência diplomática de Francisco de Sousa Coutinho durante sua embaixada em Holanda, 3 v., Lisboa, 1920-55.

			cjh: Coleção José Higino, Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano, Recife; bpb: “Brieven en papieren uit Brazilie”.

			Conselho dos xix: órgão diretor da Companhia das Índias Ocidentais.

			ihgb: Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; dh: Documentos holandeses.

			Riap: Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano.

			rihgb: Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro.

			voc: Companhia das Índias Orientais.

			wic: Companhia das Índias Ocidentais.

		


		
			Prefácio

			O domínio neerlandês no Brasil representou o episódio central do conflito que, no século xvii, opôs Portugal à República das Províncias Unidas dos Países Baixos em torno do controle do açúcar brasileiro, do tráfico negreiro, de que este dependia, e do comércio das especiarias asiáticas. O saldo da luta, no balanço dado por C. R. Boxer, foi “uma vitória para os neerlandeses na Ásia, um empate na África Ocidental e uma vitória para os portugueses no Brasil”. A leitura estritamente militar do domínio batavo no Brasil induz a crer que ele se teria encerrado em janeiro de 1654 com a rendição do Recife, preso em tenaz pelo exército luso-brasileiro e pela terceira armada da Companhia Geral de Comércio. Na realidade, a capitulação da campina do Taborda foi o desfecho brasileiro, mas não o internacional, da pugna luso-neerlandesa.

			Longe de nós, a disputa prosseguiria, sob a forma, seja do bloqueio do Tejo pela marinha neerlandesa e da consequente guerra marítima de 1657-61, seja da ofensiva da Companhia das Índias Orientais na Índia, seja enfim das negociações diplomáticas que levaram aos tratados de 1661 e 1669, pelos quais as Províncias Unidas reconheceram a soberania portuguesa no Nordeste em troca de substanciais concessões financeiras e comerciais. Ao longo desses anos, a possibilidade de novo ataque ao Brasil foi preocupação constante da Coroa, e ainda em 1703 a aliança luso-anglo-neerlandesa dirigida contra Luís xiv teria de resolver problemas remanescentes do tempo da ocupação. A fronteira inicial do Brasil não esteve assim nem no Prata nem na Amazônia, mas no Nordeste. Foi aí que sua integridade territorial correu maior perigo. Por lamentável que tivesse sido, a perda do Rio Grande do Sul não teria comprometido a unidade nacional, como não o fará a independência do Uruguai. Mas a consolidação do Brasil holandês teria certamente espatifado a América portuguesa.

			O tema deste livro são as negociações luso-neerlandesas que tiveram lugar de 1641 a 1669 e que habilitaram Portugal a recriar pela diplomacia o monólito brasileiro, rachado durante o quarto de século de presença estrangeira no Nordeste. Pode-se dizer que essas negociações embutiram a primeira crise internacional da história do Brasil. Sua reconstituição exige a referência constante ao contexto militar e político. De um lado, ao desenvolvimento da guerra de Pernambuco (1645-54) e da guerra da independência de Portugal contra a Espanha (1641-68); e, de outro, às mutações do equilíbrio europeu: a paz de Münster (1648), a ruptura anglo-portuguesa de 1649, o eclipse da Casa de Orange em 1650, as guerras anglo-neerlandesas e o conflito luso-neerlandês de 1657-61. A história diplomática de Portugal entre a Restauração em 1640 e a paz com a Espanha 28 anos depois é a história da sua reinserção como país soberano no sistema de poder europeu de que fora alijado em 1580 pela união dinástica com os Habsburgo de Madri. Quanto ao período que vai até a assinatura do tratado anglo-lusitano de 1661, é o da busca da aliança salvadora. Para defender-se da ambição reconquistadora de Castela, a Coroa necessitava de aliado continental, a França; e para preservar seu império colonial, do apoio de uma potência naval. O contencioso ultramarino, a guerra de Pernambuco e a paz de Münster impediram que a República das Províncias Unidas dos Países Baixos desempenhasse esse papel, que veio caber à Inglaterra.

			O assunto aqui versado, como em geral os de história política e diplomática, presta-se idealmente às análises contrafactuais relativas às possibilidades alternativas, ou seja, a “aquilo que poderia ter sido e que não foi”, como no verso de Manuel Bandeira. De tão cultivada a moda, particularmente entre os historiadores de língua inglesa, caberia falar num novo gênero histórico, a história virtual. Contudo, a novidade não é tão grande quanto parece, na medida em que a contrafactualidade é inerente ao raciocínio historiográfico, embora não seja quase nunca explicitada, como há muito percebeu Max Weber. Na fórmula de Raymond Aron, “todo historiador, para explicar o que foi, se pergunta o que poderia ter sido”. A atribuição de relevância a determinados acontecimentos é realizada mediante operação comparativa pela qual o historiador se indaga o que teria ocorrido na inexistência de tais eventos. Daí a sugestão de Johan Huizinga no sentido de que ele procurasse inclusive colocar-se “permanentemente num ponto do passado no qual os fatores conhecidos parecem permitir diferentes caminhos: se tratar de Salamina, deve fazer como se os persas ainda pudessem ganhar a batalha; se se ocupar do golpe de Estado de Brumário, como se Bonaparte ainda pudesse ser ignominiosamente repelido”.

			Sem a Restauração portuguesa, não teria provavelmente havido a restauração pernambucana ou ela poderia ter ocorrido sob a proteção de outra monarquia católica, como a França; e a Espanha teria cedido o Nordeste aos neerlandeses, como, aliás, já prometera pelo tratado de Münster em 1648, com o que a unidade territorial da América portuguesa e do seu Estado-sucessor, o Brasil, teria ficado definitivamente comprometida. A reconquista da independência de Portugal é um episódio tão crucial para a história brasileira quanto para a própria história lusitana. É lícito conjecturar também que, caso a presença batava se tivesse firmado no Nordeste, a Inglaterra, aproveitando-se do domínio francês sobre a República das Províncias Unidas ao tempo das guerras da Revolução e napoleônicas, tivesse ocupado o Brasil holandês, como fez na mesma ocasião com as possessões neerlandesas no Ceilão e na colônia do Cabo, tanto mais que o Nordeste estava entre os principais fornecedores de algodão à indústria têxtil britânica.

			Outras esquinas perigosas foram dobradas em 1648, 1654 e 1657. Se a armada de Witte de With tivesse sido bem-sucedida e se o exército neerlandês houvesse permanecido em Itaparica, nada garante que a Bahia teria resistido; e, na melhor das hipóteses, a Bahia só poderia ter sido readquirida no âmbito de uma negociação de paz em que a Coroa teria em contrapartida cedido definitivamente o Nordeste. Sem a primeira guerra anglo-neerlandesa (1652-54), teria d. João iv ousado sitiar e capturar o Recife, pondo fim a um quarto de século de dominação estrangeira? E, na ausência de interesse inglês pelo comércio e pela posição geoestratégica de Portugal, não teria o governo de Haia concluído com a Espanha uma aliança dirigida contra Portugal? Eis algumas das hipóteses que caberia levantar. Numa época como a nossa, que faz tanto garbo de exigir que o passado seja narrado segundo a ótica dos vencidos, não é demais esperar do historiador que o imagine também na perspectiva das ocasiões perdidas.

			Quando o autor começou a interessar-se por história, surpreendeu-o o pouquíssimo ou o quase nada que nós, brasileiros, conhecemos da história portuguesa. Nos seus tempos de colegial, nem os manuais de história geral nem os de história brasileira ocupavam-se de Portugal, exceto no tocante aos grandes descobrimentos ou à vinda da família real para o Rio de Janeiro. Ao passar o autor os exames de ingresso na carreira diplomática, a prova de história do Brasil, ministrada pelo historiador Hélio Viana, tinha o descobrimento por tema da dissertação, mas desde logo ele advertiu os candidatos de que não perdessem tempo com as origens da expansão ultramarina, atendo-se a resumir cronologicamente as peripécias da viagem de Pedro Álvares Cabral. No fundo, tudo que ele queria era que se reescrevesse a carta de Pero Vaz de Caminha. O autor não precisa aduzir que obteve precisamente em história do Brasil sua nota mais baixa, só escapando à reprovação graças a um quesito-armadilha sobre a data da doação da ilha de Fernando de Noronha, que havia precedido de cerca de trinta anos a divisão da colônia em capitanias hereditárias.

			Ainda hoje, resulta incompreensível que os departamentos de história das nossas universidades não ofereçam regularmente cursos de história lusitana, de maneira a proporcionar o conhecimento de um passado que até a Independência pertence tanto aos brasileiros quanto aos portugueses. Mesmo depois da nossa emancipação política, as relações entre os dois países continuaram íntimas, não tivesse ela sido o “desquite amigável” a que se referiu Oliveira Lima, e não a “história sangrenta” que alguns profissionais do ofício procuraram impingir. (Aliás, uma história das relações luso-brasileiras de 1822 a 1889 constitui um buraco negro que necessita ser urgentemente colmatado antes que algum aventureiro o faça.) Há anos, conversando com o diretor do departamento de ciências humanas da Universidade de Brasília, lembrou-lhe o autor o interesse de um curso de história portuguesa, mas o interlocutor, que era antropólogo, olhou-o como se lhe estivessem a sugerir a transferência para sua baronia acadêmica do ensino de física nuclear ou de astronomia. É provável que, se as preferências do autor se tivessem voltado exclusivamente para o período nacional da história brasileira, ele continuasse hoje tão jejuno em história portuguesa quanto no dia de fins de 1960 em que adquiriu numa livraria do Rio as Épocas de Portugal econômico, de João Lúcio d’Azevedo, e uma antologia de Fernão Lopes organizada por Antônio José Saraiva.

			Se tal não ocorreu, deve-o a que, havendo sua curiosidade se encaminhado para o período batavo mercê do exemplo e do estímulo de José Antônio Gonsalves de Mello, pôde constatar a ininteligibilidade de qualquer fase da nossa história colonial sem um conhecimento sólido da história portuguesa, e também, no caso da ocupação neerlandesa, não só da história batava como da história espanhola, devido à união dinástica que prevalecia então entre ambos os reinos peninsulares. Afirmação que se aplica inclusive a temas canonicamente nacionais, como o desbravamento e o povoamento do nosso interior, os quais, desde Capistrano de Abreu, são abordados como se não tivessem nada a ver com o que se passava em Portugal. Exceção de um Oliveira Lima ou de um João Lúcio d’Azevedo, que pertenceram à espécie extinta dos historiadores de língua portuguesa capazes de versarem com igual segurança temas relativos aos dois lados do Atlântico, o pecado capital da segregação é rotineiramente cometido sobretudo abaixo do equador. Daí que as abordagens supranacionais da história luso-brasileira, de Southey a Boxer, tenham sido realizadas por estrangeiros.

			No decurso das leituras sobre o domínio neerlandês, o autor constatou a falta sensível de uma análise das negociações internacionais relativas ao Nordeste. O primeiro estudo dedicado exclusivamente ao assunto é de autoria de diplomata brasileiro, A. G. de Araújo Jorge, publicado, sob o título de “História diplomática do Brasil holandês”, na Revista Americana (Rio de Janeiro, 1918-19), e posteriormente recolhido na coletânea Ensaios de história e crítica, editada em 1948. Trata-se, porém, de breve esboço, sem investigação das fontes primárias. Mais tarde, passou-se a dispor de três contribuições de relevo: o capítulo referente às relações luso-neerlandesas da velha obra de Edgar Prestage, publicada nos anos 1920 e que sofre de excessivo esquematismo; as páginas que, na sua biografia de João Fernandes Vieira, J. A. Gonsalves de Mello dedicou à missão de Francisco de Sousa Coutinho em Haia (1643-50); e a tese de C. van de Haar, intitulada De diplomatieke betrekkingen tussen de Republiek en Portugal (1640-1661).

			Embora o trabalho de Van de Haar tenha a virtude de utilizar sobretudo as resoluções dos Estados Gerais e dos Estados da Holanda, elas caracterizam-se por uma concisão frustrante, limitando-se a resumir as decisões oficiais sem registrar o teor dos debates e o escore das votações, em consequência da preocupação de aparentar o consenso requerido pelo sistema constitucional da República neerlandesa em assuntos de guerra e política externa. E, a despeito da riqueza das fontes lusitanas, Van de Haar só modestamente recorreu a elas, sendo que, no tocante às éditas, ignorou os relatórios diplomáticos portugueses dados a conhecer nos anos 1940 por Antônio Cruz no Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto. Por fim, seu texto padece de certa prolixidade, além de concluir no tratado de 1661.

			O negócio do Brasil passou por dois períodos de negociações intensas, ambos em Haia. O primeiro corresponde à embaixada de Francisco de Sousa Coutinho, cuja correspondência foi há muito publicada por Edgar Prestage e Pedro de Azevedo. Ela, aliás, não foi até agora reconhecida pelo que também é, um momento alto da prosa portuguesa de Seiscentos e um modelo de informação e análise política, que proporcionam enorme prazer ao leitor, não apenas ao historiador. O segundo período teve lugar de 1658 a 1661, estando a cargo de Fernando Teles de Faro, Luís Álvares Ribeiro e, por fim, do conde de Miranda, de cujas cartas trocadas com o embaixador português em Londres, Francisco de Melo e Torres, conde da Ponte e marquês de Sande, inclusive se dispõe. Curioso assinalar que o cruzamento de informações entre diplomatas do mesmo país não era de caráter exclusivamente oficial, mas tinha igualmente informalidade privada, tanto assim que incluía pedidos de aquisição de relógio, queixas sobre o atraso crônico no pagamento dos ordenados e até certas advertências de Marialva, como a de Melo e Torres que, dando as boas-vindas ao conde de Miranda, recém-chegado a Haia, recomendava-lhe: “Não me comece a emprenhar flamengas como em Lisboa fazia a criadas”.

			A edição brasileira desta obra foi acolhida de maneira que, embora generosa, conteve um equívoco fundamental, ao pretender-se que ela demonstraria ter o retorno do Nordeste ao aprisco lusitano decorrido não da luta dos colonos luso-brasileiros com a ajuda militar da Coroa portuguesa, mas tão somente de uma transação diplomática e comercial. Ora, sem a vitória bélica em Pernambuco, a negociação não teria sido factível, como, aliás, perceberam muitos portugueses da época. A propósito da restauração pernambucana, quase que d. João iv poderia ter repetido o comentário atribuído a Felipe ii, da Espanha, a respeito da conquista de Portugal em 1580: “Eu o herdei, eu o conquistei, eu o comprei”. A responsabilidade pela interpretação equivocada deve-se provavelmente ao fato de o autor haver restringido a narrativa à história diplomática, mesmo se esta já não se pratique atualmente consoante os critérios estritamente políticos de outrora, isto é, de antes da explosão da história econômica e social no século xx.

			O mal-entendido teria sido porventura evitado caso o autor houvesse inserido capítulos específicos sobre a eclosão do levante restaurador de 1645, o fracasso da expedição de De With, as duas batalhas decisivas dos Guararapes e a rendição final do Recife diante da armada lusitana em 1654. Se ele não o fez, foi por acreditar que, contrariamente à história diplomática do Brasil holandês, sua história militar já havia sido sobradamente estudada, motivo pelo qual preferiu ater-se a meras alusões aos episódios bélicos. Seria, em todo caso, raciocínio demasiado simplista supor que uma guerra de tantos anos, envolvendo duas potências europeias pela posse de uma colônia lucrativa, pudesse concluir sem o arremate de uma negociação entre os beligerantes. Para remediar parcialmente o problema, a presente edição referiu-se com menos parcimônia às circunstâncias brasileiras do conflito.

			Alguns esclarecimentos terminológicos são indispensáveis. Já era costumeiro no século xvii designar a República das Províncias Unidas dos Países Baixos por Holanda, isto é, não pelo título oficial mas pelo nome da mais importante das sete províncias que formavam a confederação. Sendo frequentes as divergências entre a Holanda e seus parceiros, particularmente em matéria de política externa, optou-se neste livro pela utilização dos vocábulos “Holanda” e “holandeses” exclusivamente na acepção da província e de seus habitantes, salvo no tocante à expressão consagrada “Brasil holandês” ou em se tratando de citação. O país será designado por Províncias Unidas, e o seu governo, por Estados Gerais, de modo a distingui-los dos Estados da Holanda, assembleia provincial. “Províncias Obedientes” era como se chamava então ao sul dos Países Baixos ainda sob o domínio castelhano, grosso modo correspondentes à Bélgica atual. Por sua vez, “Estado da Índia” era a denominação formal do conjunto das possessões portuguesas situadas entre a costa oriental da África e o Extremo Oriente, governadas a partir de Goa. Foi também adotada a grafia lusitana da época, Zonte, para designar o estreito que separa o mar do Norte e o Báltico.

			As quantias citadas ao longo destas páginas encontram-se sistematicamente expressas em cruzados, equivalentes a quatrocentos réis, moeda em que os negociadores portugueses faziam seus cálculos. Mas cumpre não esquecer que o cruzado deteriorou-se frente à moeda neerlandesa, o florim, durante todo o século xvii: enquanto em 1642 ele valia 2,5 florins, em 1645 caíra para 2,0 florins, em 1668 para 1,65 florim e em 1692 para 1,25 florim. Por outro lado, a fim de habilitar o leitor a ter uma ordem de grandeza dos valores mencionados, tenha-se em mente, por exemplo, que as receitas da Coroa portuguesa nos anos versados nesta obra giravam anualmente em torno de 5 milhões de cruzados; e que em 1656 a carga trazida do Brasil pela armada da Companhia Geral de Comércio era estimada em 8 milhões de cruzados.

			O negócio do Brasil não poderia ter sido escrito sem a colaboração inestimável de Tiago C. P. dos Reis Miranda em Lisboa e de Fernando Cabral de Mello nos Estados Unidos, aquele obtendo a reprodução de fontes portuguesas manuscritas aqui citadas; e este, fontes éditas e obras em língua inglesa indisponíveis no Brasil. Os agradecimentos do autor vão também para José Mindlin, que facultou a consulta aos folhetos neerlandeses da sua célebre Brasiliana; a Luciano Figueiredo, que obteve microfilmes dos que fazem parte do acervo da John Carter Brown Library, microfilmes atualmente depositados no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro por sugestão do seu diretor-geral, Jaime Antunes da Silva.

			O autor utilizou igualmente a coletânea de panfletos preservada na seção de obras raras da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Quanto à monumental compilação de documentos relativos à política exterior das Províncias Unidas, organizada na época por L. van Aitzema, ele se valeu da coleção adquirida há mais de quarenta anos pela Faculdade de Direito do Recife no tocante aos volumes que faltam na Biblioteca Nacional. A gratidão do autor dirige-se aos funcionários que o atenderam nessas instituições, como também na Biblioteca Histórica do Ministério das Relações Exteriores no Rio. Consultaram-se ainda as notas de pesquisa do historiador Gonsalves de Mello em arquivos neerlandeses. A presente edição recorreu por fim aos préstimos de José Mário Pereira, Pedro Puntoni, Marcos Galindo, George Cabral de Souza, João Alfredo dos Anjos e João Maurício Cabral de Mello para atualizar uma bibliografia estrangeira que nestes tempos de globalização renova-se a um ritmo assustador.

			Além de incorporar material não utilizado antes, inclusive a correspondência de George Downing com o chanceler Clarendon, a presente edição de O negócio do Brasil, consoante hábito do autor em quase todos os seus livros, foi mais do que revista, reescrita, no fito de dar fluidez e transparência ao texto, como poderá constatar qualquer comparação, mesmo superficial, da obra com suas tiragens anteriores.

		


		
			1.
Portugal e as Províncias Unidas dos Países Baixos

			Quando em 1640 Portugal separou-se da Espanha após sessenta anos de união dinástica, o novo monarca, duque de Bragança, aclamado d. João iv, defrontava-se com três desafios internacionais. O primeiro, na Europa, era o reconhecimento da independência do Reino e dos direitos da dinastia ao trono; o segundo, na península Ibérica, a defesa das fronteiras contra o inevitável ataque do vizinho; e o terceiro, no ultramar, a reivindicação das colônias que, na América, na África e na Ásia, haviam sido perdidas para a República das Províncias Unidas dos Países Baixos no decurso do prolongado conflito que sustentavam contra a monarquia espanhola. No Brasil, a Companhia das Índias Ocidentais (wic) dominava o litoral do Nordeste entre o Ceará e o rio São Francisco. Na costa ocidental da África, conquistara o castelo da Mina, graças a força naval despachada do Recife. No Oriente, a Companhia das Índias Orientais (voc) assenhoreara-se das ilhas Molucas e de metade do litoral oeste do Ceilão. Dos centros da talassocracia lusitana, Ormuz fora capturado pelos ingleses, enquanto Malaca e Goa, sede do governo do Estado da Índia, encontravam-se sob bloqueio marítimo neerlandês, ao qual o primeiro sucumbiria em começos de 1641, quando ainda se desconhecia a Restauração portuguesa no Oriente.

			Gerada pela guerra de independência contra a Espanha, a expansão colonial das Províncias Unidas pusera em xeque o controle português do comércio do açúcar, do tráfico de mão de obra africana e do comércio das especiarias, bases da riqueza do Reino. Da propaganda da Restauração, a historiografia portuguesa herdou a noção que fazia do país a grande vítima, nas mãos dos neerlandeses, da política de poder da monarquia espanhola. Cabe duvidar, aliás, de que a conquista de Portugal em 1580 tivesse sido necessariamente um bom negócio para a Espanha. Como acentuou Fernand Braudel, “o Império português acrescentou sua fraqueza e sua imensidade à imensidade e à fraqueza do Império espanhol”. Mas para Felipe ii a ascensão ao trono lusitano de um pretendente hostil apoiado pela França e pela Inglaterra, como d. Antônio, o prior do Crato, poria em perigo a segurança das rotas atlânticas. No decurso dos sessenta anos seguintes, fora inevitável a subordinação dos interesses portugueses aos interesses imperiais de Castela, embora, caso houvesse permanecido independente, Portugal tampouco teria podido preservar intatas suas colônias, como na época perceberam uns poucos espíritos atilados.1

			Há muito, Jaime Cortesão sugeriu que a Restauração portuguesa correspondeu à “passagem do Império, de oriental a atlântico, mudando a base econômica, das especiarias para o açúcar, e correlativamente à passagem de um capitalismo monopolizador e restrito à capital (e a um que outro grande centro) a uma proliferação de atividades mercantis dispersa por portos provinciais e assim gerando uma burguesia média ampla”.2 Recentemente, Leonor Freire Costa matizou tal concepção ao mesmo tempo que a assentava em bases sólidas. Nos anos 20 do século xvii, os mercadores da carreira do Brasil faziam inferno à parte dos negociantes especializados na rota do Cabo, não desfrutando da posição preeminente destes. Mas nos anos 30, com a crise do comércio do Oriente, boa parte desses capitais foram atraídos pelo conde-duque de Olivares para o financiamento da máquina imperial castelhana de modo a substituir os banqueiros genoveses, atingidos pela bancarrota de 1627.

			Na conjuntura perigosa gerada pelo fim da trégua hispano-neerlandesa dos Doze Anos (1609-21) e que se prolongou pelos decênios finais da união ibérica, o comércio do Brasil, articulado muitas vezes em parcerias pluriportuárias (Lisboa, Porto e Viana da Foz do Lima principalmente), formava um núcleo de interesses que será vital, a partir de 1640, para sustentar a independência recobrada, proporcionando à Coroa o crédito indispensável ao sustento do exército lusitano na fronteira, à fortificação das praças de armas, ao socorro das colônias, ao apresto das armadas, ao envio de embaixadas e, finalmente, à criação da Companhia Geral de Comércio do Brasil (1609). Destarte, “os banqueiros do Portugal restaurado obtiveram a projeção política que durante os Habsburgos lhes havia sido vedada”, graças ao que “o Atlântico sul dominaria […] a política colonial nos anos da Restauração, apercebendo-se o centro político da fundamentalidade das ligações com o Brasil para sustentar uma guerra com a vizinha Espanha”.3

			Se os grupos dirigentes em Madri tardaram em se dar conta desse processo, não foi por falta de advertência, pois, desde os primeiros anos de Seiscentos, houve quem, como Luís Mendes de Vasconcelos, alertasse para o fato de que a colonização do Brasil estava sendo mais vantajosa que a expansão no Oriente.4 Pela boca do seu alter ego, isto é, de Brandônio, Ambrósio Fernandes Brandão, que tinha bons contatos no Reino, afirmara ser o comércio brasileiro mais rentável que o oriental. Mesmo quando o interlocutor, Alviano, reinol recém-chegado à América, rebateu o que lhe parecia um despautério, Brandônio não se deu por vencido. “O Brasil [retrucou] é mais rico e dá mais proveito à fazenda de Sua Majestade que toda a Índia”, ou seja, todo o Estado da Índia, como provava a comparação entre os dados disponíveis a respeito de um e de outro. Alviano deu finalmente o braço a torcer. Quinze anos decorridos da redação dos Diálogos das grandezas do Brasil, autoridade neerlandesa reportaria que certos portugueses com experiência colonial haviam, em vão, ousado “sustentar e demonstrar ao Rei e a seu conselho” as enormes vantagens do Brasil sobre o Oriente em termos econômicos, climáticos, militares e navais.5

			Face aos interesses da economia atlântica, afigura-se um tanto ou quanto displicente a atitude de Madri e de Lisboa no decurso das negociações da trégua dos Doze Anos e, posteriormente, dos fracassados entendimentos visando sua prorrogação. Em nome da intangibilidade do monopólio ibérico no Oriente, a Espanha rejeitou a proposta neerlandesa de sustar a expansão da voc em troca do reconhecimento das conquistas efetuadas naquela parte do mundo, inflexibilidade que motivou a substituição do tratado de paz, que se tivera em vista, por mero acordo de trégua, o qual, no tocante ao statu das regiões coloniais, adotou a linguagem intencionalmente dúbia do tratado anglo-espanhol de 1604. Mas nem o duque de Lerma na Espanha nem o Advogado da Holanda, Johan van Oldenbarnevelt, perderam as esperanças de transformar a trégua em paz, o ministro de Felipe iii com vistas ao desengajamento em Flandres para concentrar recursos no Mediterrâneo e Norte da África, área essencial à segurança da península Ibérica e das rotas atlânticas; e Oldenbarnevelt para consolidar o domínio da oligarquia municipal da Holanda frente às demais províncias e às pretensões dos Orange, do clero calvinista e das camadas orangistas da população, de maneira a ter as mãos livres para intervir no estreito do Zonte em defesa do moeder negotie, o comércio do Báltico, espinha dorsal da prosperidade das Províncias Unidas.6

			Em termos do Brasil e da América espanhola, a trégua dos Doze Anos funcionou razoavelmente. Os neerlandeses voltaram a abastecer-se de sal português, essencial à sua indústria pesqueira, desistindo da exploração arriscada e onerosa das salinas antilhanas. Se os zelandeses lograram instalar-se na costa da Guiana, o avanço luso-brasileiro sobre o delta do Amazonas, com a fundação de Belém (1615), os isolou e neutralizou. É certo que, na costa ocidental da África, a trégua não evitou a construção do forte de Moree, destinado a servir de base não ao tráfico de escravos, pelo qual os batavos só se interessaram a partir da ocupação de Pernambuco, mas ao resgate do ouro da Guiné. No Oriente, contudo, a trégua foi desfavorável aos ibéricos, sem ser catastrófica em comparação ao que ocorrerá com o reinício das hostilidades. A voc instalou-se no Coromandel, litoral leste da Índia, abocanhando uma parcela do comércio de têxteis exportados para a Indonésia; e, nas Molucas, em Tidore, que passou a compartilhar com os espanhóis, como já fazia com Ternate. Na Índia, a expansão neerlandesa pós-trégua será bem mais prejudicial. Embora a ação de Oldenbarnevelt visando conter a voc tivesse êxito modesto, do ponto de vista português seu veto à criação da wic seria decisivo para o futuro da América portuguesa. Como assinalou Jonathan I. Israel, “se a Companhia houvesse sido criada em 1607, como se pretendera inicialmente, em vez de ficar em banho-maria até 1621, há todas as razões para supor que teria alcançado maior êxito à custa dos espanhóis e dos portugueses do que ocorreria depois”.7

			Se a trégua foi fundamental à consolidação do Atlântico português, este não escapou ao dinamismo da economia neerlandesa, que, alegadamente, teria passado a deter entre metade e dois terços da navegação entre Portugal e o Brasil, de maneira autorizada ou clandestina. Embora exame recente do tema haja concluído que tal penetração tem sido exagerada pela historiografia, a verdade é que, independentemente de sua escala, ela era preocupante para Madri. Quanto ao Brasil, a despeito de dificuldades no setor produtivo, a economia açucareira, ainda que a taxas inferiores, continuou a crescer nos anos da trégua, mercê principalmente da adoção da moenda de três cilindros, completando a transição do trabalho indígena para o africano. As Províncias Unidas também saíram ganhando, salvo em setores como o têxtil, devido à concorrência da indústria dos Países Baixos espanhóis. Na República, o segundo decênio de Seiscentos foi uma fase sem precedentes de crescimento do seu comércio europeu. Com Portugal, suas relações achavam-se sob o controle de negociantes cristãos-novos, operando através de correspondentes no Reino, os quais, ou se haviam radicado em Amsterdã após a reconquista de Antuérpia pelos espanhóis (1585), ou se haviam estabelecido ali e em outras cidades holandesas desde 1595.8 Neste como em tantos aspectos, Amsterdã foi verdadeiramente a herdeira de Antuérpia.

			A queda simultânea de Lerma e de Oldenbarnevelt aniquilou as chances de paz. O Advogado da Holanda foi derrotado pela aliança do stathouder Maurício de Nassau, do exército, dos interesses coloniais e do clero calvinista. Uma controvérsia teológica degenerou no golpe de Estado que executou Oldenbarnevelt por alta traição. Não foi coincidência se dias depois os Estados da Holanda desengavetaram o projeto de criação da wic. Nesse mesmo ano de 1618, em que se iniciava a revolta protestante da Boêmia contra os Habsburgo de Viena, prelúdio da Guerra dos Trinta Anos, Felipe iii ostracizava o duque de Lerma, confiando a política exterior da monarquia espanhola a um diplomata, Baltazar de Zúñiga, bem mais sensível do que Lerma às considerações de equilíbrio europeu. Na formulação de Vitorino Magalhães-Godinho, “o império espanhol embrenhava-se cada vez mais na Europa continental em detrimento dos horizontes oceânicos”.9

			A derrota dos pacifistas em Haia e em Madri não inviabilizava necessariamente a trégua. Nos Estados Gerais, sua prorrogação contava com o apoio de cinco das sete províncias, enquanto o stathouder Maurício dava sinais da disposição, outrora manifestada por Oldenbarnevelt, de sacrificar a wic no altar do reconhecimento pela Espanha das conquistas neerlandesas no Oriente. Esse modus vivendi encontrou, porém, a mais intransigente e obtusa oposição do Conselho de Portugal em Madri, o qual, na ilusão de reaver o perdido, só concordava com a extensão da trégua se limitada à Europa e à América, mas não a leste do cabo da Boa Esperança. Nessa oportunidade, as aspirações da América portuguesa estiveram melhor representadas no Conselho espanhol das Índias, e por um motivo bem simples, qual seja a crescente diferença de percepção da natureza da ameaça contra o Brasil. Enquanto a atitude lusitana era exclusivamente econômica, em Madri a preocupação pela América portuguesa definia-se em termos estratégicos de baluarte imperial na primeira linha de defesa da América espanhola.10

			Seria ingênuo, contudo, atribuir ao Conselho de Portugal o poder de inclinar a balança para o lado da guerra, pois na Corte madrilena havia influências poderosas com suas próprias razões de desejar o reinício da luta com as Províncias Unidas, em especial o establishment militar e diplomático castelhano, ansioso por colocar um termo ao que reputava o desgaste da posição espanhola na Europa. Num processo decisório em que Portugal encontrava-se marginalizado, estava-o a fortiori a representação dos interesses do comércio brasileiro. Mas, se a América portuguesa sairia prejudicada em face da prioridade concedida aos objetivos europeus de Castela, a preterição do Brasil pelo Oriente nos cálculos das autoridades portuguesas pode ser entendida em termos da ascendência dos “homens da Índia”, fidalgos, altos funcionários e comerciantes engajados na defesa da posição lusitana naquela região. A eles, como indicou Leonor Freire Costa, dever-se-ia a derrota sistemática dos projetos de criação de escolta ou de afretamento de barcos estrangeiros de grande porte para a navegação do Atlântico nos dois últimos decênios de união ibérica.11

			Com o fim da trégua e a criação da wic (1621), desencadeou-se a ofensiva neerlandesa contra o Brasil. Só então as atitudes em Madri começaram a mudar, graças em parte às ligações dos mercadores cristãos-novos, cujos capitais procediam originalmente dos lucros auferidos no negócio do açúcar e que, como aludido, em breve transformar-se-ão em banqueiros da monarquia espanhola. O relato da restauração da Bahia (1625) por um letrado da corte de Felipe iv descreve o estado florescente da América portuguesa, dando de barato que seu “comércio riquíssimo equivale aos metais das Índias ocidentais e às drogas do Oriente”. Pela mesma altura, d. Diogo da Silva, marquês de Alenquer e governador de Portugal, descrevia nestes termos o papel do Brasil nas finanças da Coroa:

			
O Brasil leva todo este Reino atrás de si bem como as rendas reais, porque sem o Brasil não há Angola nem Cabo Verde nem a madeira que de lá se traz nem alfândegas nem consulado nem portos secos [isto é, órgãos arrecadadores] nem situação em que se paguem às repartições e aos funcionários seus salários, nem meio de que possam viver e dar vida a outros a nobreza, as religiões [isto é, as ordens religiosas], Misericórdias e hospitais que tinham nas alfândegas seus rendimentos e tenças.12 



			A Coroa castelhana empenhou-se na recuperação de Pernambuco, mas, ao se aprofundar o fosso entre recursos financeiros e compromissos internacionais, seu poder nos anos 30 já não era o mesmo que em 1625 restaurara Breda (Flandres) e Salvador da Bahia. Domesticamente, além da bancarrota dos genoveses, ia para o ralo o programa reformista de Olivares; externamente, sofriam-se os ônus da perda da frota de prata e do envolvimento na guerra de sucessão de Mântua, na qual Madri interveio para barrar a influência francesa no norte da Itália, intervenção que alterou o equilíbrio militar nos Países Baixos, permitindo aos Estados Gerais romper o cerco posto pela Espanha na fronteira alemã. Culminando na entrada da França na guerra em apoio às Províncias Unidas, o período 1630-35 foi especialmente crítico para a marinha espanhola, que pôde apenas aprestar as frotas de d. Antônio de Oquendo e de d. Lope de Hoces a fim de levar reforços a Pernambuco. Somente em 1638, Madri conseguiu despachar a armada do conde da Torre, que se propunha restaurar o Nordeste.13 Seu fiasco e o da outra armada, que devia assegurar as comunicações marítimas no mar do Norte mas fora aniquilada pelos neerlandeses no canal da Mancha, produziram o ano terrível de 1640, com a insurreição da Catalunha e a Restauração portuguesa.

			Na impossibilidade de reconquistar Pernambuco, Felipe iv e Olivares procuraram reavê-lo no bojo das negociações de Roosendaal visando estabelecer nova trégua hispano-neerlandesa. Em começos de 1631, el-rei recorreu à mediação de Carlos i, da Inglaterra, com quem as relações eram excelentes, mas um emissário do governo dos Países Baixos espanhóis deitou tudo a perder ao propor a restituição de Olinda-Recife (então a única área sob controle batavo) contra compensação financeira. Felipe iv ainda estava longe de aceitar a ideia de pagar por praças que lhe pertenciam. Contudo, em fins de 1631, cogitou de acrescentar ao oferecimento da trégua a devolução de Breda, cuja posse era estrategicamente importante, dinasticamente valiosa, por nela se situarem os domínios patrimoniais da Casa de Orange, e simbolicamente significativa, pois sua conquista em 1625, imortalizada pelo pincel de Velázquez, constituíra, no mesmo ano da retomada da Bahia, um momento culminante do reinado. As sondagens, a cargo do pintor Pedro Paulo Rubens, foram decepcionantes, o governo de Haia insistindo em reter Olinda e o Recife. Só então Felipe iv resignou-se a comprá-los, seja com Breda, seja sem ela, mas a posição neerlandesa continuou negativa, por estimar “Pernambuco muito mais do que Breda”.14

			Entrementes, havendo o exército batavo capturado Maastricht (1632), o controle da situação política nas Províncias Obedientes fugiu à Espanha durante alguns meses; e, como nos piores tempos da fase quinhentista da guerra, ela teve de encarar a perspectiva de assistir impotente à reunificação dos Países Baixos. Madri viu-se na contingência de aceitar a iniciativa tomada por seu governo fantoche em Bruxelas de negociar com os Estados Gerais uma solução para o conflito, inclusive no tocante a assuntos de interesse imperial que não diziam respeito às Províncias Obedientes, como o Brasil e o comércio das Índias de Castela. À oferta de aumentar de 300 mil para 500 mil cruzados o resgate de Olinda-Recife, o stathouder Frederico Henrique, príncipe de Orange, respondeu que “a honra, a reputação e o interesse do país exigem que Pernambuco seja preservado”. Para compensar-se da restituição de Breda, Bruxelas pleiteou junto a Felipe iv que os súditos das Províncias Obedientes pudessem comerciar diretamente com Pernambuco. Em junho de 1633, Madri rompeu os contatos. À tia, a infanta Isabel Clara Eugênia, governadora dos Países Baixos espanhóis, o monarca escrevia estar “definitivamente resolvido a não aceitar trégua sem que me restituam Pernambuco”.15

			Em Bruxelas é que não se estava pelos autos de concordar com o naufrágio de entendimentos vitais por causa de uma colônia portuguesa. Um dos negociadores belgas chegou mesmo a incentivar a intransigência neerlandesa, prevendo que o Rei Católico terminaria por ceder. Se a troca de Breda por Pernambuco satisfazia os Estados Gerais, ela descontentava a wic, que já investira somas enormes no Brasil. Numa tentativa de última hora, o duque de Aerschot viajou a Madri, onde, em janeiro de 1634, propôs a Felipe iv que aumentasse o preço prometido ou permitisse aos batavos comerciarem nas colônias portuguesas do Oriente, de modo a isolar a wic por meio da voc. Para Aerschot, era essencial que a Espanha abrisse a bolsa, despendendo até 2 milhões de cruzados, de vez que não seriam menores as despesas em que incorreria para resgatar Pernambuco pelas armas, sem falar que a vitória seria incerta; os prejuízos do comércio português, substanciais; e real a possibilidade de a wic apossar-se de outras regiões do Brasil, implantando-se definitivamente por aqui.16

			Em março de 1634, Felipe iv aprovou relutantemente a recomendação do Conselho de Estado espanhol da oferta dos 2 milhões de cruzados, embora Aerschot, devido a seu papel nos entendimentos com Haia, viesse a ser executado. Mas outro obstáculo surgiu. Os Estados Gerais buscavam agora limitar à Europa o acordo de trégua. Julgando-se no umbral de um império americano, a direção da wic recusava-se a sustar a ofensiva no Brasil, ameaçando transferir sua sede para outro país europeu. O aviso estimulou o partido da guerra, representado pela Zelândia, Frísia e Groningen, e, na Holanda, pelas cidades de Leiden, Haarlem e Gouda, ao qual se somava a França, que, na perspectiva de entrar em guerra contra a Espanha, como fará em 1635, procurava manter as Províncias Unidas no conflito. A despeito do compromisso que assumiram com Paris de não fazerem a paz em separado com o inimigo comum, os neerlandeses prosseguiram esporadicamente os contatos secretos com os espanhóis até 1638, ainda que, com o passar do tempo, as possibilidades de trégua se dissipassem de todo.17

			Em 1634, a Paraíba capitulou; e, em 1635, fizeram-no as principais praças-fortes de Pernambuco. Em 1637, o exército hispano-luso-brasileiro abandonava suas derradeiras posições ao norte do São Francisco. Madri e Lisboa concentravam esforços no apresto da armada de Oquendo rumo ao mar do Norte, e da armada do conde da Torre contra o Brasil holandês. Às vésperas da sua última grande ofensiva naval, a Espanha persistia na restituição dos territórios brasileiros, mas o malogro de ambas as operações tornou-a acomodatícia. O Congresso de paz da Vestfália, que só encetará seus trabalhos em meados dos anos 40, parecia o foro adequado para resolver as disputas coloniais, diluindo-as numa solução global do conflito. A fim de rachar a aliança franco-neerlandesa, Felipe iv dispôs-se a aceitar o statu quo no Brasil, cuja sorte seria decidida na conferência. Em 1640, a insurreição da Catalunha e a independência de Portugal desfizeram os derradeiros escrúpulos do Rei Católico e de Olivares, que ofereceram a partilha da América portuguesa, reconhecendo-se o Brasil holandês, do Ceará ao São Francisco, sob a condição de as Províncias Unidas e a França desistirem de apoiar os regimes irredentos em Barcelona e Lisboa. Em último caso, porém, a Espanha abriria mão dessa exigência. “Era a primeira vez [assinala Jonathan I. Israel] que um monarca espanhol oferecia a outra potência um quinhão não só do Novo Mundo mas das suas próprias colônias americanas.” Calculava Felipe iv que, destarte, antecipar-se-ia às concessões que, se supunha, d. João iv estaria disposto a fazer, isto é, a renúncia ao que a wic e a voc haviam conquistado no ultramar lusitano.18

			Contudo, julgar que a Espanha sacrificou alegremente os interesses coloniais portugueses indica certa incompreensão acerca do caráter supranacional da monarquia espanhola. Seu poder na Europa achava-se gravemente estendido. Malgrado seus enormes recursos, era-lhe impossível guerrear nos Países Baixos, preservar a supremacia na Itália, manter o equilíbrio no Mediterrâneo frente aos turcos e reprimir os descontentamentos que os gastos com essa luta incessante geravam nos reinos que compunham a monarquia espanhola. Como qualquer grande potência, ela possuía “uma escala de prioridades imperiais” que buscava compatibilizar “as necessidades de defesa ou atuação numa área com as necessidades das outras”.19 Comparada aos teatros europeus do conflito, a guerra no Nordeste não podia gozar de preferência. Só a restauração portuguesa poderia priorizar o Brasil. Ao desvencilhar-se do sistema castelhano, Portugal, é certo, passou a ter uma guerra na fronteira, além de perder a precária proteção que Madri oferecera às suas colônias, mas readquiria a liberdade de movimentos que o capacitará a perseguir os próprios objetivos nacionais, em lugar de vê-los cronicamente a reboque das conveniências políticas e estratégicas da Espanha.

			Aclamado d. João iv, Portugal tratou de obter o apoio dos países que formavam a grande coalizão antiespanhola, que eram a França, as Províncias Unidas, a Dinamarca e a Suécia. Embaixadas especiais foram enviadas ainda à Santa Sé e à Inglaterra. Como no plano militar, o Reino também estava despreparado diplomaticamente. Antes de 1580, sua modesta representação externa contara apenas com missões em Madri, Paris e Roma.20 A união com a Espanha liberara-o da responsabilidade pelos negócios estrangeiros, a cargo dos órgãos correspondentes do governo espanhol. Ao reemergir em 1640 para a existência autônoma, Portugal não dispunha de pessoal com experiência dos negócios estrangeiros, tendo de improvisar um corpo diplomático recrutado na alta aristocracia, no clero, no sistema judiciário e entre os fiéis da própria Casa de Bragança.

			A disputa colonial constituía o único problema no tocante à normalização das relações com as Províncias Unidas, como era do interesse tanto de Lisboa quanto de Haia. Tratava-se, porém, de um enorme estorvo, como logo se viu. Com o Vaticano, as dificuldades tampouco eram pequenas, tanto assim que, sob pressão espanhola, a Santa Sé só reconhecerá a independência portuguesa depois de Madri havê-lo feito, isto é, após 28 anos de guerra. Mesmo a França, malgrado todo o seu empenho estratégico em consolidar a Restauração portuguesa, que Richelieu instigara, nunca dará o passo decisivo de aliar-se formalmente aos Bragança mediante tratado, pois o grande cardeal bem como seu sucessor, Mazarino, temiam comprometer as chances de paz com a Espanha, a menos que recebessem subsídios em escala que d. João iv não estava em condições de proporcionar. Só com a Suécia, a Dinamarca e a Inglaterra inexistia contencioso prévio passível de afetar o reatamento.

			Como a posse injusta não produzisse direitos, sustentava Portugal que, havendo os Habsburgo madrilenos usurpado o Reino e conquistas, as Províncias Unidas tinham a obrigação de devolver os territórios ultramarinos que haviam ocupado pelas armas ao tempo do domínio castelhano. Coube ao embaixador enviado a Haia em 1641, Tristão de Mendonça Furtado, solicitar a restituição em troca de recompensa financeira à wic e à voc; e da firma não de um tratado de paz, cuja negociação requeria demasiado tempo para a urgência da Coroa, mas de um acordo de trégua de dez anos. Em Lisboa, presumindo-se que os Estados Gerais não concordariam facilmente com a devolução, optara-se pela fórmula provisória, que, sem prejulgar o destino das possessões, deixava a porta aberta à sua recuperação pela força. Mendonça Furtado devia obter também cooperação naval com vistas a atacar as comunicações da Espanha com a América espanhola; a liberdade comercial para portugueses e neerlandeses nas respectivas metrópoles; e a autorização para adquirir material bélico e recrutar oficiais e engenheiros para a guerra contra Felipe iv na fronteira. A tais objetivos, não se opunham dificuldades de monta, mas a reintegração das colônias perdidas era uma missão impossível, tanto mais que, segundo a prática internacional, um mero acordo de trégua não se coadunava com a restituição de praças, implicando, pelo contrário, sua retenção até a ratificação do tratado de paz. As autoridades neerlandesas teriam preferido que a wic não houvesse ocupado Angola, São Tomé e o Maranhão, mas, diante do fato consumado, não desejavam prejudicar a posição por ela conquistada no Brasil e na África.21

			Em Lisboa, julgando-se apressadamente que o apoio da França viabilizaria a restituição das colônias, acusar-se-á Mendonça Furtado de se haver vendido ao ouro de Amsterdã, sendo d. João iv muito criticado pela escolha do emissário. Em Haia, onde este alardeou levianamente um poderio militar de que Portugal notoriamente carecia, suas bravatas de espadachim prejudicaram-no, se bem que seja lícito duvidar de que alguém mais experiente ou discreto houvesse alcançado melhores resultados. Em vista da recusa do governo neerlandês, sob a pressão da wic e da voc, a discutir a devolução, o embaixador ateve-se às ordens régias. Por sua vez, face à rejeição de um tratado de paz só realizável ao preço da renúncia lusitana às antigas possessões, a frustração batava não foi menor. Como assinalou W. J. van Hoboken, “embora à primeira vista, isto [a restauração portuguesa] parecesse caída do Céu para a Companhia, por lhe permitir pôr fim ao estado de guerra crônica no Brasil, cedo tornaram-se aparentes os problemas criados pela nova situação”. Para os neerlandeses, era evidente que, por trás do adiamento do acordo de paz, escondia-se o propósito de reaver, por fás ou por nefas, os domínios esbulhados.22

			As relações luso-neerlandesas restabeleceram-se assim sob o signo da desconfiança mútua. Em vista da hesitação de Haia em aceitar a trégua, o acordo de 1641, que a consagrou, até podia ser considerado positivo para Portugal, como compreenderam a wic e a voc e seus sócios, confrontados pela queda das suas ações em Amsterdã. A voc opunha-se ao fim das hostilidades no intuito de expandir suas conquistas no Oriente e impedir a recuperação do comércio português; e a wic excedia-se em reivindicações destinadas a torpedear qualquer entendimento. Ademais da cessão do Maranhão e da área que já ocupava, do Ceará ao São Francisco, ela pleiteava a Bahia e rejeitava a fixação de limites na costa ocidental da África. Às Companhias, antes convinha a continuação do conflito. Para dobrar as resistências ao acordo, foi necessária a intervenção do stathouder Frederico Henrique e da França, desejosa de ajudar Portugal, muito embora julgasse irrealistas as pretensões lusitanas.

			O tratado de trégua de dez anos (16/06/1641) congelou o statu quo territorial, previu a cooperação naval contra a Espanha e autorizou a compra de armas e munições bem como o recrutamento de tropa nas Províncias Unidas. Quanto à restituição das colônias, Mendonça Furtado teve de contentar-se com o artigo 24, que permitia a seu governo reivindicá-las eventualmente. Como ele houvesse proposto, no âmbito da cooperação militar, que as possessões espanholas a serem ocupadas na América mediante operações conjuntas luso-neerlandesas pertenceriam à wic, ficando a Coroa apenas com o produto do saque, resolveu-se, no fito de acomodar d. João iv, que esses territórios poderiam ser objeto de partilha e troca, o que criava a chance de arranjos futuros no Brasil.23

			O convênio também normalizou as relações comerciais. Portugal dependia de aprovisionamentos do Báltico em trigo e material de construção naval, produtos de que os holandeses eram os principais intermediários. Terminada a trégua dos Doze Anos, o comércio do Reino com as Províncias Unidas voltara a ser submetido a embargo. Malgrado os subterfúgios, como o de navios neerlandeses que se faziam passar por hanseáticos e a venda esporádica de licenças especiais por Madri, os holandeses haviam sido praticamente eliminados da península Ibérica, inclusive no tocante ao sal, procedente da região de Aveiro e de Figueira da Foz, na Beira litoral, e da costa do Algarve e da ribeira do Sado (Setúbal e Alcácer do Sal). Era, porém, a variedade setubalense, mercê do baixo teor de magnésio, a mais adequada à fabricação dos laticínios e à salga do arenque, cuja pesca empregava só na Holanda uma frota de quatrocentas a quinhentas embarcações, dando sustento a cerca de 40 mil famílias. O comércio do produto estava a cargo de barcos do norte da província, em especial de Hoorn, que supriam as refinarias de Dordrecht e do Zierikzee, além do mercado do Báltico. A França oferecia artigo barato mas inferior; e o sal das ilhas de Cabo Verde, de Tortuga e de St. Martin, bem como de Punta de Araya (Venezuela), escapara aos neerlandeses tão logo a Espanha dera-se conta da sua presença nessas áreas. A Restauração portuguesa permitiu que se recuperasse o comércio holandês do gênero, o que será mais relevante para o retorno do Nordeste à posse da Coroa do que ambos os lados poderiam calcular em 1641.24

			Graças à reabertura do comércio do sal, o Reino obteve recursos com que recrutar um contingente militar neerlandês, adquirir armas, munições (posteriormente desviadas para o Brasil e o ultramar em dano das Províncias Unidas), cavalos e material de construção naval indispensáveis à guerra com a Espanha e às comunicações ultramarinas. Amsterdã estava naturalmente interessada em vender, enquanto Portugal devia aprovisionar-se no que constituía o mais importante mercado bélico da Europa e sede do célebre consórcio Trip e De Geer. Hamburgo não possuía a mesma importância, nem oferecia as mesmas facilidades de crédito, pelo que só a partir de 1648, com a deterioração das relações luso-neerlandesas, Portugal recorrerá a seus fornecimentos. Em 1641, um embargo dos Estados Gerais sobre a venda desse tipo de material ao Reino, em nome da segurança das possessões da wic e da voc, teria seriamente afetado a defesa de Portugal, ao passo que, graças ao tratado de trégua, ele se abastecerá suficientemente, destarte somando outros interesses comerciais aos dos negociantes de sal para constituir em Haia um influente lobby em seu favor. O Reino tirará outras vantagens imprevistas, pois o fim da guerra de corso movida pela wic permitirá a recuperação açucareira da Bahia e do Rio de Janeiro, acirrando a concorrência entre o produto da América portuguesa e o do Brasil holandês.25

			Tinha razão o historiador Edgar Prestage ao assinalar que, graças ao acordo de trégua, “Portugal obteve tudo o que podia esperar em vista dos interesses em jogo e da sua própria fraqueza”. Na época, contudo, o Reino não entendeu assim, acolhendo o tratado como uma vergonhosa capitulação. No mesmo sentido, foi interpretada a concessão de liberdade religiosa aos comerciantes neerlandeses em Portugal, mais ampla, aliás, do que a regalia a ser reconhecida aos ingleses pelo acordo de 1642. Como d. João iv precisasse conciliar o Santo Ofício, cujo inquisidor-geral envolvera-se na falhada conspiração pró-castelhana contra el-rei, acatou-se o parecer de uma junta de teólogos, que exigiu a renegociação do correspondente artigo para equipará-lo ao que, sobre a mesma matéria, estava sendo negociado com a Inglaterra. Data de então o aparecimento daquela facção que o padre Antônio Vieira designará sarcasticamente “valentões de Portugal”, elementos dos grupos dirigentes favoráveis, de um lado, à guerra ofensiva contra a Espanha em lugar da defensiva que se levava a efeito, e, de outro, opostos a quaisquer concessões às Províncias Unidas, mesmo que isso redundasse em acrescentar a guerra contra elas à que já se fazia ao vizinho. Tais influências, porém, só pesarão decisivamente muito depois.26

			Ratificado o acordo, é que se percebeu a omissão de Mendonça Furtado ao não prevenir os interesses ultramarinos mediante a inclusão de artigo relativo à devolução das possessões que fossem tomadas após a assinatura do tratado, como se dará em Sergipe, no Maranhão e em Angola. Durante as negociações, os neerlandeses haviam sugerido data certa para o início da trégua no ultramar, mas o embaixador optara pela fórmula, que será a consagrada, pela qual a suspensão de armas só entraria em vigor a partir do recebimento nas colônias do comunicado oficial da ratificação. Omissão tanto mais grave quanto Mendonça Furtado soubera das ordens enviadas pela direção da wic ao conde de Nassau, governador do Brasil holandês, no sentido de expandir as conquistas no Atlântico Sul antes da entrada em vigência do convênio. Em vez de pleitear garantias, Mendonça Furtado teria blasonado que, “se os holandeses tomassem [Luanda], que iria ele também [na sua condição de almirante] e que [re]tomaria”. Ademais, com a colaboração involuntária da Coroa, que, receosa do dispositivo sobre a liberdade de religião, só ratificou em novembro o texto firmado em junho, a wic e a voc acharam-se por algum tempo em posição de explorar o erro do plenipotenciário.27

			No Brasil, o estado de guerra prosseguiu até receber-se a participação oficial da trégua em julho de 1642. Antes mesmo de chegarem as ordens da wic de atacar a Bahia, Nassau mandou ocupar Sergipe e, em maio de 1641, fez zarpar a esquadra que tomou São Paulo de Luanda, Benguela, as ilhas de São Tomé e Ano-Bom, além do forte de Axim, na costa da Guiné. Por fim, São Luís do Maranhão também foi anexado. Garantiam-se assim o suprimento de gado de Sergipe, o tráfico de mão de obra escrava de Angola e o estabelecimento de uma base na costa leste-oeste que podia servir também às operações no Caribe. Aos emissários de Salvador, que vieram ao Recife pleitear a restituição desses territórios, respondeu Nassau que nada poderia fazer sem a concordância prévia da direção da wic em Amsterdã. Na Ásia, não foi outra a atitude da voc. É certo que Malaca capitulara (14/01/1641) quando ainda se desconhecia ali a Restauração portuguesa. Mas uma proposta do vice-rei de Goa visando a suspensão da luta foi repelida pelo governo de Batávia (Jacarta), o qual, para assenhorear-se de Negombo (Ceilão), protelou até novembro de 1644 a execução da trégua.

			O fato consumado não podia ficar sem protesto diplomático, de que foi encarregado o dr. Francisco de Andrade Leitão, desembargador da Casa da Suplicação. A decisão fundou-se no raciocínio de que mesmo o fracasso de tais gestões poderia ser útil, pois revelaria as verdadeiras intenções dos Estados Gerais. Se Mendonça Furtado tinha a goga do fidalgo, Andrade Leitão encarnava o pedantismo jurídico. Em longo arrazoado em que listou nada menos de treze violações neerlandesas da trégua, ele reclamou a restituição das possessões ocupadas após a assinatura, a indenização das perdas e a punição das autoridades responsáveis. Tendo contra si a letra do tratado, apegou-se a seu espírito, argumentando que ele implicava a cessação imediata das hostilidades no ultramar ao incorporar dispositivos inerentes às convenções de paz, tais como a cooperação militar e o reatamento de relações comerciais. Contratado de boa-fé, sua força derivaria não da ratificação, ato formal, mas do consentimento recíproco. A lentidão do processo decisório operava em favor das Companhias, embora o governo de Haia entretivesse Andrade Leitão com a perspectiva de que, devendo dali a três anos prorrogar a outorga da wic, estaria com a faca e o queijo na mão para induzi-la a devolver as conquistas pós-1641, contanto que el-rei reconhecesse o Brasil holandês.28

			A Lisboa, Andrade Leitão recomendou negociar nessas bases, sob a reserva mental de que, uma vez consolidada a independência do Reino, não faltaria ocasião de reabrir a disputa sobre o Nordeste, seja através da cooperação militar contra a América espanhola prevista no tratado de trégua, da arbitragem da França, da concessão de privilégios comerciais nas colônias em troca da sua restituição, seja finalmente pelo emprego da força. A seu ver, Portugal deveria de imediato explorar fórmulas transitórias de compromisso (como a devolução de São Tomé, mas não de Angola nem do Maranhão; a de São Tomé e do Maranhão, mas não de Angola; e a de Angola e do Maranhão), contra o direito de o Brasil holandês comerciar livremente com tais áreas, inclusive para obter a mão de obra necessária a seus engenhos de açúcar; ou, reciprocamente, a retenção desses territórios pela wic contra garantia idêntica dada aos portugueses. A essa altura, porém, a notícia dos levantes dos colonos portugueses do Maranhão e São Tomé (1642), suspeitos de haverem sido fomentados pela Coroa, veio reforçar a intransigência da wic e dos Estados Gerais, que condicionaram a resposta oficial ao representante português a uma explicação satisfatória de tais episódios.29

			Quando finalmente Andrade Leitão recebeu instruções frescas de Lisboa, elas tolhiam sua atuação. A devolução das conquistas feitas após a trégua não podia ser objeto de barganha. Quanto às concessões comerciais no ultramar, el-rei era taxativo: “Não é isto partido nem conveniência de que deveis tratar, nem consentir se vos trate em nenhuma maneira”. A missão do desembargador já servira de teste das disposições batavas, pois, “desprezando o pouco dano que podiam receber das nossas armas, fizeram pouco-caso das nossas queixas”. Tampouco ajudou Andrade Leitão o episódio do saque da embaixada pelo populacho de Haia, indignado com a prisão, pelo embaixador, de um locador de animais que o ludibriara. Os Estados Gerais invocaram a ilegalidade do ato, negando-se a indenizar Andrade Leitão por perdas e danos. Pouco tempo depois, a casa pegou fogo e ele teve de valer-se de alojamento do governo neerlandês.

			Somente às vésperas da sua partida como plenipotenciário ao Congresso da Vestfália, os Estados Gerais comunicaram-lhe oficialmente que Angola, o Maranhão e São Tomé haviam sido ocupados legalmente, embora a questão pudesse ser eventualmente negociada. Já se achava em Haia o embaixador Francisco de Sousa Coutinho para negociar o acordo de paz previsto pelo tratado de 1641. Ainda que Andrade Leitão também houvesse proferido ameaças, como a de incendiar os canaviais do Brasil holandês, a verdade é que, por mais bem-sucedido que pudesse ter sido, a restituição das possessões ocupadas após a trégua não bastaria para satisfazer Portugal. Se Angola era uma enorme perda, a do Nordeste não era menor; por conseguinte, restaurar Angola era necessário, mas não suficiente. A atitude neerlandesa não deixava alternativa ao recurso às armas.30

			A Coroa achava-se em posição ainda mais incômoda. Ao generalizar-se a percepção de que os neerlandeses eram inconfiáveis e de que era todo o Brasil que corria risco, a ideia de restaurar militarmente o Nordeste ganhou fôlego. Como se dizia em Lisboa, “sem o Brasil, [d. João iv] não era rei”. Segundo François Lanier, residente da França, “os portugueses estão extremamente exaltados contra os holandeses desde a tomada de Angola”. O monarca teve mesmo de resistir a pressões em favor de represálias contra a esquadra batava fundeada no Tejo, com vistas a atacar Cádiz e a frota espanhola da prata e a apoiar o movimento separatista do duque de Medina-Sidonia na Andaluzia; e Mendonça Furtado quase chegou às vias de fato com o almirante batavo. O decreto régio de criação do Conselho Ultramarino em 1643 não deixava dúvidas sobre a disposição de “conservar e dilatar o que nelas [colônias] possuo e recuperar o que se perdeu nos tempos passados”. Vasto programa que implicava reverter a relação de forças no Atlântico Sul.31

			O projeto de promover a restauração do Nordeste começou a ser ventilado em Lisboa em finais de 1641 e começos de 1642, isto é, à raiz do regresso de Mendonça Furtado. Desde então, aumentara o descontentamento português com a perda de Malaca e com a ocupação de Negombo (Ceilão) devido à recusa do governo de Batávia de suspender a luta antes do recebimento oficial da ratificação. Na Corte, cogitou-se inicialmente de subornar Nassau, consoante o precedente das instruções dadas outrora ao conde da Torre. Apostando nas desinteligências entre a direção da wic e o governador do Brasil holandês, Felipe iv encarregara o comandante da armada de negociar “com muito segredo e destreza com o conde Maurício”, podendo lhe oferecer “tanto dinheiro quanto rendas e todas as demais comodidades aqui [na Espanha] e em Portugal”. Em 1639, circulara mesmo em Madri o falso rumor de que a armada retomara Pernambuco e de que “o general dos holandeses [isto é, Nassau] ficara a serviço de Sua Majestade”. A correspondência do conde da Torre não contém tal ordem, mas, se ele a recebeu, é plausível que esperasse o bloqueio do litoral pernambucano e o subsequente desembarque do seu exército para tratar de persuadir Nassau a promover a entrega do Nordeste. Ocasião não se apresentara devido ao revés sofrido pela armada, tangida pelos ventos e correntes marítimas e repelida pela esquadra neerlandesa.32

			Contudo, tão logo desembarcara em Salvador e antes mesmo de receber-se ali, em março de 1641, a nova da Restauração portuguesa, o vice-rei, marquês de Montalvão, mantivera contatos secretos com o Recife, aproveitando-se da iniciativa do próprio Nassau de propor a concessão de quartel, a troca de prisioneiros e a humanização da guerra relativamente às excursões campanhistas que, enviadas da Bahia, penetravam a norte do São Francisco para queimar canaviais e depredar engenhos. Montalvão despachou emissários ao Recife a fim de propor ao conde que promovesse a devolução do Nordeste à Coroa contra sua nomeação para comandante em chefe do exército português no Reino e certas vantagens patrimoniais. Graças à intermediação de Gaspar Dias Ferreira, testa de ferro de Nassau,33 seguiu-se uma assídua correspondência, no decurso da qual o governador do Brasil holandês obsequiou o vice-rei com um par de selas holandesas e enviou o pintor Eckhout para lhe fazer o retrato. Mas a Restauração portuguesa veio mudar inteiramente o quadro das relações do governo do Recife com o de Salvador, cuja junta provisória, que depôs o marquês, concordou com uma trégua de fato antes mesmo da firma do acordo de 1641.34

			Como Nassau se esquivasse, transitou-se em Lisboa para o plano insurrecional concretizado em 1645. Tal projeto não nasceu nos Conselhos da Coroa, mas em cabala palaciana encabeçada por João Rodrigues de Sá e Menezes, conde de Penaguião e camareiro-mor de d. João iv. Penaguião tinha interesses patrimoniais em Pernambuco, decorrentes provavelmente de doação que lhe fizera el-rei do engenho do Moreno, pertencente a uma família de cristãos-novos que, havendo permanecido na Espanha após a Restauração portuguesa, tivera os bens confiscados pelo monarca. É de notar que, deflagrada a insurreição e ao longo dos nove anos de guerra que se seguiram, o empenho de Penaguião não arrefecerá. Em 1646, protegido seu, Francisco Barreto de Menezes, será escolhido, contra o parecer do Conselho de Estado, para o comando militar do exército luso-brasileiro no Nordeste; em 1648, o conde pleiteará a nomeação de embaixador nas Províncias Unidas e ajudará a torpedear o acordo de paz concluído naquele ano; e em 1652, deflagrada a primeira guerra anglo-neerlandesa, será enviado a Londres com a missão de resolver os problemas anglo-lusitanos suscitados pelo auxílio português ao partido monarquista na guerra civil inglesa e de interessar Cromwell numa operação conjunta contra os neerlandeses no Recife.35

			Na intriga encabeçada por Penaguião, envolveram-se seu parente, Antônio Teles da Silva (com quem participara do golpe de Estado que restaurara a independência);36 Antônio Pais Viegas, secretário particular do monarca; d. Henrique da Silva, marquês de Gouveia e mordomo-mor; e até mesmo Pedro Vieira da Silva, secretário de Estado. Malgrado o veto do Conselho de Estado, órgão administrativo de cúpula, a trama prosperou, tanto mais que não havia consenso sobre o que fazer entre os entendidos em Brasil. Matias de Albuquerque,37 por exemplo, julgava que se deviam deixar aos Estados Gerais os ônus diplomáticos da ruptura da trégua. Outras vozes autorizadas faziam-se ouvir. Salvador Correia de Sá propunha o reinício das excursões campanhistas da Bahia contra os engenhos do Brasil holandês, a par de uma expedição contra os castelhanos de Buenos Aires. Mas o padre Antônio Vieira, já muito escutado por d. João iv, argumentava que, se o plano insurrecional falhasse, Portugal não estaria em condições de abrir segunda frente, dessa vez contra os neerlandeses. Esse era também o grande receio dos “homens da Índia”, que dominaram os primeiros tempos do Conselho Ultramarino.38

			O certo é que Antônio Teles da Silva foi nomeado governador-geral do Brasil a fim de articular a insurreição no Brasil holandês. Tendo desembarcado em Salvador em agosto de 1642, pôs mãos à obra. Invocando o artigo do tratado de trégua que autorizava a comunicação oficial entre a Bahia e o Recife, enviou André Vidal de Negreiros a Pernambuco para verificar o grau de preparação militar do exército neerlandês e sondar os ânimos dos pró-homens da comunidade luso-brasileira. Posteriormente, despachou a patrulha de Agostinho Cardoso, que percorreu o sul da capitania, averiguando a repercussão da revolta do Maranhão entre os colonos. Por fim, Antônio Teles deslocou os índios de Camarão para Sergipe; e, em maio de 1643, enviou ao Recife o dr. Simão Álvares de la Penha Deusdará, exilado pernambucano e cunhado do padre Antônio Vieira, o qual, sob o pretexto de protestar junto ao governo batavo contra o apresamento de embarcação portuguesa, deveria na verdade prosseguir os contatos secretos encetados por Vidal de Negreiros. Embora ciente da “comunicação que [tais enviados] estabelecem com todas as pessoas desta conquista, farejando e colhendo informações acerca da situação dela”, Nassau, em vista do tratado de trégua, estava reduzido a contraespioná-los e a mandá-los de volta à Bahia.39

			Entre os luso-brasileiros do Brasil holandês, a decepção provocada pelo acordo de trégua de 1641 fora ainda maior que na metrópole. Se Portugal voltara a ter “rei natural”, por que eles não poderiam tê-lo também? Como afirmará um memorial dos insurretos, d. João iv não devia “menor amor” aos vassalos do Brasil que aos do Reino, “pois à Real Coroa de Vossa Majestade não é menos útil aquele que este, porque da restauração de um depende notoriamente a conservação do outro”. Já em 1641, um grupo de pró-homens, entre os quais João Fernandes Vieira, que chefiará a rebelião, havia tomado a iniciativa de despachar emissário a el-rei, transmitindo-lhe carta aparentemente anódina de cumprimentos pela ascensão ao trono. Verbalmente, foi-lhe assegurado que os signatários estavam “bem abastecidos de homens, dinheiro e armamento para a restauração do domínio português no Brasil”. Posteriormente, viajara a Lisboa o beneditino Estêvão de Jesus, a fim de apresentar um plano de compra do Nordeste, para a qual os colonos prometiam entrar com 2 milhões de cruzados; e, alternativamente, de um projeto de levante.40

			Em meados de 1642, o estado de espírito da população luso-brasileira era já preocupante. Apenas proclamada a trégua, Nassau alertava o governo neerlandês para a iminência de insurreição. A seu ver, com a restauração da independência portuguesa, aumentara, em vez de diminuir como concluíra a wic, a insegurança do Brasil holandês, donde a imprudência da redução da tropa determinada pela direção da Companhia. Os colonos de origem portuguesa não demonstravam o menor entusiasmo pelo fim das hostilidades, queixando-se de que, devido ao tratado de 1641, “ainda teriam de gemer sob o jugo dos neerlandeses durante dez anos”. Estimavam, ademais, que, para manter-se no trono, d. João iv teria de promover a restauração do Nordeste e de Angola, sem a qual “seria mesmo indigno do nome de Rei”. O acordo era especialmente malvisto por não haver garantido a plena liberdade da religião católica. Outros grandes motivos de insatisfação residiam no endividamento dos proprietários rurais e na resistência cultural dos luso-brasileiros, que, “tão estranhos à nossa língua, aos nossos hábitos, às nossas leis e à nossa maneira de viver, têm por tudo isso tão grande aversão que há pouca esperança de que jamais uma sólida confiança se estabeleça entre vencedores e vencidos”.41

			Na esteira dos levantes do Maranhão e de São Tomé (1642), cresceu a incerteza. Desde então, nas palavras da junta que sucedeu a Nassau, “vários habitantes deste Estado entregaram-se a maquinações secretas para se rebelarem contra nós, na esperança de conseguirem auxílio da Bahia”, inculcando as oportunidades criadas pelos problemas em que se debatia a wic. Problemas como a diminuição de efetivos decorrente da conquista de Sergipe, de Luanda e do Maranhão, o que inabilitava o governo do Recife para realizar “uma ação de grande envergadura em campo aberto”; e a dependência crescente da guarnição relativamente aos víveres locais, devido à redução da remessa de provisões das Províncias Unidas. No tempo de Nassau, a conjura não tivera chances de êxito graças à sua popularidade junto aos luso-brasileiros. Até o último momento, Fernandes Vieira e parceiros jogaram com sua permanência à frente do Brasil holandês mediante campanha orquestrada diretamente junto aos Estados Gerais. Mas, com a partida do conde, “as conspirações vêm progredindo diariamente”, pois a ideia de insurreição já sensibilizava até mesmo a maioria avessa ao risco. Quando o governo da colônia enviou à Bahia uma delegação destinada a verificar a existência de preparativos bélicos, Antônio Teles da Silva fez-lhe os maiores protestos de amizade, prometendo-lhe ajuda militar contra uma insurreição, ao mesmo tempo que atraía sigilosamente para seu plano um dos membros da missão, o comandante da fortaleza do Cabo de Santo Agostinho.42

			A atitude protelatória do governo neerlandês acabou levando de vencida as hesitações de d. João iv. Mercê das pesquisas de J. A. Gonsalves de Mello, já não se pode aceitar a opinião sustentada por João Lúcio d’Azevedo e Charles R. Boxer, segundo a qual, nas palavras do historiador inglês, “El-rei sabia que uma insurreição fermentava em Pernambuco, mas não lhe deu apoio ativo”. Quando em Lisboa em 1648 a questão pernambucana houver atingido seu ponto crítico, os pareceres em prol da continuação da guerra invocarão a ordem d’el-rei. Nem é crível que a conjura de Penaguião pudesse ter vingado sem o consentimento do monarca e contra a opinião do Conselho de Estado, cujas reuniões el-rei presidia regularmente mas cujas atas relativas ao período infelizmente se perderam. Ao monarca, cumpria, porém, guardar as aparências, colocando-se, como fará, na posição de “desautorizar os conspiradores se o plano abortasse parcial ou completamente”: as aparências diplomáticas para não antagonizar os Estados Gerais nem desagradar a França, e as aparências internas, para não alienar a facção favorável à paz com as Províncias Unidas.43

			Boxer, aliás, descartou de maneira demasiado sumária a afirmação de Fernandes Vieira em carta de 1671 ao regente d. Pedro, segundo a qual “a Majestade que está em glória [isto é, d. João iv], por secretos avisos que me mandou, ordenou que fizesse a guerra aos holandeses, para com ocasião de eu a fazer, obrigar aos flamengos a alguma conveniência [por via diplomática], ou por via das armas serem restauradas estas capitanias de Pernambuco”. Fernandes Vieira falava por fim a verdade depois de por anos e anos estimular a versão contrária, conforme a qual a iniciativa fora exclusivamente sua. Versão que lhe afagava a vaidade e, mais importante, constituía, na época, a que mais convinha à Coroa.44

			A estratégia de d. João iv não poderia ter sido melhor sintetizada. Enquanto Antônio Teles da Silva organizava o levante no Brasil, Francisco de Sousa Coutinho, novo embaixador em Haia, já se achava ali em meados de 1643. Sobrinho de frei Luís de Sousa, grande prosador português, servira como conselheiro de d. João iv quando este era ainda duque de Bragança e como seu agente em Madri, ocasião em que negociou o casamento do futuro rei com d. Luísa de Guzmán, da Casa andaluza de Medina-Sidonia. Segundo d. Francisco Manuel de Melo, Sousa Coutinho reunia, “à claridade do sangue, a do juízo, com larga experiência de negócios”, sendo “capacíssimo sujeito das maiores confianças de seu senhor”. Após a Restauração, Sousa Coutinho fora embaixador especial na Dinamarca e na Suécia (1641). François Lanier descrevia-o à partida para as Províncias Unidas como “homem de cerca de cinquenta anos e de espírito”, traço, este último, que sua correspondência confirma abundantemente.45

			D. João iv aprestava-se assim para jogar em dois tabuleiros. Malgrado sua fama de timorato, cumpre reconhecer que o acoplamento da iniciativa militar à gestão diplomática comportava grandes riscos, como ficará demonstrado, pois, se o êxito do levante poderia reforçar o projeto de compra, seu fracasso colocaria o Reino em difícil posição internacional. As instruções dadas a Sousa Coutinho encarregavam-no de obter o apoio dos Estados Gerais à participação portuguesa no Congresso da Vestfália e de negociar o tratado de paz com Portugal, propondo a compra do Nordeste por 2 milhões de cruzados, pagos a prestação, prosseguindo os entendimentos caso a soma fosse reputada insuficiente. Mas, a despeito da confiança de que gozava junto a el-rei desde os tempos de Vila Viçosa, Sousa Coutinho foi mantido na ignorância do que se aprontava no Brasil, embora, ainda em Lisboa e consciente da belicosidade reinante, tivesse acautelado o monarca contra o recurso à força. Atacar o Brasil holandês seria o mesmo que ir “com caravelinha tomar Azamor”, consoante o pitoresco provérbio lusitano da época. Quando souber em Haia do início da insurreição, lamentará que, da arte da diplomacia, só se houvesse assimilado no Reino o princípio segundo o qual “o Rei que quer enganar deve [começar] por enganar seu embaixador”.46

			Em começos de 1644, o emissário de Pernambuco em Lisboa, frei Estêvão de Jesus, que até então mofara pelas antecâmaras do paço, foi instruído a regressar à capitania. A 18 de janeiro, a fim de justificar seu desembarque no Recife, d. João iv escrevia a Nassau a pretexto de lhe agradecer o bom tratamento que dispensara aos luso-brasileiros durante seu governo. E, a 26, o Conselho Ultramarino, havendo consultado o beneditino, recomendou a el-rei que respondesse certas cartas recebidas da Paraíba (cujos senhores de engenho encontravam-se especialmente endividados), citando o precedente das missivas com que encorajara Fernandes Vieira e sugerindo que se fizesse ao destinatário “alguma promessa com que se anime a continuar com estes avisos, os quais sejam por via do mesmo padre frei Estêvão”. O despacho régio, que é de 1o de março, não podia ser mais categórico: “Como parece […] e a frei Estêvão se diga da minha parte, se parta com a brevidade que lhe for possível”.47

			A 18 de março, o Conselho Ultramarino ocupou-se da petição em que frei Estêvão, recordando achar-se em Lisboa “em nome da Câmara e nobreza [de Pernambuco], [para] beijar a mão de Sua Majestade e dar-lhe os parabéns de sua feliz aclamação e a outros negócios que a Sua Majestade são presentes”, assinalava a urgência de sua partida a fim de obrar no Brasil holandês “o serviço de Sua Majestade” antes que Nassau deixasse o governo, de modo a escapar ao perigo que correria “por ser coisa pública entre os flamengos o desígnio de sua vinda”. Do Recife, o frade propunha-se a seguir para a Bahia, “de onde poderá a seu salvo dar prontamente à execução a ordem que leva, tendo pela campanha [isto é, pelo interior], em que há de andar disfarçado, [em] comunicação com os moradores, a inteira inteligência e notícia de todos os negócios convenientes ao intento”. Para ser “mais respeitado da gente militar, em cuja companhia há de andar para conseguir os intentos que espera em Deus lograr”, ele requeria o cargo de administrador-geral da Gente da Guerra do Brasil, pretensão que tinha parecer favorável do Conselho, devido ao “benefício do serviço de Vossa Majestade e do negócio a que vai”. Frei Estêvão, porém, faleceu subitamente, sendo substituído na empreitada por um irmão de hábito, frei Inácio de São Bento.48

			Entrementes, o plano insurrecional chegara ao conhecimento de outros altos funcionários da Coroa. Na informação de 1671, ao referir-se aos “secretos avisos” que el-rei lhe enviara, Fernandes Vieira menciona as autoridades que estariam a par da intriga: “os senhores visconde [de Vila Nova de Cerveira] o velho, o marquês de Montalvão, o conde de Odemira, Gaspar de Faria Severim” e provavelmente “o dr. Pedro Fernandes Monteiro, o secretário Marcos Rodrigues Tinoco e Ruy de Moura Teles e os mais senhores que naquele tempo ainda não pertenciam ao Conselho”. Fernandes Vieira alude também a Antônio Teles da Silva e a Salvador Correia de Sá, “a cujo efeito veio na jornada do galeão”, alusão que o leitor compreenderá em breve. No tocante aos conspiradores em Pernambuco é que se tomaram as precauções indispensáveis a impedir que as provas da cumplicidade régia pudessem cair em alheias mãos:

			
quem me trouxe vocalmente os avisos de Sua Majestade foi um frade de São Bento por nome frei Inácio, [depois] eleito bispo de Angola por este serviço. Foi o mestre de campo Martim Ferreira e Simão Álvares de la Penha que naquele tempo estavam na Bahia e vieram disfarçados em embaixadores ao Recife, aonde me falaram; e também […] veio o governador André Vidal de Negreiros a trazer-me o mesmo aviso em companhia do frade bento. Todos estes traziam por escrito e mos mostravam mas com ordem que os tornasse a recolher por não serem achados.49 



			Frei Inácio, porém, viajou diretamente a Salvador, de onde, reunindo-se a Vidal de Negreiros, passou ao Recife, aonde chegaram a 27 de agosto de 1644. Em Pernambuco, permaneceram cerca de um mês. Para despistar o governo batavo, Antônio Teles da Silva solicitou licença para que Vidal pudesse ir à Paraíba despedir-se dos pais, de vez que oficialmente estava de partida para o Reino, onde deveria militar na guerra contra a Espanha, o que era falso; e para que frei Inácio pudesse levar para a Bahia as sobrinhas que deixara no Brasil holandês. Vidal manteve contatos com, entre outros, Fernandes Vieira, e com pró-homens da Paraíba. Como salientou Gonsalves de Mello, essa segunda missão de Vidal foi realmente a decisiva para a sorte do movimento.50 E, com efeito, já se tendo verificado a partida de Nassau, Fernandes Vieira e sócios não tinham alternativa.

			Em Lisboa, o estado do negócio permanecia nebuloso. Souza Barros sugeriu que, no decurso de 1644, “d. João iv pareceu oscilar de uma atitude mais resoluta para outra, hesitante quanto às consequências de sua primeira decisão”, lembrando a respeito o veto régio ao envio de quinhentos soldados em reforço da Bahia. Contudo e mais reveladoramente, em dezembro daquele ano o monarca descartou matreiramente a iniciativa de substituir Antônio Teles da Silva, cujo triênio no governo-geral terminaria no ano seguinte. À margem da consulta do Conselho Ultramarino, propondo substitutos para o cargo, el-rei, do próprio punho, despachou, para surpresa e indignação dos conselheiros, não competir àquele órgão “tratar do governo do Brasil”. D. João iv vinha, aliás, criando embaraços à pretensão do Conselho de ter acesso a toda a correspondência dos governadores ultramarinos. Tais medidas indicam sobejamente a preocupação do soberano em manter o assunto sob controle, inclusive no tocante ao seu envolvimento pessoal. Foi tal a marginalização a que estava reduzido o Conselho que seus membros chegaram a concluir que o projeto de insurreição fora de todo abandonado, donde seu espanto, em maio de 1645, ao conhecerem “o boato, que anda neste paço, em razão de Pernambuco”. Boato que se referia à pretendida deserção em Salvador das unidades de Camarão e de Henrique Dias, operação preparatória da insurreição que em junho teria lugar no Brasil holandês.51

		


		
			2.
O projeto de compra

			O corpo diplomático em Haia atuava no âmbito de um sistema político reputado anômalo pelas monarquias europeias da época. A República das Províncias Unidas dos Países Baixos constituía uma mistura de confederação na teoria e de federação na prática.1 Ela compreendia sete províncias (mais Drente, tão pobre que não podia enviar delegação aos Estados Gerais) e um distrito, as terras da Generalidade, conquistadas aos Países Baixos espanhóis, mas sem direito a representação no parlamento confederal e administradas diretamente pelo governo central. Num primeiro nível, as decisões eram tomadas pelos conselhos municipais, que, representados, num segundo nível, em assembleias provinciais (os Estados da Holanda ou os Estados da Zelândia, por exemplo), atuavam por meio de suas delegações nos Estados Gerais (terceiro nível). As deputações municipais às assembleias provinciais e as deputações provinciais aos Estados Gerais eram meras mandatárias, dependendo, em cada assunto, das instruções dos seus mandantes. Daí as delongas de um processo decisório que levava ao desespero os embaixadores acreditados em Haia, inclusive Sousa Coutinho, o qual, aliás, atribuía tal lentidão à fleugma neerlandesa, produto, a seu ver, do consumo excessivo de laticínios.2

			Agentes de monarquias centralizadas, os diplomatas acreditados em Haia tinham dificuldade em operar num sistema em que, segundo a observação de colega francês, uma decisão de política externa, que era tomada em seu país apenas pelo rei e dois ou três ministros, dependia em teoria de cerca de 2 mil indivíduos, e na prática de um grupo, é certo, bem mais limitado, embora ainda numeroso, de pessoas. Se as instituições republicanas não representavam propriamente uma novidade no século xvii (aí estavam Veneza, Gênova ou os cantões suíços), o grau de descentralização intrínseco às instituições neerlandesas constituía verdadeira aberração, agravada pelo debate público dos assuntos governamentais em gazetas e panfletos que, graças a esta outra originalidade batava, a liberdade de imprensa, inviabilizava os segredos de Estado. Mas, a despeito da reputação de regime “popular”, a República era quase tão oligárquica quanto Veneza. Nos termos da União de Utrecht (1579), único texto constitucional, competia aos Estados Gerais deliberar em matéria de paz e guerra com base na regra da unanimidade. No dia a dia, tais competências eram exercidas pela Secreet Besogne, comitê ad hoc presidido pelo stathouder, o príncipe de Orange, e composto de delegados provinciais.3 Contando com aproximadamente 40% da população do país e com mais da metade do produto nacional, a província da Holanda contribuía com 58% do orçamento confederal, cota cinco vezes superior à do segundo maior contribuinte, a Frísia.

			O contrapeso a tal desequilíbrio era precisamente o stathouderschap, que representava a adaptação institucional dos governadores provinciais designados pelo soberano de outrora, os duques de Borgonha. Sua originalidade consistia em que era exercido em todas as províncias pelo príncipe de Orange, salvo na Frísia, onde o cargo era ocupado por outro ramo da dinastia. Às atribuições de stathouder, os Orange juntavam o comando do exército e da marinha e o capital simbólico de herdeiros de Guilherme, o Taciturno, que sustentara a independência e a unidade em face da Espanha, dos particularismos locais e da hegemonia holandesa. Contudo, o papel constitucional dos príncipes de Orange não se podia, para frustração deles, equiparar ao de um monarca europeu da época. Em princípio, eles eram apenas o delegado dos Estados Gerais, embora, na realidade, detivessem o poder que lhes conferia o comando das forças armadas e sua posição de defensores da supremacia calvinista perante as dissidências confessionais de arminianos, católicos e menonitas. Resumindo, o stathouder encarnava a unidade política e a ortodoxia religiosa frente à soberania provincial, baseada nas instituições municipais.

			O primogênito de Guilherme, Maurício de Nassau, fora reconhecido por seu gênio militar, mas carecera notoriamente de inclinação para o desempenho de atribuições políticas numa situação que requeria estreita cooperação com o Advogado da Holanda. A função de Grande Pensionário, originalmente equivalente à de assessor jurídico dos Estados da Holanda, era outra improvisação feliz do espírito prático dos neerlandeses. Em nível provincial, incumbia-lhe organizar a agenda do parlamento holandês, atuar como porta-voz do ridderschap, isto é, da nobreza, e formular e fazer executar as deliberações dos Estados da Holanda. No plano confederal, cabia-lhe chefiar a delegação da província às sessões dos Estados Gerais. Forte da supremacia da Holanda, Johan van Oldenbarnevelt transformou o cargo na outra principal magistratura do país. Contudo, só em momentos excepcionais, como a crise política de 1618, o stathouder e o Grande Pensionário confrontar-se-iam abertamente. Via de regra, as relações entre os dois foram de colaboração, especialmente ao tempo da embaixada de Sousa Coutinho, uma vez que Jacob Cats pode ser descrito sem injustiça como criatura do príncipe de Orange de então, Frederico Henrique.

			Em nível municipal e provincial, a vida política era dominada pelos regenten, como eram designados os membros do patriciado urbano. Ao tempo do domínio holandês no Brasil e até finais do século xvii, eles ainda originavam-se na burguesia, mas as responsabilidades da gestão governamental terminariam, na centúria seguinte, por especializá-los em elite governamental. Os ônus financeiros da função pública eram compensados pelas oportunidades de ganho ilícito, donde a corrupção geralmente imputada aos dirigentes da República. A despeito da tendência do grupo regencial a cerrar fileiras, sua composição preservou certa abertura, quando mais não fosse em decorrência das mudanças econômicas, como a ampliação dos quadros em que se recrutava, decorrente da prosperidade do Século de Ouro; demográficas, com a extinção natural de muitas famílias; e políticas, como ilustrado pelo expurgo das municipalidades por ocasião das crises de 1618, 1650 e 1672, que substituíram regentes hostis à Casa de Orange por partidários seus.

			Conhece-se melhor o funcionamento do sistema político na Holanda do que nas outras províncias. Os Estados da Holanda compunham-se dos delegados de dezoito cidades com direito a voto e do corpo da nobreza (ridderschap), detentor de um único sufrágio. Ao lado de municipalidades influentes, como Dordrecht, Haarlem, Delft, Leiden, Amsterdã, Gouda e Roterdã, havia a representação das cidades de menor importância do norte da província. Como nos Estados Gerais e nos conselhos municipais, as decisões holandesas, mesmo quando obtidas por maioria, eram apresentadas como consensuais, pois nem as grandes urbes, Amsterdã em especial, desejavam ver-se isoladas, nem as pequenas encurraladas por resoluções contrárias a seus interesses. A indicação do deputado da nobreza era feita pelo príncipe de Orange e, salvo o privilégio de emitir sua opinião em primeiro lugar, assim mesmo pela voz do Grande Pensionário, o ridderschap tinha escassa autoridade. Sua existência dependia sobretudo do empenho dinástico do stathouder em preservar uma aristocracia de serviço a que reservava os cargos na Corte e os comandos no exército, mas não na marinha, reputada carreira demasiado séria para ser confiada a aristocratas.4 Nos períodos de recesso dos Estados da Holanda, funcionava em seu nome um comitê permanente, os gecommitteerden raden, oriundos das seis urbes que haviam originalmente formado o parlamento provincial (Dordrecht, Haarlem, Delft, Leiden, Amsterdã e Gouda) além de Roterdã.

			Teoricamente, nem os Estados da Holanda nem os Estados Gerais tinham poder para impor decisões a uma minoria de seus membros. Contudo, na esfera provincial, as grandes cidades encaminhavam as decisões e as pequenas contentavam-se em segui-las, a menos que alguma importante questão local estivesse em jogo ou uma divergência entre as grandes lhes desse a oportunidade de arbitrar. A clivagem mais visível separava os centros comerciais da Holanda (Amsterdã, Roterdã, Dordrecht), de inclinações republicanas e livre-cambistas, e os centros manufatureiros (Leiden, Haarlem e Gouda), de sentimento orangista e sob a constante pressão da concorrência da indústria têxtil dos Países Baixos espanhóis. A interpretação predominante acerca do funcionamento do sistema político da República pretendia que, assim como a Holanda, desembolsando 58% do orçamento confederal, levava atrás de si as demais províncias, Amsterdã, arcando com um quarto dos gastos da Holanda, fazia o mesmo relativamente às outras cidades holandesas, sendo, por conseguinte, o verdadeiro poder no país.

			Cumpre, porém, ter em mente a advertência de Jonathan I. Israel contra uma visão amsterdã-cêntrica do processo decisório. Não era Amsterdã, mas a Holanda que “dominava a vida política da República e determinava sua política econômica; e os Estados da Holanda representavam um número de cidades, dez das quais eram de bom tamanho”. Destarte, aduz Israel, “Amsterdã raramente tinha o resto dos Estados da Holanda à sua disposição”, de modo que com frequência não lograva, pelo menos antes de 1650 e do regime da Nova Liberdade, “impor seus pontos de vista”. “Por longos períodos, ela foi contida por poderosas coalizões de cidades, usualmente em torno de Leiden e Haarlem, respectivamente a segunda e a terceira maiores cidades da província.”5 Mas, se não podia impor suas posições, Amsterdã tinha o poder de veto decorrente da sua capacidade de sabotar a execução de deliberações que não lhe agradassem, ao se recusar a arcar com os decorrentes ônus.

			Como as Províncias Unidas, a Holanda tinha pronunciadas disparidades demográficas e econômicas. Ao passo que Amsterdã contava com mais de 100 mil habitantes e Leiden com cerca de 45 mil, Purmerend reduzia-se a 2500. Contudo, as instituições políticas eram razoavelmente homogêneas. Cada cidade era governada por uma assembleia municipal (o vroedschap ou raad), vitalícia e cooptada, cujo número de membros variava entre catorze e quarenta, e que elegia os burgomestres, encarregados da gestão citadina, e os escabinos, responsáveis pela administração da justiça. Cada urbe tinha seu pensionário ou funcionário executivo, que falava em seu nome nos Estados da Holanda. Na prática, o tipo de relação entre conselho e burgomestres variava. Em Roterdã, o conselho controlava-os firmemente; em Leiden, eram os burgomestres que tomavam as decisões, reduzindo o papel do conselho. A meio caminho, como em Amsterdã, a fronteira entre a atuação do conselho e a dos burgomestres oscilava de acordo com as circunstâncias. Malgrado a contradição entre a igualdade teórica das cidades e as desigualdades reais de poder e fortuna, o sistema constitucional criado pela União de Utrecht funcionava de modo satisfatório se bem que lento.

			A política municipal era um misto de luta de facções em torno dos cargos públicos e de conflito ideológico entre orangismo e republicanismo. Leiden e Haarlem eram notórias pelo orangismo, Roterdã não o sendo menos pelo republicanismo. Na verdade, como acentuou J. L. Price, a facção funcionava frequentemente como unidade de base de ambas as opções.6 Devido à monopolização da atividade política pelos regentes, a família oligárquica, grande protagonista do sistema local, procurava subordinar suas paixões ideológicas a seus interesses comerciais, exceto nos momentos de crise nacional, quando elas tendiam a impor-se a qualquer outra consideração. Em regra geral, os regentes, fossem republicanos ou orangistas, atuavam consoante reflexos particularistas que visavam preservar a autonomia municipal frente às instituições provinciais e confederais. Entregue a seus negócios, a esmagadora maioria de tais indivíduos não alimentava maiores ambições, nem aspirava a funções provinciais ou nacionais.

			O papel da religião como vetor ideológico dos conflitos políticos na República acentuara-se desde que, no sínodo de Dordrecht (1619), a ortodoxia contrarremonstrante tornara-se religião do Estado, por um lado consolidando a aliança entre orangismo e calvinismo estrito e, por outro, aproximando o republicanismo e as dissidências confessionais. As oligarquias municipais pertenciam oficialmente à Igreja reformada, mas viviam às turras com seu clero; e, calvinistas sinceros ou não, tendiam a sustentar o poder civil. Daí que geralmente se recusassem a reprimir as contestações religiosas que desafiassem o calvinismo ortodoxo. Para as oligarquias urbanas, era inviável, além de economicamente nociva, a prática de controlar as crenças de uma população cosmopolita e pluriconfessional. E arriscado também, uma vez que as milícias urbanas eram inconfiáveis e que recorrer ao exército, de tendência orangista, seria ainda mais perigoso. Desde que o pluralismo religioso não afetasse a ordem pública, os regentes preferiam ignorá-lo. Por sua vez, a Igreja reformada, cujo clero recrutava-se nas camadas médias, funcionava como contrapeso democrático à dominação do patriciado urbano.

			Foi nesse espaço político que atuou Francisco de Sousa Coutinho. Assistia-o o dr. Feliciano Dourado, natural da Paraíba (provavelmente o primeiro brasileiro a entrar no serviço diplomático de Portugal), pois, levado para a Holanda na juventude, tornara-se secretário da embaixada, posição que lhe servirá de trampolim para outros postos e para o Conselho Ultramarino. Melhor integrado ao meio, Jerônimo Nunes da Costa (filho do comerciante cristão-novo Duarte Nunes da Costa, agente da Coroa em Hamburgo) representava desde 1642 os negócios do pai em Amsterdã, respondendo inclusive pelas operações financeiras do governo português na praça. Em 1645, nomeado representante consular, correspondia-se diretamente com as autoridades do Reino. Devido à sua atividade mercantil (inclusive no tocante ao sal de Setúbal e ao pau-brasil) e à condição de acionista da wic, suas fontes de informação eram inestimáveis, embora Sousa Coutinho, com quem suas relações nem sempre foram fáceis, questionasse sua objetividade, “porque não sabe senão dar ruins novas contra nós”, sendo “tão judeu […] como os outros”, isto é, os membros da comunidade sefardita de Amsterdã. Mas por longos anos a Coroa continuará a se servir dos préstimos de Jerônimo Nunes da Costa, que virá a representar a Companhia Geral de Comércio do Brasil e o próprio governo português na ausência de embaixadores ou de ministros residentes em Haia.7

			Como ficou dito, o objetivo primordial da missão de Sousa Coutinho era a inclusão de Portugal no Congresso da Vestfália, ao que se opunham a Espanha e aliados, de vez que isso significaria o reconhecimento internacional da independência do Reino. Somente após resolvida a questão, planejava o embaixador encetar as negociações sobre a compra do Nordeste e o tratado de paz com as Províncias Unidas, por lhe parecer indispensável dissociar assuntos cuja abordagem simultânea poderia ser reciprocamente prejudicial. Adiar a proposta de compra não o impedia, contudo, de apalpar o terreno. No otimismo dos primeiros tempos de posto, ele acreditou captar sinais encorajadores de que a wic aceitaria a ideia de compra, mas logo deu-se conta de que, como se não bastassem os problemas em Angola e no Ceilão, as coisas não seriam propriamente fáceis.

			À raiz da ocupação neerlandesa de Luanda (1641), a guarnição portuguesa retirara-se para o interior, fortificando-se no rio Cuanza, ao passo que a população civil refugiara-se no Bengo. Proclamado o tratado de trégua, estabelecera-se um modus vivendi pelo qual os portugueses supriam a wic em escravos. Mas, como ocorria também no Ceilão, a conjuntura angolana era nimiamente instável, dado que a wic não desistira do objetivo de eliminar a presença lusitana. Em maio de 1643, estando Sousa Coutinho a caminho de Haia, os neerlandeses desfecharam um ataque contra o Bengo, aprisionando o governador Pedro César de Menezes. Em Lisboa, a notícia causou comoção popular, só abrandada pela prudência de d. João iv, já a braços com o incidente numa igreja do Alentejo, cujas imagens haviam sido profanadas pelo contingente militar batavo a serviço de Portugal. Pouco depois do sucedido em Angola, a wic ocupou a parte de São Tomé que ainda se achava sob controle lusitano na esteira do levante de 1643. Atos hostis também se tinham verificado em Cabo Verde e no litoral brasileiro.8

			No Oriente, a voc buscava apossar-se da canela do Ceilão, que se tornara prioridade comercial para os portugueses devido à queda do preço da pimenta do Malabar e do Canará no mercado europeu. Mediante o bloqueio de Goa durante os meses de monção, a voc impedia a remessa de ajuda bélica a Colombo, sede do governo lusitano na ilha, tomando Negombo, no norte, e Galle, na costa oeste (1640). Quando das negociações entre Batávia e Goa sobre a execução do tratado de 1641, o governador Van Diemen exigira a cessão do distrito adjacente a Cale e, em face da recusa do vice-rei, conde de Aveiras, ocupara a área da feitoria portuguesa de Negapatão, no litoral leste da Índia. Só então a trégua fora proclamada. Ao protesto de Sousa Coutinho, os Estados Gerais responderam propondo a partilha da região entre Galle e Colombo. O embaixador concordou em submeter o litígio à arbitragem, comprometendo-se com o fornecimento de 1200 quintais de canela à voc nos dois anos seguintes. Mas o tratado foi repelido em Lisboa, onde o Conselho Ultramarino, ignorando o que ocorria em Haia, manifestava-se em favor do apoio militar ao Ceilão. Datam daí as primeiras dificuldades de Sousa Coutinho com seu governo. Ele teria, aliás, o prazer de rir por último. Três meses antes da convenção que assinara, Goa e Batávia se haviam posto de acordo sobre um convênio ainda mais desfavorável para Portugal, ao consagrar a divisão territorial e a cessão de Negombo.9

			Confrontado por essas violações da trégua, d. João iv recorreu à mediação da França. A atitude hostil da wic e da voc (acentuava ele) o colocava em postura defensiva na fronteira espanhola, ao ver-se obrigado a enviar às colônias armas e efetivos que seriam melhor empregados contra Castela em reforço da intervenção francesa na Catalunha. A Coroa queixava-se do desinteresse francês pelo contencioso luso-neerlandês, contrastando-o com o empenho do cardeal Mazarino em apaziguar outros conflitos, como o dos países nórdicos ou o do rei da Inglaterra com o seu Parlamento. Enquanto subsidiava os aliados protestantes, a França não contribuía com um único ceitil para a defesa de Portugal, malgrado as óbvias vantagens estratégicas que sua independência trouxera à coalizão antiespanhola. Julgava el-rei que Mazarino tinha ao menos o dever de dar-lhe apoio diplomático sob a forma de missão especial junto aos Estados Gerais que ajudasse a compor as desavenças. Mas não foi atendido, e o assunto foi confiado ao conde d’Estrade, que seguia para Haia a fim de tratar sobretudo de questões do interesse francês. Sua atuação será novo motivo de decepção em Lisboa, pois não conseguiu convencer o governo neerlandês da justiça das pretensões lusitanas e ainda por cima serviu de parteiro ao acordo sobre o Ceilão firmado por Sousa Coutinho.10

			A compra do Nordeste comportava diferentes modalidades, entre as quais a aquisição pela Coroa das ações da wic. Embora a fórmula permitisse substituir intermináveis negociações com os Estados Gerais pelo entendimento direto com os acionistas, ambas as Companhias coloniais emanavam de uma outorga do poder público, de modo que, mesmo no caso de chegar-se a acordo, Portugal ainda se encontraria na necessidade de se acertar com o governo neerlandês, que apresentaria suas próprias exigências financeiras. Havia sobretudo o inconveniente do desembolso imediato de dinheiro, carência crônica de que Portugal continuará padecendo ao menos até a assinatura da paz com a Espanha em 1668. Na impossibilidade de evitar a negociação diplomática, Sousa Coutinho tratou de obter apoios, inclusive do conde de Nassau, que, na companhia de Gaspar Dias Ferreira, regressara do Recife em meados de 1644. O embaixador logo, porém, averiguou nada poder esperar do ex-governador do Brasil holandês, além de banais expressões de boa vontade. Tendo seus motivos particulares para não interferir no assunto, Nassau limitou-se, nos primeiros contatos com as autoridades do seu país, a encarecer a necessidade de respeitar-se escrupulosamente o tratado de trégua, de modo a não dar pretexto algum aos portugueses para rompê-la.11

			Às péssimas relações que Nassau sempre mantivera com a direção da wic, culminando na sua dispensa do governo no Recife, acrescentava-se o litígio em torno do pagamento de atrasados e de outras despesas em que incorrera no Brasil. Por fim, após sete anos de ausência, Nassau precisava do apoio dos Estados Gerais para obter um comando militar importante e resolver a disputa em torno da sucessão do condado da família na Alemanha. Os contatos de Sousa Coutinho restringiram-se, portanto, a Gaspar Dias Ferreira, que o impressionou pela sagacidade e conhecimento do Brasil. O embaixador recomendou-o a d. João iv, a quem transmitiu o oferecimento de contribuir com a metade dos bens que possuía em Pernambuco para a restauração do domínio português. Mas Gaspar Dias fazia jogo duplo, pois, ao mesmo tempo que apadrinhara outrora a missão de frei Estêvão de Jesus e agora redigia pareceres para Lisboa sobre a compra do Nordeste, obtinha a naturalização holandesa e buscava tornar-se agradável ao governo batavo e aos príncipes de Orange.12

			Pretendeu-se que a opção de d. João iv por concentrar esforços no Atlântico Sul em detrimento do Estado da Índia se teria manifestado nos derradeiros anos 40 e primeiros 50, quando nada menos de 75 decisões régias referiam-se à ajuda militar ao Brasil e a Angola e apenas dezessete reportavam-se ao Oriente. Na realidade, tal preferência já pode ser detectada no começo do reinado. Como salientou Boxer, “por volta de 1640, era evidente a todos, exceto uns poucos visionários fanáticos, que o império asiático de Portugal pertencia ao passado”. Em 1641, Mendonça Furtado exigira a restituição do Brasil e das possessões da costa ocidental da África, sem abrir a boca sobre os territórios perdidos no Estado da Índia. As instruções a Sousa Coutinho são ainda mais reveladoras. Ele deveria solicitar inicialmente a devolução de todas as colônias usurpadas, mas, quando os Estados Gerais se recusassem a devolver os domínios orientais, o embaixador, depois de fazer reserva expressa dos direitos da Coroa a seu respeito, concordaria em discutir apenas o negócio do Brasil. E, caso averiguasse que a compra do Nordeste seria facilitada pela cessão daquelas áreas, insinuaria a possibilidade de troca, sem, contudo, propô-la formalmente, o que explica talvez a desenvoltura com que Sousa Coutinho agiu no tocante ao Ceilão.13

			A convicção íntima de d. João iv já era então a mesma que confidenciará a um enviado de Mazarino, o cavaleiro de Jant, encarregado de obter favores para a Companhia Francesa das Índias Orientais. Sondado sobre a hipótese de reconquista espanhola do Reino e a possibilidade de retirar-se para Goa ou para o Brasil, “onde poderia viver como um grande rei, mandando as suas fazendas e mercadorias para os portos de França”, retorquiu o monarca que, perdido Portugal, as colônias seguiriam a mesma sorte. Indagando-lhe Jant quanto elas lhe rendiam, respondeu com um desabafo. O Estado da Índia era “um colosso que nenhum proveito lhe dava”, mas o obrigava a enormes despesas que “seriam mais bem empregadas em Portugal, que tanto delas necessitava”, deixando escapar que “prouvera a Deus que eu pudesse abandonar com honra a Índia oriental”. Somente o escrúpulo de entregar tantas almas católicas a hereges (leia-se: sobretudo seu receio à oposição do clero e da Inquisição) o inibia de aceitar as propostas que ingleses e neerlandeses já lhe haviam feito. Mas “se reputaria por mais feliz se possuísse menos reinos remotos que lhe eram pesados e se contentaria com o Brasil, que intitulava a sua vaca de leite, em razão do avultado rendimento que lhe dava […] juntamente com o Reino de Angola, as praças d’África, as ilhas dos Açores, Cabo Verde, etc.”. Rematando a conversa, d. João iv confessou que, “juntos esses Estados com o de Portugal, não trocaria a sua condição pela de nenhum outro príncipe da Europa […] [e] que a multiplicidade de Estados divididos uns dos outros seria a ruína de todos”.14

			A diferença flagrante entre a situação precária da wic e a prosperidade da voc parecia confirmar o acerto das instruções dadas a Sousa Coutinho, levando-o a crer que a devolução do Nordeste, não a do Ceilão, oferecia a linha de menor resistência. Assim pensava também Gaspar Dias Ferreira, para quem somente a longo prazo Portugal poderia reverter a conjuntura no Oriente, e assim mesmo mediante a abertura seletiva do seu comércio, de modo a causar o dumping de especiarias e a ruína da voc. A posição financeira da wic nunca fora sólida, e tendeu a piorar com o declínio do preço do açúcar em Amsterdã e com os efeitos da concorrência do produto do Oriente e da retomada das importações da Bahia e do Rio de Janeiro decorrente da normalização das relações comerciais luso-neerlandesas. Suas ações acusaram o golpe. Durante as negociações da trégua em 1641, elas achavam-se a 114% do seu valor nominal, mas entre julho de 1643 e agosto de 1644, na esteira da demissão de Nassau e da falência de comerciantes engajados no Brasil, haviam caído espetacularmente de 95% para 37%. No fito de superar as dificuldades, a wic pleiteava sua fusão com a voc, que resistia à ideia para não ter de arcar com os prejuízos da congênere.15

			O projeto lusitano de compra do Nordeste seduzia Amsterdã, interessada no comércio português e hostil à wic. Criada por comerciantes calvinistas de origem flamenga e brabantina refugiados nas Províncias Unidas à raiz da capitulação de Antuérpia (1585), a Companhia tinha por objetivo a destruição do poderio espanhol no Novo Mundo. “Baluarte do calvinismo e dos contrarremonstrantes”, nas palavras de Cornelis Goslinga, ela precisava enfrentar a oposição dos regentes, de convicções arminianas e avessos aos emigrados sulistas. Enquanto a voc, eminentemente holandesa, “consistia sobretudo numa companhia de oligarcas acaudalados”, a wic “era verdadeiramente uma criação do contrarremonstrantismo popular”, pois “em torno de um pequeno núcleo de membros responsáveis, os sócios principais, havia uma grande e anônima categoria de acionistas”. À raiz da ocupação de Olinda-Recife, Amsterdã combateu o subsídio governamental pleiteado pela wic, e logrou abrir o comércio da nova colônia contra o pagamento da taxa de 20%; e, quando das negociações com a Espanha, Amsterdã apoiou a restituição da conquista em troca do acesso ao mercado hispano-americano. Consolidado o Brasil holandês, os burgomestres empenharam-se na revogação do monopólio da wic, mas os Estados Gerais arbitraram a solução de compromisso pela qual ela reteria o exclusivo da navegação, do tráfico negreiro e do pau-brasil, enquanto o comércio de exportação e importação seria franqueado a todos.16

			W. J. van Hoboken demonstrou que o declínio naval da wic, resultante de sua vulnerabilidade financeira, já se fazia sentir desde 1640, não podendo ser imputado, por conseguinte, à paz de Münster (1648). Destarte, a Companhia seguiu tão intransigente quanto fora nos anos 30 durante as negociações entre a Espanha e as Províncias Unidas, na expectativa de recuperar-se mediante a continuação da guerra abaixo da linha equinocial. Quando em 1641 Mendonça Furtado aventara a hipótese da compra, ouvira a resposta de que “todo Portugal não vale o que eles tinham no Brasil”. Como o príncipe de Orange e a maioria dos delegados aos Estados Gerais fossem acionistas, e, em alguns casos, acionistas de peso, a wic dispunha dos meios políticos para bloquear a proposta de Sousa Coutinho. Era essa a situação em meados de 1645, altura em que o embaixador foi surpreendido pela ordem régia que mandava sustar discretamente os entendimentos, levando-o a concluir que, face à desaprovação, pelo Conselho de Estado, do acordo que assinara sobre o Ceilão, el-rei aceitara o pedido de demissão apresentado naquela oportunidade.17

			Tratava-se de algo bem diferente e muito mais importante. A carta de Sua Majestade era o indício da iminência da insurreição pernambucana. Consoante o plano do governador Antônio Teles da Silva, os contingentes de Camarão e de Henrique Dias, simulando os primeiros uma deserção, os segundos uma hot pursuit, atravessaram o São Francisco para unirem-se aos soldados que Fernandes Vieira recrutava in loco. Simultaneamente, as unidades de veteranos luso-brasileiros asilados na Bahia após a perda do Nordeste desembarcariam no sul de Pernambuco, oferecendo-se para coadjuvar as autoridades neerlandesas na repressão a camarões, henriques e insurretos, mas, juntando-se a eles, adeririam ao levante, apoderando-se do Cabo de Santo Agostinho, de modo a adquirir importante porto de mar. Simultaneamente, o Recife seria bloqueado pelos galeões de Salvador Correia de Sá que, procedentes do Rio, velejavam para Lisboa comboiando a frota mercante. Submetido à rebelião no campo e ao assédio marítimo, o Brasil holandês sucumbiria. Contudo, no caso de fracasso do plano, a tropa deveria devastar canaviais e engenhos, antes de recolher-se à Bahia. Urgia assim, como observou Boxer, coordenar uma série de operações que exigiam “um timing perfeito”, difícil de conseguir em termos das comunicações marítimas da época.18

			Ironicamente, o malogro do projeto não resultou da sua complexidade, mas da atitude de Salvador de Sá, que só a contragosto aceitou colaborar na empreitada, segundo lhe cominava uma sibilina ordem régia, tanto mais que já se manifestara em Lisboa contra o plano de Antônio Teles da Silva. Ancorando ao largo do Recife, Salvador de Sá alegou as condições atmosféricas desfavoráveis e acatou a intimação das autoridades locais para prosseguir viagem. Os insurretos e os batalhões vindos da Bahia que se lhes agregaram é que fizeram sua parte, conseguindo mediante suborno a rendição do Cabo; e passando a controlar, em começos de setembro de 1645, todo o interior do Brasil holandês. O poderio batavo ficou reduzido ao Recife, à ilha de Itamaracá, ao forte do Cabedelo na Paraíba, ao forte Ceulen em Natal e a Fernando de Noronha. Como salientou Gonsalves de Mello,

			
um episódio que se esperava fosse de rápido desfecho — o ataque por terra sincronizado com o bloqueio marítimo da esquadra — ia transformar-se numa luta cuja duração não se podia prever e cujo resultado era mais incerto, pois ia colocar frente a frente, ainda uma vez, o enorme poder econômico e militar da Holanda contra o de Portugal e dos moradores do Brasil, no período de crise em que ainda se achava o mundo português, depois da ascensão ao trono do duque de Bragança.19 



			Fora na expectativa do desfecho das operações que d. João iv ordenara congelar os entendimentos em Haia. Sousa Coutinho fora mantido à margem do que se tramava, embora lhe chegassem rumores da pátria, onde a preparação do levante tornara-se um perigoso segredo de polichinelo. O padre Antônio Vieira, por exemplo, achava-se a par de tudo por cartas da Bahia, provavelmente do cunhado, Simão Álvares de la Penha Deusdará. Em homilia na Capela Real (1644), Vieira aludira obliquamente ao assunto como algo de conhecimento geral. Em maio, como aludido, acreditara-se na Corte que o projeto já estivesse em execução. Em junho, contudo, para alívio de Sousa Coutinho, naus procedentes do Recife aportavam em Amsterdã sem maiores novidades. Quando finalmente confirmou-se o levante, ele relutou em acreditar que el-rei o houvesse autorizado. Somente os papéis que virão a ser encontrados quando da prisão de Gaspar Dias Ferreira o convencerão acerca da conivência régia.20

			Fins de agosto, ciente do plano em marcha, d. João iv instruía d. Vasco Luís da Gama, seu embaixador em Paris, no sentido de obstar a que ele chegasse ao conhecimento dos Estados Gerais, “ou pelo menos que lhe chegue o mais tarde que puder ser”. Ocorrera que um punhado de prisioneiros batavos recambiados pelo governo da Bahia lograra fugir da fortaleza de São Gião, entrando em contato com o cônsul neerlandês, Pieter Cornelis, a quem transmitiram a iminência de levante em Pernambuco. Em setembro, circulavam boatos do Norte da Europa de que “alguns portugueses trataram de recuperar o Arrecife de Pernambuco”. Em meados de outubro, papel anônimo comunicado a el-rei delineava as alternativas de ação da Coroa. Se o Recife tivesse sido efetivamente capturado, devia-se rematar o triunfo mediante a rendição das demais praças-fortes litorâneas. Caso contrário, recomendava-se retirar para o sul do São Francisco a população luso-brasileira do Brasil holandês, cessando Portugal a intervenção militar. O dr. Paulo Rebelo, um dos “homens da Índia” (exceção de Salvador Correia de Sá) que dominavam o Conselho Ultramarino, manifestou-se contrário a qualquer ajuda aos levantados, que comprometeria fatalmente a trégua no Ceilão. Além de repisarem a sugestão de incendiar canaviais e engenhos antes da partida para a Bahia, os demais conselheiros contentaram-se com a iniciativa de enviar embaixador extraordinário que voltasse a explorar em Haia a possibilidade de restituição pura e simples do Nordeste pelos Estados Gerais.21

			A 12 de novembro, caravela procedente de Salvador confirmava finalmente a nova da insurreição. O cônsul neerlandês em Lisboa apressou-se em transmiti-la a d. João iv, que sonsamente “declarou estar muito surpreendido e não ter qualquer conhecimento do assunto”, prometendo que, “caso a notícia fosse boa, os principais cabeças seriam rigorosamente punidos”. Ao saber-se por fim que o Recife permanecera em poder dos batavos, o desapontamento foi grande. Nas Províncias Unidas, ouviram-se desde setembro os primeiros rumores de levante. Promovida pela Companhia, desencadeou-se violenta campanha antiportuguesa no intuito de forçar os Estados Gerais a intervirem militarmente no Brasil. Como acentuou Boxer, “dificilmente a revolta poderia ter ocorrido em ocasião mais embaraçosa para a wic”, que contava recuperar-se das dificuldades financeiras graças à safra 1645-46, que se previra abundante. Logo soube-se da rendição do Cabo, da derrota das Tabocas e do envolvimento das autoridades da Bahia, mercê da apreensão em Tamandaré da correspondência do almirante Serrão de Paiva com Antônio Teles da Silva, traduzida para o português e divulgada em panfleto que teve grande repercussão no país. Falava-se inclusive de carta do próprio punho d’el-rei, a qual teria sido encontrada em navio português com destino a Salvador apresado por piratas barbarescos. Transmitida por judeu de Argel aos correligionários de Amsterdã, ela fora repassada à wic e ao governo neerlandês. Tratava-se provavelmente de cópia da missiva apreendida em Tamandaré, na qual em maio Sua Majestade instruíra Salvador de Sá a prestar auxílio naval a Antônio Teles.22

			Sousa Coutinho viu-se em maus lençóis, alvo do grauw, isto é, do Lumpenproletariat de Haia, que teria assaltado e saqueado a embaixada não fosse a intervenção do regimento de guardas do príncipe de Orange. É igualmente indício da exaltação popular o fato de que, havendo o embaixador alugado novo imóvel, o senhorio anulou o contrato, declarando não desejar vê-lo em chamas. Tais assuadas, que via de regra contavam com grande participação feminina, eram especialmente temidas pelas classes privilegiadas das Províncias Unidas, que, ao invés de suas congêneres da Europa seiscentista, residiam em moradas com acesso direto às ruas. Já por ocasião de anterior ataque ao prédio em que se alojara Andrade Leitão, as autoridades municipais, tendo se recusado a punirem os responsáveis, lhe haviam dado a explicação segundo a qual “as repúblicas não são tão fáceis de governar como os reinos e não ficará nenhum de nós com vida se agora irritarmos o povo com alguma demonstração mais rigorosa”.23

			A reação aos acontecimentos de Pernambuco tinha de ser ainda mais estridente na Zelândia, corsária e orangista. Com razão, Poelhekke chamou a wic de “menina dos olhos” dos zelandeses. Três das suas principais cidades, Middelburg, Vlissingen e Veere, concentravam o capital investido pela província na Companhia, em boa parte disperso por pequenos acionistas e caixas de ajuda a viúvas e órfãos de marinheiros; nada menos de 20% da população zelandesa tinha dinheiro aplicado na empresa. É certo que o quinhão controlado pelos holandeses equivalia ao triplo, mas havia uma importante diferença. Os mercadores das cidades marítimas e comerciais da Holanda, salvo Amsterdã e Roterdã, não eram acionistas substanciais, contrariamente aos centros manufatureiros, de tendências orangistas, como Leiden e Haarlem, e, portanto, politicamente sintonizados com os zelandeses. O restante do capital da wic provinha de urbes de províncias interiores, como Deventer, Arnhem ou Utrecht, onde era mínimo o interesse pelos negócios coloniais. A influência da wic derivava, por um lado, da capacidade de protesto desses médios e pequenos poupadores e, por outro, do rateio das disputadas sinecuras das suas câmaras regionais pelas oligarquias citadinas.24

			A insurreição pernambucana também ocasionou perdas consideráveis à comunidade sefardita da Holanda, para quem o comércio com Portugal era a atividade básica. A Restauração portuguesa fora naturalmente muito bem acolhida por ela. Embora o artigo 25 do acordo de trégua não mencionasse os judeus que viajassem ao Reino, ele os protegia, na sua condição de súditos das Províncias Unidas, contra a prisão e o confisco inquisitorial, privilégio estendido aos residentes do Brasil holandês que fossem a negócio aos territórios ultramarinos da Coroa. Desde 1641, cresciam de maneira substancial as transações com Portugal (trigo e material de construção naval do Norte da Europa contra açúcar, sal e frutas algarvias) e com a América portuguesa e o Estado da Índia. Favorável mostrara-se também a atitude dos cristãos-novos domiciliados no Reino e de seus núcleos radicados em portos do litoral atlântico da França. O levante no Brasil holandês tinha de afetar essa situação, inclusive as relações da Coroa com seus agentes financeiros na Holanda; e induziu muitos judeus de origem portuguesa a alinharem-se com as posições da wic e dos partidários da guerra, a ponto de promoverem a circulação de pasquins injuriosos contra Sousa Coutinho, malgrado a proibição dos Anciães da comunidade. As relações entre os sefarditas da Holanda com os cristãos-novos do Reino também ficaram prejudicadas.25

			O triunfo parcial da insurreição luso-brasileira foi um desastre diplomático. No comentário de d. Vicente Nogueira, “o mal […] está em sermos para tão pouco que não houvéssemos lançado dele [Brasil] no primeiro dia os holandeses, pois ou tarde ou cedo havíamos de romper com eles, e quando ali não possuíssem um palmo de terra, tínhamos então com eles muito excelente ajustamento”. Não reconquistar tudo de uma vez fora pior do que não reconquistar nada. Em vez de propor, como previsto, a compra aos Estados Gerais a partir do fato consumado da capitulação do Brasil holandês, el-rei ficava às voltas com as consequências de gravíssima violação da trégua, tendo de decidir sob pressões conflitantes o que fazer a respeito da empreitada incompleta. Penaguião, Antônio Teles da Silva e os chefes insurretos eram severamente acusados de haverem prometido mundos e fundos, envolvendo irresponsavelmente a Coroa num fiasco internacional. A essa altura, como acentuou João Lúcio d’Azevedo, os partidários da paz com as Províncias Unidas, facção que “se compunha da gente mais ponderada”, haviam imposto seus pontos de vista na Corte e no Conselho Ultramarino, onde os “homens da Índia” sustentavam que “a maior guerra” que se podia mover aos neerlandeses “era fazer a paz com eles”.26

			A Sousa Coutinho, cabia juntar os cacos diplomáticos do evento, comunicando aos Estados Gerais a versão para consumo externo dada por Antônio Teles da Silva. A intervenção do exército despachado a Pernambuco visara apenas subjugar os contingentes amotinados de Camarão e Henrique Dias e pacificar a população luso-brasileira, não se podendo prever que os soldados se bandeassem para os insurretos. Ao embaixador, d. João iv informava já haver ordenado a evacuação da tropa, aduzindo, porém, que a ocasião parecia propícia à compra do Nordeste. Nem em Haia nem em Paris, as explicações portuguesas foram levadas a sério, embora a França anuísse ao pedido d’el-rei no sentido de mediar uma acomodação. Somente a rainha Cristina, da Suécia, e seu chanceler Oxenstierna pareciam convencidos da boa-fé d’el-rei. Em Münster, os sucessos do Brasil foram julgados fatais à participação de Portugal no Congresso da Vestfália, o que representava certamente uma alegação exagerada, uma vez que, com ou sem eles, a Espanha não teria jamais concordado com a presença oficial de delegação lusitana no conclave.27

			Como se não bastassem a Sousa Coutinho os problemas decorrentes da divulgação dos documentos apreendidos pelos neerlandeses, eis que Gaspar Dias Ferreira era preso e acusado de alta traição pelas autoridades de Amsterdã. Como se recorda, ele estivera, ainda ao tempo do governo de Nassau, por trás da missão de frei Estêvão de Jesus. Após o falecimento do frade em Lisboa, os papéis que se achavam em sua cela e que comprometiam el-rei haviam sido descuidadamente enviados a Gaspar Dias na Holanda. O episódio era tanto mais desagradável quanto Sousa Coutinho estava a par das dificuldades em que se metera o colega em Londres, Sousa de Macedo, cuja permanência tornara-se insustentável após a Batalha de Naseby (1645). Nessa ocasião, o Parlamento inglês apreendera a correspondência secreta de Carlos i, revelando a intermediação do representante português, devidamente autorizado por d. João iv, na aquisição de material bélico no exterior para os realistas. Felizmente para Sousa Coutinho, o papelório de frei Estêvão escapou às garras da polícia holandesa, pois Gaspar Dias tivera o cuidado de confiá-lo à dona da pensão onde se hospedava, a qual, devidamente recompensada, entregou-o ao embaixador, que seguramente o destruiu.28

			Na ótica das autoridades neerlandesas, que encaravam a insurreição como revide à perda de Angola, do Maranhão e de Sergipe, não parecia crível que Antônio Teles da Silva tivesse ordenado a intervenção militar no Brasil holandês por conta própria, sua permanência à frente do governo-geral em Salvador representando a melhor prova de conluio de d. João iv. Agitadores a soldo da wic percorriam as ruas, “tumultuando o povo” contra Sousa Coutinho, e imprimiam “mil quimeras que fazem a Sua Majestade cúmplice”. Havendo o governo do Recife despachado Balthazar van de Voorde a fim de expor em Haia a gravidade da situação e de solicitar ajuda bélica, os Estados Gerais exigiram a imediata restituição do território sob controle insurreto, o castigo dos responsáveis, a entrega do comandante neerlandês do Cabo e a garantia de que a violação da trégua não se repetiria. Por sua vez, a direção da wic substituiu a troica que sucedera a Nassau por uma junta de cinco membros e obteve o auxílio militar dos Estados Gerais sob a forma de um subsídio, do recrutamento de 2 mil soldados, do suprimento de armas dos arsenais da República e do empréstimo de navios. Embora não se desse crédito aos rumores de declaração de guerra, dava-se como certo que os Estados Gerais autorizariam o corso contra a navegação portuguesa e as represálias contra o Ceilão e a Bahia. No Reino, tratou-se de reforçar a guarnição de Setúbal por ocasião da estadia da frota holandesa do sal, rotineiramente comboiada por esquadra batava.29

			D. João iv ordenara efetivamente a evacuação da força luso-brasileira enviada a Pernambuco, mas a ordem foi descumprida, a pretexto de recusa da tropa, que se dizia disposta a unir sua sorte à dos conterrâneos. Destarte, el-rei alegará doravante aos Estados Gerais não estar em seu poder subjugar o levante. Caberia indagar, aliás, se a ordem de retirada fora dada para valer ou se novamente tudo não passou de jogo de cena. O fato é que o soberano deixou as coisas como estavam para ver como ficavam. Mesmo parcialmente frustrada, a insurreição ainda poderia ser diplomaticamente útil. O comando luso-brasileiro preparou-se para o impasse bélico, reorganizando a administração municipal no território reconquistado, ao passo que Fernandes Vieira exercia as competências civis dos antigos locotenentes donatariais, compartilhando a chefia militar com Martim Soares Moreno e Vidal de Negreiros. Os insurretos solicitaram auxílio da Coroa, alertando-a contra uma guerra de usura como a que fora feita outrora, a qual só redundaria em “total destruição nossa” e prejuízo da Fazenda Real. Caso não recebessem assistência régia, ameaçavam “buscar em outro Príncipe Católico o que de Vossa Majestade esperamos”. Surgia assim o argumento, que Portugal tentará inutilmente vender aos Estados Gerais, segundo o qual retirar a tropa teria apenas o efeito contraproducente de alienar os rebeldes, que, recorrendo à proteção de outro monarca, envolveriam as Províncias Unidas em conflito com terceira potência.30

			Outro príncipe católico só poderia ser Luís xiv ou Felipe iv. No tocante à França, já se examinarão as preocupações lusitanas. Quanto à Espanha, seu interesse mais vivo era Angola, no intuito de garantir o suprimento de escravos à América espanhola, donde o apoio dispensado à missão de capuchinhos espanhóis e italianos incumbida de concluir uma aliança antiportuguesa com o rei do Congo, em prejuízo do padroado português. Mas em Madri também se cogitou de restabelecer o domínio castelhano no Brasil, com base na proposta de certo aventureiro, Domingos Cabral, que tinha ligações com cristãos-novos na colônia. O padre Francisco Pais Ferreira, vigário-geral no Rio de Janeiro, igualmente sondava os ânimos locais. Os contatos em São Paulo foram promissores. Tudo que os paulistas reivindicavam para voltar à sujeição da Espanha era o compromisso de que a Companhia de Jesus já não regressaria à capitania de onde havia pouco fora expulsa. Se tais intrigas não prosperaram, deveu-se à relutância espanhola, de vez que Felipe iv contava recuperar automaticamente o Brasil na esteira da reconquista de Portugal. Ademais, o plano de Domingos Cabral, ao prever respaldo militar à insurreição pernambucana, prejudicaria a conclusão da paz hispano-neerlandesa, pondo fim à disputa luso-neerlandesa, que convinha prolongar. Sabendo-se em Lisboa dos contatos que Domingos Cabral também mantinha nas Províncias Unidas, d. João iv ordenou a Sousa Coutinho que providenciasse sua eliminação física, mas, como o alvo já houvesse passado a Bruxelas, o embaixador limitou-se a enviar ao governo dos Países Baixos espanhóis a denúncia anônima que o levou ao cárcere.31

			Em começos de 1646, Francisco Gomes de Abreu, “procurador da Câmara e povo da capitania de Pernambuco”, expôs os motivos pelos quais a Coroa não podia abandonar a sorte da insurreição. O incêndio dos engenhos e canaviais acarretaria prejuízos de milhões de cruzados, impedindo os colonos de custearem o prosseguimento da guerra, como se propunham a fazer mediante o lançamento de tributo especial sobre o açúcar. A retirada da população resultaria na perda definitiva do Nordeste, pois já não se disporia de quem coadjuvasse a reconquista futura. Destarte, a wic estaria em condições de voltar suas forças contra a Bahia. Como a rebelião não pudesse sustentar-se sem auxílio do Reino, solicitava o emissário dos insurretos o envio de armada da Coroa que durante os meses de verão bloqueasse o Recife e as praças-fortes costeiras, forçando-as a capitular. Como alternativas sugeria, seja o despacho de dez ou doze fragatas para proteger a navegação entre Pernambuco e o Reino, seja a autorização para fretá-las na França por conta dos luso-brasileiros. De imediato, urgia expedir armas, munições e víveres, a serem pagos pelas exportações de produtos da terra.32

			Data seguramente dessa época um parecer da Junta do Estado Eclesiástico em prol do apoio militar aos insurretos, o qual punha el-rei de sobreaviso em termos categóricos contra a restituição do Nordeste. O documento antecipa de forma resumida mas igualmente enfática vários dos argumentos que serão esgrimidos no outono de 1648. Em primeiro lugar, a entrega ofendia a consciência e a reputação régias: a consciência, porque iria entregar vassalos católicos a hereges calvinistas, que buscariam convertê-los; e, mais preocupante ainda (e a Junta do Estado Eclesiástico não titubeia em confrontar el-rei com o seu segredo de Estado), “porque Vossa Majestade mandou levantar a estes homens, prometendo-lhes amparo e favor”. Havendo d. João iv negado qualquer responsabilidade pela insurreição e declarado não estar a seu alcance debelá-la, ele se colocaria em posição desprimorosa perante seus súditos caso ordenasse aos insurretos a deposição das armas, que, se executada, serviria apenas para desmentir a desculpa dada aos Estados Gerais. O parecer duvidava, aliás, da eficácia de uma decisão régia, pois a comunidade luso-brasileira não havia nem de abandonar seus bens, nem de entregar-se ao inimigo, podendo mesmo, em desespero de causa, revelar publicamente a régia conivência.33

			Salientava a Junta do Estado Eclesiástico que o abandono do Nordeste ofendia os interesses de Portugal, pois “o Brasil [é] a coisa mais importante que hoje tem esta Coroa”. El-rei devia levar em conta “a desconsolação que esta entrega causaria em todo o Reino e os inconvenientes que dela podem resultar porque o sentimento há de ser igual à alegria que tiveram quando veio nova [de] que as coisas de Pernambuco estavam em estado que podiam esperar que se [re]cobrasse”. Se a wic voltasse a senhorear o território, nem a Bahia nem o Rio de Janeiro estariam a salvo, ao passo que a insurreição a mantinha em posição tão precária, militar e financeiramente, que não poderia molestar o resto da América portuguesa. Ademais, uma companhia de mercadores teria, mais cedo ou mais tarde, de pesar os prejuízos da empresa e acabar aceitando trocar o Recife “por qualquer coisa honesta que lhe derem”. Nem se devia dar ouvidos à tese de que a restituição disporia os ânimos dos Estados Gerais em favor da inclusão de Portugal na paz de Münster, pois os neerlandeses não eram os árbitros da Europa.34

			Concluía a Junta do Estado Eclesiástico duvidando de que os Estados Gerais fossem confiáveis à luz do que ocorrera em Angola, São Tomé, Maranhão e na própria Índia, onde durante cinco anos a voc bloqueara Goa “até lhe darmos aquela parte do Ceilão, que eles por armas não puderam alcançar”. Tampouco parecia convincente a ideia de que, se Castela, com todo o seu poderio, cedera o Nordeste aos neerlandeses, não estaria ao alcance de Portugal agir diferentemente, pois “o castelhano dá aos holandeses o alheio e o que não está em seu poder […] Vossa Majestade, largando Pernambuco, larga o que tem e o que é seu e há custado muito sangue a seus vassalos”. Só havia um caminho a seguir. Por um lado, “dizer Vossa Majestade o que sempre disse, que não estava na sua mão que os moradores de Pernambuco se tornem a sujeitar aos holandeses, nem o hão de fazer ainda que Vossa Majestade lhes ordene”. Por outro, mandar-lhes, por baixo do pano, “os socorros que a necessidade do Reino permitir, para que se vão conservando e fazendo guerra lenta, impedindo aos holandeses os interesses [isto é, os lucros], porque com isto eles se virão a acomodar ao que a Vossa Majestade está bem”.35

			As gestões de Gomes de Abreu em Lisboa eram apoiadas de Pernambuco por Fernandes Vieira, insistindo em que a insurreição tinha chances de êxito; e por Vidal de Negreiros e Martim Soares Moreno, que faziam constar, sinceramente ou não, suas preocupações com a possibilidade de um levante da tropa, destinado a solicitar a proteção da França ou da Espanha. Malgrado instruções reiteradas de Antônio Teles da Silva, provavelmente para holandês ver, os contingentes não regressaram à Bahia; e a recomendação de incendiar os canaviais foi executada bem limitadamente, enquanto os engenhos permaneciam de pé. Nesse ínterim, o Conselho Ultramarino revia oportunamente sua posição, passando a opinar que a Coroa tinha o dever de ajudar os insurretos, em face da impossibilidade de despejar toda a população de origem lusitana do Nordeste. Souza Barros atribui tal mudança ao marquês de Montalvão, que retornara ao Conselho em novembro de 1645 após seu segundo encarceramento e cuja autoridade em questões coloniais era acatada. O Conselho escolhia a guerra e já não mudará de opinião, graças à poderosa razão institucional assinalada por aquele historiador: “a guerra no ultramar era a sua guerra, e a perda de territórios refletia-se diretamente sobre o escopo de suas atribuições e jurisdições”. Propôs-se também permitir-se aos mercadores do Reino o comércio com os insurretos, especialmente em material bélico, aventando-se igualmente que se deslocasse para Pernambuco parcela dos efetivos e do armamento destinados à defesa da Bahia e do Brasil. El-rei rejeitou o parecer, o que não impedirá que tais desvios tenham lugar, como, aliás, previa o cônsul neerlandês em Lisboa.36

			Não fora apenas a Antônio Teles da Silva que o insucesso da reconquista do Recife deixara em posição embaraçosa. Na época da conjura, já agia entre os insurretos uma facção a quem repugnava confiar a chefia do movimento a Fernandes Vieira, não só devido à sua origem social como ao colaboracionismo que lhe permitira enriquecer da noite para o dia durante a administração neerlandesa. Proprietário de vários dos engenhos confiscados a seus antigos donos luso-brasileiros e comandando a autointitulada Guerra da Liberdade Divina, Fernandes Vieira podia comodamente obstar à tramitação das demandas de reintegração de posse apresentadas à Câmara de Olinda, que dominava através dos sequazes, a quem cabia julgar tais pleitos em primeira instância. Seus inimigos, porém, não descansavam e, já havendo promovido duas tentativas frustradas contra sua vida, requeriam seu afastamento, acusando-o a el-rei de aproveitar-se do conflito para enriquecer ainda mais.37

			No segundo semestre de 1646, o governo do Brasil holandês procurou assumir a ofensiva, graças ao reforço enviado das Províncias Unidas, que salvara o Recife da rendição pela fome. Sigismund von Schkoppe, cuja experiência da guerra brasílica o guindara ao comando do exército, viera encontrar o exército da wic em condições deploráveis. Por outro lado, a chefia luso-brasileira, visando reduzir o perímetro de defesa para concentrar efetivos no assédio da capital, fizera evacuar para o sul de Pernambuco toda a população do território compreendido entre Olinda e o Rio Grande do Norte, a qual, ao partir, destruíra engenhos e lavouras. Malgrado julgar insuficientes os 2 mil soldados que trouxera da metrópole, Schkoppe tentou aliviar o cerco, mas, não logrando rompê-lo, optou por uma operação contra Penedo a fim de cortar a linha de comunicações terrestres dos insurretos com a Bahia. Tendo, porém, de desistir, visou mais alto, ocupando em janeiro de 1647 a ilha de Itaparica na entrada do Recôncavo baiano, no propósito de estorvar a navegação entre o Reino e Salvador e de obrigar Antônio Teles da Silva a retirar de Pernambuco parte dos contingentes luso-brasileiros.38

			O socorro enviado ao Recife pelos Estados Gerais reforçou a posição dos que em Lisboa advogavam a escalada da intervenção portuguesa. O Conselho Ultramarino manifestou-se em favor do aumento do auxílio militar despachado da Bahia, chamando a atenção d’el-rei para a desunião reinante entre os insurretos e para o risco de solicitarem a interferência de terceiro país ou até de negociarem por conta própria um acordo com o governo do Brasil holandês, como este os concitara a fazer, prometendo-lhes anistia. Em fins de 1646 e começos de 1647, d. João iv decidiu-se finalmente a sustentar a insurreição de modo a utilizá-la como meio de pressão diplomática sobre os Estados Gerais. Entre as providências tomadas, estava a nomeação de um mestre de campo general incumbido de sujeitar a condução da guerra ao controle da Coroa, escolha que recaiu em Francisco Barreto de Menezes, por indicação do conde de Penaguião e contra o parecer do Conselho de Estado. Na Corte, não se fez mistério acerca da sua missão quando em março de 1647 ele partiu num comboio de sete ou oito navios que transportavam soldados e munições para Salvador.39

			Declarando carecer de meios para subjugar os insurretos, d. João iv ofereceu-se como mediador, desde que se lhes concedesse uma anistia geral, que incluísse os cabeças da rebelião, bem como o cancelamento das dívidas, o autogoverno da comunidade luso-brasileira e a plena liberdade do culto católico. Mas, como tais condições fossem inaceitáveis pelos Estados Gerais, só restava a Portugal insistir no projeto de compra. Se bem que Sousa Coutinho se mostrasse pessimista a curto prazo, no longo julgava que os ônus da reconquista do Nordeste terminariam levando a wic e o governo neerlandês a concordarem com a compensação financeira. Era indispensável, contudo, que a França coadjuvasse efetivamente a atuação portuguesa, não mais da boca para fora, como até então, no intuito de enturmar-se com a Zelândia a fim de torpedear as negociações de paz hispano-neerlandesa de Münster. Embora simpático aos bons ofícios franceses, o príncipe de Orange estava cheio de dedos. Na Inglaterra, a guerra civil entre a Coroa e o Parlamento anulara a prestância de Carlos i, pois tudo que ele podia fazer era escrever a Frederico Henrique apoiando a solução negociada. A Suécia dizia-se pronta a ajudar Portugal diplomaticamente, mas só depois da assinatura da paz com a Dinamarca, que estava sendo intermediada pelos neerlandeses em Osnabrück, a outra cidade da Vestfália onde tinham lugar os ajustes relativos à Alemanha.40

			Em abril de 1646, Sousa Coutinho oficializou a proposta de compra, mas os Estados Gerais não arredaram pé da restituição, enquanto o stathouder opinava que a venda, sem ser má ideia, tornara-se inviável. A situação da wic agravara-se ao se esgotarem seus estoques de gêneros coloniais. Como salientou Jonathan I. Israel, “o Brasil holandês deixara de ser um imenso ativo que fornecia ao entreposto neerlandês muitos milhões de florins anuais de açúcar, pau-brasil e fumo para transformar-se num passivo oberado por vastas despesas militares”. Face às demandas por um subsídio substancial dos Estados Gerais e pelo envio de forças adicionais, o governo neerlandês adotou a linha de menor resistência, a guerra de corso. Empregar-se-ia assim a pirataria zelandesa, que a conquista de Dunquerque privara dos lucros das operações contra aquele porto, até então o mais importante centro marítimo dos Países Baixos espanhóis, em decorrência do bloqueio de Antuérpia pelos neerlandeses. Destarte, os navios da wic ou por ela licenciados obtiveram autorização para capturar as embarcações portuguesas destinadas a Pernambuco ou dele procedentes (restrição que, aliás, seria ignorada em dano de toda a navegação do Brasil), criando-se na Zelândia a Brazilische Directie, associação de capitais da província e de judeus portugueses de Amsterdã, a qual pagaria à Companhia uma percentagem das presas.41

			A primeira missão do padre Antônio Vieira às Províncias Unidas resultou do propósito de d. João iv de reavaliar a situação. Na passagem por Paris, o jesuíta renovou o pedido de gestões francesas, mas Mazarino mostrou-se evasivo. Em Haia, Vieira foi persuadido por Sousa Coutinho de que a oposição ao projeto de compra poderia ser contornada mediante o suborno da direção da wic e dos delegados mais influentes nos Estados Gerais e nas assembleias provinciais. Consoante a sabedoria convencional do tempo, uma república de mercadores não hesitaria em sacrificar a honra nacional à vantagem particular, lugar-comum que confortava os portugueses, embora, na realidade, os dirigentes neerlandeses fossem tão ciosos da perda de face internacional quanto qualquer monarca. De regresso a Lisboa, Antônio Vieira convenceu d. João iv a acrescentar aos 2 milhões de cruzados da compra outro milhão para o que chamava “a compra da compra”. Como não houvesse dinheiro, desengavetaram-se dois pareceres. O primeiro, que não traz o nome do autor, propunha que a Coroa submetesse a monopólio a exportação do sal de Setúbal, o qual deveria render cerca de 100 mil cruzados anuais; e que o Brasil contribuísse com um dízimo adicional sobre o açúcar e com novo imposto sobre o que já gravava o escravo exportado de Angola. O outro parecer fora redigido por Gaspar Dias Ferreira em julho de 1645, quando nos Países Baixos ainda se ignorava a insurreição pernambucana, cópia do qual fora, aliás, apreendida pelas autoridades holandesas quando da sua prisão.42

			Segundo Gaspar Dias Ferreira, o momento parecia oportuno para reabrir o projeto de compra. O calcanhar de aquiles da wic residia na sua dependência relativamente aos portugueses de Angola e do Brasil, daqueles para aceder às fontes de suprimento de escravos no interior da colônia, e destes para pôr a funcionar o sistema açucareiro, cujo know-how dominavam. Outra fragilidade da empresa era sua posição financeira, de vez que sua receita já não bastava para custear a defesa e a administração do Brasil holandês. Os lucros haviam cessado, o preço das ações caído a 46% do valor nominal, e a Companhia já não tinha sequer com que pagar os juros dos empréstimos levantados em Amsterdã. Impunha-se, porém, fechar a compra antes da firma do tratado de Münster. A volta da paz deveria causar a recuperação dos preços do açúcar (previsão que, aliás, seria redondamente desmentida); e, em conjuntura de preços favoráveis, a wic perderia qualquer interesse em desfazer-se da colônia. Na hipótese menos otimista, assegurava Gaspar Dias que o fim do conflito europeu duplicaria o valor do produto, incrementando o tráfico negreiro, que cumpria libertar do monopsônio neerlandês por meio de incentivos.43

			Opinava Gaspar Dias Ferreira não convir negociar inicialmente com os Estados Gerais nem com a direção da Companhia, mas contatar diretamente suas câmaras regionais, peitando os acionistas majoritários a fim de aprovarem o acordo, para só então buscar impô-lo ao Conselho dos xix. A compra não deveria ultrapassar 3 milhões de cruzados pagos a prestação, sob fiança. Os neerlandeses reaveriam as somas emprestadas à comunidade luso-brasileira bem como a artilharia e petrechos de guerra. Os recursos proviriam, em primeiro lugar, das rendas que a Coroa voltaria a usufruir no Nordeste e em Angola: imposto de exportação dos escravos, dízimo do açúcar e rendimento do pau-brasil. Em segundo lugar, da taxação adicional dos africanos à saída de Luanda e à entrada nos portos brasileiros; da criação de tributos sobre os proprietários no Brasil de escravos maiores de dez anos, sobre a exportação de açúcar mascavado e sua entrada em Portugal, sobre o açúcar estocado nos armazéns da Coroa, sobre os fretes dos navios à destinação do Reino, além da receita das taxas donatariais em Pernambuco e Itamaracá. Cada engenho brasileiro pagaria uma cota fixa a ser rateada entre o senhor e os lavradores de cana. Tais contribuições deveriam durar três anos, salvo as que incidissem sobre os donos de escravos e engenhos, que seriam cobradas de uma única vez. A soma anual de 1 milhão e 625 mil cruzados, perfazendo 4 milhões e 875 mil cruzados no triênio, seria suficiente também para cobrir a fiança e os juros sobre o saldo não amortizado. Gaspar Dias concluía assinalando que os custos da operação incidiriam exclusivamente sobre o Brasil e Angola, sem prejuízo do Reino nem de suas exportações para o ultramar.44

			D. João iv solicitou a opinião de uma junta ad hoc sobre ambos os pareceres. Composta de dois membros com experiência brasileira, Matias de Albuquerque, conde de Alegrete, e o marquês de Montalvão, e de um representante do Conselho da Fazenda, ela advertiu que o monopólio do sal não produziria a receita prevista e que suscitaria os protestos dos clientes estrangeiros. Duvidava também da eficácia da estratégia negociadora sugerida por Gaspar Dias Ferreira, embora aprovasse os meios propostos para levantar recursos no Brasil e Angola. Como a carga fiscal tornar-se-ia escorchante, a junta aventou sua redução à metade, cerca de 800 mil cruzados anuais, alargando-se o prazo de arrecadação. Seria também imprescindível negociar com as câmaras municipais do Brasil e de Angola as taxas a serem lançadas. Alegrete foi voto vencido ao argumentar que Pernambuco tinha condições para resgatar-se por si mesmo em cinco anos, provavelmente porque se desse conta de que seria a maneira mais eficaz de evitar a incorporação da capitania ao patrimônio da Coroa, em prejuízo dos interesses da sua família.45

			De ordem régia, a opinião da junta foi transmitida ao padre Antônio Vieira, que em começos de 1647 apresentou seu parecer. A insurreição impusera entrementes rever a proposta de Gaspar Dias Ferreira, que fora baseada na premissa da transferência do território à raiz da assinatura do acordo, o que teria habilitado Portugal a recolher uma parcela dos tributos destinados à compra. Vieira também reformulou o papel de Gaspar Dias a fim de isentar fiscalmente Pernambuco, que já arcava com as despesas da guerra. A compra deveria abranger igualmente as possessões ocupadas após o tratado de 1641, cedendo-se apenas a Mina, como previsto por Gaspar Dias. A Coroa receberia as praças-fortes de volta com metade da artilharia, armas e petrechos bélicos nelas existentes; e seria indenizada dos prejuízos decorrentes do apresamento de navios ocorrido após a publicação da trégua. Vieira concordava em que a compra não devia custar mais de 3 milhões de cruzados, pagos em prestações anuais de 500 mil ou de 600 mil cruzados, em dinheiro e em gêneros. Outros 400 mil ou 500 mil cruzados seriam aplicados no suborno das autoridades neerlandesas, que embolsariam a primeira parcela por ocasião da assinatura do tratado, e a segunda, quando da entrega do Recife. Sousa Coutinho selecionaria os beneficiários da peita e fixaria os respectivos montantes, conferindo-se-lhe, como sob outros aspectos, ampla margem de decisão, para que não dependesse a toda hora de instruções de Lisboa, que não chegavam jamais em tempo útil.46

			O intermediário da negociata seria Cornelis Musch, o todo-poderoso greffier, ou secretário, dos Estados Gerais, que tinha ademais a vantagem de ser genro de Jacob Cats, o Grande Pensionário. Já Andrade Leitão cultivara Musch e outros interlocutores presenteando suas mulheres, por serem estes “os meios mais fáceis” de resolver questões políticas nas Províncias Unidas. Em 1645, Sousa Coutinho pagara a Musch a soma de 20 mil cruzados para que o ajudasse, mas ele vivia instando por mais dinheiro. Notoriamente corrupto, Musch adquirira um poder de que seus antecessores no cargo haviam carecido, a ponto de participar dos debates nos Estados Gerais, exprimindo opiniões de substância e não apenas de procedimento, pressionando delegados provinciais e negociando com representantes estrangeiros. A despeito das tentativas de podar suas prerrogativas, Musch logrou preservá-las. Panfleto de 1647 ainda o estigmatizava como o homem que “rouba o país, revela segredos de Estado e tem todos os poderosos nas mãos”.47

			Deve-se, aliás, a Sousa Coutinho uma descrição gráfica das sondagens preliminares visando aliciar autoridades neerlandesas. A alguns dos delegados provinciais aos Estados Gerais ou membros das câmaras regionais da wic, pais pobres de famílias numerosas, costumava-se, no decurso de visita de cortesia, “deitar uma joia na mão de um dos filhos, como por acidente, de valor de mil escudos ou mais ou menos, segundo o poder e autoridade de cada um”, uma vez que “não hão de enjeitá-la e ficam obrigados a outro empenho maior, ficando homens bem afetos à causa, outros inclinados a ela e muitos para que nos não encontrem [isto é, para que não se oponham]”. Assim, dispunham-se os ânimos “para receberem maior quantia, com certeza que lhes não faltará e com segredo, que é o que procuram”. Apenas nesses primeiros contatos seria necessário gastar algo como 30 mil cruzados, e nas etapas seguintes, entre 200 mil e 400 mil cruzados.48

			Malgrado a fama das autoridades neerlandesas, elas não seriam mais venais que seus contemporâneos europeus; apenas mais vulneráveis às revelações. As normas predominantes no trato dos negócios públicos não eram obviamente as mesmas que atualmente se exigem dos governantes. Embora a descentralização política das Províncias Unidas contribuísse para a difusão de tais práticas, a liberdade de imprensa, inexistente nos demais países, servia de freio. Por outro lado, o suborno podia influenciar menos do que se supunha, pois o fato de aceitá-lo não significava que a contrapartida fosse efetivamente prestada. Sousa Coutinho, aliás, apressava-se em esclarecer ao marquês de Niza não poder garantir que o trato fosse infalivelmente cumprido ou porque faltassem a ele ou porque não exercessem a influência apregoada. O próprio Musch era inconfiável, não passando de “um mau cão” que só se mostrava amigo “enquanto lhe estão contando dinheiro, que pede como pão e o taxa [isto é, fixa o montante] como se lho deveram, e, em o recolhendo, lhe não lembra mais senão quando lhe dão outro”.49

			Pretendia Antônio Vieira que os meios de financiamento sugeridos por Gaspar Dias Ferreira sobre-estimavam as cifras relativas à mão de obra africana no Brasil, aos engenhos em atividade, à produção de açúcar, à tonelagem da navegação entre o Reino e a colônia, e à receita dos dízimos e redízimas. Os impostos sobre os engenhos e os escravos afiguravam-se escorchantes, tendo em vista que os tributos em Angola, já excessivos, seriam repassados para os produtores deste lado do Atlântico, sem mencionar as perdas inerentes à arrecadação, efetuada por arrendamento a particulares. A seu ver, as contribuições propostas por Gaspar Dias produziriam apenas um terço do previsto, sendo, portanto, imperativo obter recursos de outras fontes, tributando, por exemplo, o escravo apresado na África. A despeito da guerra, também se poderia permitir aos espanhóis adquirirem escravos em Angola, em Pernambuco e no Maranhão, portos adequados às comunicações com a América espanhola. Além de resultar no aumento da receita alfandegária, a medida teria outras vantagens, como o acesso à prata peruana e a segurança das possessões lusitanas da África Ocidental, que poderiam ser atacadas pelos castelhanos, carentes de negros nas suas colônias.50

			Sugeria igualmente o padre Vieira que o açúcar procedente da Bahia e do Rio pagasse imposto adicional de 10%; que os armadores ficassem obrigados ao transporte gratuito dos gêneros coloniais em que os tributos seriam recolhidos; e que os mercadores do Reino arcassem com taxa extraordinária sobre o açúcar que entrasse na metrópole. O comerciante e o consumidor estrangeiros também deveriam ser onerados quando da reexportação. Arrendar-se-iam os monopólios régios sobre o sal e o pau-brasil a mercadores das Províncias Unidas. No final das contas, el-rei disporia da receita anual de 1 milhão e 34 mil cruzados para comprar Pernambuco em três anos. Caso pagasse em florins e não em cruzados (que sofria na Holanda um deságio de 18% a 20%), os neerlandeses saldariam em sua própria moeda os contratos do sal e do pau-brasil, a fim de atenuar o prejuízo cambial da Coroa. Destarte, o plano do jesuíta partilhava os ônus da compra entre o Brasil, Angola e o Reino de forma mais equitativa que o de Gaspar Dias Ferreira. O jesuíta alertava ademais para que os Estados Gerais se mostrariam particularmente exigentes quanto à fiança a ser prestada pela Coroa, que poderia obtê-la junto aos cristãos-novos portugueses de Amsterdã, a quem se consignaria o rendimento de alguns impostos cobrados no Reino e se concederiam privilégios. Alternativamente a caução poderia consistir na retenção, pela wic, de certas praças-fortes no Nordeste, que seriam restituídas a Portugal à medida do pagamento das prestações.51

			Antônio Vieira examinava outrossim a questão das dívidas luso-brasileiras junto à wic e a particulares neerlandeses, assunto a que Gaspar Dias Ferreira, um dos principais devedores, aludira de raspão. Resolver o problema era um sine qua non da compra, pois sem sua solução os credores torpedeariam a negociação. Basicamente, os débitos correspondiam a empréstimos comerciais e a compromissos assumidos em decorrência da venda financiada pela wic a muitos luso-brasileiros dos engenhos por ela confiscados aos primeiros proprietários, que haviam emigrado. O total não era, aliás, conhecido com exatidão. Nassau mencionara 13 milhões de florins, dos quais metade à Companhia, metade a particulares, o que equivaleria a 6,5 milhões de cruzados em 1645. Relação compilada em 1661 pela direção da wic montará a 4 milhões, 642 mil e 196 florins, ou cerca de 2,5 milhões de cruzados. Em 1654, Francisco Barreto ouvirá a um neerlandês a soma de 10 milhões de cruzados, dois terços à wic e um terço a particulares, aduzindo ser o débito impagável mesmo se os devedores vendessem “suas próprias pessoas como escravos, porque os bens que possuem é uma mui limitada fábrica de negros e bois com que trabalhosamente podem conservar um pequeno partido de canas ou lavrar os mantimentos de que se sustentam”.52

			Lembrava por fim Antônio Vieira que, como a perda do Nordeste decorrera, na concepção da Coroa, de “guerra injusta”, os senhores de engenho expropriados pela wic haviam preservado seus direitos. Mas, uma vez que os possuidores também alegariam seus títulos, decorrentes da aquisição em boa-fé das propriedades às autoridades neerlandesas, d. João iv estaria sob o fogo cruzado de uns e outros. O problema só comportava duas soluções: ou permitir-se-ia aos neerlandeses cobrarem as dívidas no Brasil, à maneira de qualquer estrangeiro em Portugal; ou ajustar-se-ia com os credores um montante total que não ultrapassasse a metade do valor dos débitos, para satisfação dos quais prorrogar-se-ia a cobrança dos tributos projetados, investindo-se el-rei no papel de credor para em seguida executar os devedores segundo as possibilidades reais de cada um. Os pleitos dos antigos senhores poderiam ser resolvidos mediante negociação entre as partes.53

			Quando o padre Vieira redigia seu parecer nas primeiras semanas de 1647, as negociações de Münster haviam empurrado o negócio do Brasil para o segundo plano das preocupações internacionais da Coroa. Esta sempre encarara o Congresso com a maior desconfiança, prevendo que sacrificaria Portugal, cujo interesse consistia na prolongação do conflito europeu, de modo a não desafogar a Espanha. Mas dada a impossibilidade de evitar o conclave, onde se faziam representar todos os Estados europeus, inclusive os príncipes do Sacro Império Romano-Germânico, o Reino deveria participar em pé de igualdade com os demais. Como a delegação espanhola tivesse instruções de abandonar os entendimentos hispano-neerlandeses, transferindo-os para Bruxelas, caso Portugal fosse admitido, os plenipotenciários de d. João iv, Pereira de Castro, Andrade Leitão e Botelho de Morais, só puderam comparecer na condição de membros de delegações amigas. Eles atuavam, portanto, através dos enviados de Luís xiv, que, por sua vez, só se entendiam diretamente com os castelhanos através dos mediadores, o núncio Fabio Chigi e o representante de Veneza, Alvise Contarini. Desde o início, as posições da França e da Espanha tinham se mostrado irredutíveis, malgrado os esforços, especialmente da parte de Contarini, cujo governo buscava obter a ajuda militar de Paris e Madri à guerra de Chipre, possessão veneziana sob assédio turco.54

			Havendo o plenipotenciário espanhol, conde de Peñaranda, recomendado flexibilidade a seu governo, Felipe iv dispunha-se a anistiar os restauradores e a doar a d. João iv um patrimônio territorial no Estado da Índia ou nos Açores, sem direito, contudo, ao uso do título de rei. Malgrado as esperanças de Lisboa de que a conferência naufragasse nas intransigências alheias ou em terceira guerra, como prometia a acirrada disputa sueco-dinamarquesa, os entendimentos hispano-neerlandeses progrediram de maneira substancial no decurso de 1646. O príncipe de Orange, incentivado pelas conveniências dinásticas, passara a desejar o fim do conflito; e os Estados Gerais haviam se pronunciado finalmente em favor da paz com a Espanha, graças ao empenho de Amsterdã e de outras cidades da Holanda. Decisiva foi também a inquietação produzida nas Províncias Unidas pelo projeto de casamento de Luís xiv com a infanta Maria Teresa, filha de Felipe iv, o qual poderia dar em dote ao rei da França os Países Baixos espanhóis, gerando entre os batavos o fantasma de fronteira comum com os franceses, ao arrepio do velho provérbio “Gallus amicum non vicinum”.55

			Para desapontamento dos franceses e dos portugueses, os representantes do Rei Católico e dos Estados Gerais chegaram a acordo. Mas, como o tratado de aliança franco-neerlandesa de 1635 dispusesse que a paz com a Espanha não poderia ser assinada em separado, o governo de Haia teve de fazer um esforço final no sentido de alcançar um compromisso entre Paris e Madri, disposto, em caso contrário, a mandar a França às favas. Contudo, ainda cumpria vencer a oposição tenaz da Zelândia, que, apreensiva com as consequências econômicas de Münster para a grande atividade provincial que era o corso, só aceitava uma trégua e assim mesmo limitada à Europa. Tão fundadora da independência nacional quanto a Holanda, esta não podia dispensar-lhe o trato displicente que dava às outras províncias, onde também havia contestação. Somente contra promessas que não tinha a menor intenção de cumprir, inclusive a de pleitear para a wic toda a América portuguesa e o cobiçado asiento ou contrato de fornecimento de escravos à América espanhola, logrou a Holanda obter o endosso dos Estados Gerais à conclusão dos entendimentos.56

			Os obstáculos ao acordo de paz franco-espanhol diziam respeito à Catalunha, ao Artois, à Itália e a Portugal. No tocante à Catalunha, insurreta desde 1640 contra o domínio castelhano, a França tencionava anexar o Rossilhão (ao norte dos Pireneus orientais) que conquistara à Espanha, e o Artois, área meridional dos Países Baixos espanhóis. Na Itália, há muito zona de influência espanhola devido ao senhorio de Milão, de Nápoles e da Sicília, Mazarino perseguia outro tradicional objetivo francês, qual seja a eliminação da presença espanhola. Felipe iv, contudo, só aceitava a trégua na Catalunha e a cessão do Rossilhão e do Artois, exigindo a devolução das praças-fortes perdidas na Itália no decurso da guerra. Relativamente a Portugal, o Rei Católico mantinha-se inflexível, tanto mais que os neerlandeses insinuavam a Peñaranda que se haviam desinteressado da sorte de d. João iv. As Províncias Unidas não tinham por que desistir do acordo com a Espanha, que lhe legitimaria a independência após oitenta anos de luta, pelos belos olhos de um aliado teórico que lhes movia guerra no Brasil, e isso no momento em que, no fito de envenenarem a briga luso-neerlandesa, os castelhanos reiteravam a oferta de lhes reconhecer a posse do Nordeste.57

			Oficialmente, contudo, os representantes neerlandeses ainda precisavam manter as aparências, quando mais não fosse para utilizar Portugal no intuito de extrair concessões adicionais da Espanha. Daí, vez por outra, as alusões à inclusão do Reino na paz ou numa trégua, criando no interlocutor castelhano a suspeita de que a França patrocinaria o acordo pelo qual d. João iv entregaria o Nordeste à wic em troca dessa inclusão. Finalmente, em julho de 1646, os representantes dos Estados Gerais informaram Peñaranda que as Províncias Unidas não levantariam um dedo para apoiar Portugal, o que o negociador espanhol atribuía à notícia do apertado sítio a que o Recife fora posto pelos luso-brasileiros. Seis meses depois, Peñaranda constatava satisfeito que a insurreição pernambucana fizera conceber aos batavos um veemente desejo de vingança. Por então, os franceses já tinham dado a entender aos portugueses que o tratado de paz franco-espanhol não os abrangeria, devendo contentarem-se com a suspensão das hostilidades por um ano e com ajuda militar. Àquela altura, o fim da guerra entre a França e a Espanha teria constituído um golpe duríssimo para Lisboa, mais duro ainda que o desferido em 1659 pelo tratado dos Pireneus. Por um momento, as esperanças lusitanas apostaram na oposição que os inimigos do Reino, a Zelândia e o orangismo militante, faziam à entente hispano-neerlandesa.58

			Sem se dar por vencido, Sousa Coutinho empenhou-se em obter o apoio dos Estados Gerais à incorporação de Portugal na paz franco-espanhola, ou, ao menos, numa trégua de 25 anos. Ele acenou mesmo com a concessão de subsídio caso as Províncias Unidas continuassem em guerra com a Espanha, promessa que não seduzia ninguém em Haia, onde se sabia que a Coroa não honrava sequer os compromissos assumidos com as personalidades da República a quem prometera dinheiro. Embora em campos opostos no tocante ao Brasil, o embaixador e a Zelândia buscavam, cada um por seu lado, criar obstáculos ao entendimento hispano-neerlandês. Sousa Coutinho tentou em vão, através de portas travessas, que os zelandeses acrescentassem o reconhecimento da independência portuguesa ao rol das exigências a que a província condicionava seu voto à aprovação do tratado de Münster pelos Estados Gerais. Ele chegou a fazer uma oferta a Amalia von Solms, princesa de Orange, a qual, apesar de sua cobiça notória, limitou-se a transmitir o assunto ao testa de ferro do marido em Münster, Johan de Knuyt, que então já estava vendido aos espanhóis.59

			Sousa Coutinho exagerava, aliás, ao atribuir a indiferença batava pela independência portuguesa à má vontade despertada pela insurreição pernambucana. Esta fornecia apenas um excelente pretexto, pois é excessivo supor que, sem ela e em face da intransigência espanhola em tudo que se referia a Portugal, os Estados Gerais tivessem advogado a causa lusitana, quando não hesitaram em abandonar a própria França. Nem mesmo a Holanda, malgrado todo o seu interesse pelo sal de Setúbal, concordaria em comprometer a paz com a Espanha por causa dos Bragança. A província timbrou em manter separados os dois objetivos; e, quando já não lhe foi possível prolongar a indefinição, sacrificou alegremente Portugal, ainda que pronta a sustentá-lo de novo uma vez ratificado o acordo de Münster. Para os diplomatas portugueses (como, aliás, para Mazarino), o que se passava em Pernambuco era apenas uma maneira cômoda de explicar a atitude neerlandesa. Eles estavam à vontade para culpar o levante pelos apuros internacionais do Reino, de vez que sempre lhe haviam feito oposição. Embora camuflasse tal atitude nas cartas a d. João iv, que, bem sabia agora, aprovara o movimento, Sousa Coutinho abria-se na correspondência com os colegas. A guerra do Brasil criara um conflito desnecessário, que prejudicara a reputação internacional da Coroa, deixando visível sua impotência para liquidar o domínio batavo no Nordeste e habilitando a wic a sensibilizar os Estados Gerais para suas dificuldades financeiras. Esses reparos não poupavam obviamente nem Antônio Teles da Silva, que teria enganado el-rei, nem os chefes da insurreição. Em momentos de mau humor, Sousa Coutinho pensava mesmo que quanto pior, melhor, pois só levados ao desespero os rebeldes rematariam a obra que haviam deixado inconclusa, donde manifestar-se contrário ao comércio entre Pernambuco e o Reino, que afrouxaria a urgência de desfechar o golpe de misericórdia contra o Recife.

			Foi somente a partir das vitórias dos Guararapes que Sousa Coutinho calou suas críticas, buscando até isentar-se da pecha de entreguista. O relato do conde da Ericeira, certamente redigido com base em depoimento seu, pretende, aliás, que o embaixador defendera junto a el-rei a causa dos levantados. Nada disso. O que Sousa Coutinho estimulou foi a reconquista de Angola, como reconhecerá em 1649 a el-rei: “sem embargo que eu fui sempre de parecer que Pernambuco se restituísse, em Angola o não hei nunca de admitir”. Sua família havendo participado do tráfico negreiro, ele compreendia perfeitamente a dependência funcional de Angola em que vivia a América portuguesa. Aliás, ao historiar a embaixada de Sousa Coutinho, Ericeira confunde datas e circunstâncias e mistura episódios, como há muito observou João Francisco Lisboa.60

		


		
			3.
A entrega do Nordeste

			Face ao que se julgava a iminência da paz franco-espanhola, d. João iv fez a tentativa desesperada de obter garantias de Paris, mandando de volta o conde da Vidigueira, devidamente promovido a marquês de Niza. D. Vasco Luís da Gama, que João Lúcio d’Azevedo descreve como “um sujeito de inteligência mediana, atento aos negócios, metódico, grave e sincero”, ocupou a embaixada na França de 1642 a 1646 e de 1647 a 1649, sendo também deputado à Junta dos Três Estados, membro dos Conselhos de Estado e Guerra e vedor da Fazenda. De retorno ao posto, ele deveria insistir na assinatura de aliança militar, pleitear a mediação francesa junto aos Estados Gerais visando a compra do Nordeste e propor o casamento do príncipe herdeiro, d. Teodósio, com a “Grande Demoiselle”, filha do duque de Orléans e prima de Luís xiv. Como em sua missão anterior, teria ademais a tarefa de coordenar a atuação dos demais representantes da Coroa na Europa, inclusive orientando-os nos casos urgentes que não podiam esperar instruções de Lisboa. Por fim, o marquês devia tratar da libertação de d. Duarte, irmão de d. João iv, o qual, militando no exército imperial quando da restauração portuguesa em 1640, fora preso e entregue aos espanhóis, que o encarceraram em Milão, onde virá a falecer em 1649, a despeito de inúmeras gestões junto a Felipe iv.1

			A seus representantes em Münster, el-rei ordenou que, na impossibilidade de incluir Portugal no tratado de paz, aceitassem a trégua com a Espanha com o prazo mais longo possível, porém que, em última hipótese, concordassem com a cessação das hostilidades pelo tempo que fosse, de modo a tirar o Reino do sufoco. Para dobrar a intransigência castelhana, Chigi e Contarini procuraram dourar a pílula, sugerindo uma mera suspensão de armas, a ser concedida diretamente por Felipe iv a seus ex-vassalos portugueses, passando por cima da cabeça de d. João iv. Quando na primavera de 1647 os espanhóis responderam que não dariam sequer um dia de trégua a Portugal, Mazarino procurou tranquilizar Niza, declarando-lhe não haver perdido a esperança de consegui-la. Tendo ele, cardeal, mandado ameaçar o governo espanhol de prestar auxílio bélico aos portugueses, Madri recuaria pelo temor de que a exclusão do Reino do tratado de Münster desse motivo à França de atacar Castela por Portugal interposto. Ao Vaticano e a Veneza, o cardeal fizera ver que, sem a trégua, a filha dileta da Igreja não poderia socorrer Chipre. Mazarino previa, contudo, que, mais provavelmente, a paz franco-espanhola não se concretizaria, como, aliás, era desejo seu, malgrado a preferência da rainha regente, Ana de Áustria, irmã de Felipe iv. Nessa eventualidade, ele prometia assinar a aliança com Portugal. Queixando-se Niza de que os plenipotenciários franceses no Congresso não punham os colegas lusitanos a par das negociações relativas ao Reino, Mazarino replicou que elas não tinham a menor importância, não passando de encenação destinada a entreter os espanhóis até que se constatassem os resultados da campanha do verão seguinte.2

			O cardeal manipulou a inflexibilidade castelhana vis-à-vis de Portugal como uma das desculpas para encerrar os entendimentos. Em maio, reiniciadas as hostilidades, os contatos diplomáticos arrefeceram. A despeito do que dissera a Niza, Mazarino tampouco tinha pressa em negociar a aliança com d. João iv, procurando substituí-la por um simples convênio de ajuda bélica, que deveria ser inferior, aliás, à solicitada por Niza. O cardeal irritara-se com o descumprimento, da parte do governo de Lisboa, do compromisso de operação conjunta das respectivas forças navais na Itália. Mas, se os resultados da campanha de 1647 distaram de ser brilhantes para a França, que teve de levantar o sítio de Lérida (Catalunha) e perdeu duas praças-fortes nos Países Baixos espanhóis, o ataque do aliado de Módena contra Milão e a revolta de Nápoles e da Sicília contra o domínio espanhol confirmaram Mazarino na sua preferência pela prolongação do conflito no decurso de 1648, na expectativa de arrancar concessões adicionais da Espanha.3

			Em Münster, por conseguinte, as negociações franco-espanholas caíram no impasse que sepultaria por onze anos as chances de paz. O governo francês ainda tentou incluir uma cláusula que lhe daria direito a socorrer Portugal. Mas Peñaranda só aceitava um dispositivo de teor geral, sem menção ao Reino, pelo qual a Espanha e a França ficariam de mãos livres para auxiliarem seus aliados, Felipe iv engajando-se em apoiar Veneza em Chipre com o dobro das forças que Luís xiv fornecesse. Contudo, o plenipotenciário francês, duque de Longueville, não se deu por satisfeito, sugerindo que os mediadores, o Império germânico e as Províncias Unidas declarassem que o artigo aplicar-se-ia a d. João iv, que assim obteria de fato a trégua de um ano, tempo mínimo requerido pela operação no Mediterrâneo.4 Para indignação de Peñaranda, “porque me falta ânimo [escrevia] de ser tão desventurado que, acordando a paz para todo o mundo, levasse a guerra à Castela a Velha, Extremadura, Andaluzia e Galiza”, a França exigia também que a declaração cobrisse a presença de suas tropas em solo português. Chigi e Contarini não podiam concordar sem o sinal verde de Madri. O representante de Viena tampouco. E as Províncias Unidas já criticavam a parcialidade dispensada a Portugal pelos franceses, que buscariam, assim, no âmbito de um tratado de paz, abrir uma nova frente militar na península Ibérica. Em Madri, o Conselho de Estado e o monarca vetaram qualquer declaração.5

			Não tendo Portugal alternativa ao apoio francês, nem havendo a proposta de casamento de d. Teodósio com a “Grande Demoiselle” despertado interesse em Paris, d. João iv tomou a decisão dramática de despachar pela segunda vez o padre Antônio Vieira. Este devia oferecer a abdicação do monarca em favor do filho e seu retiro para a ilha Terceira, onde contava reinar sobre os Açores e o Estado do Maranhão e Grão-Pará. Na minoridade de d. Teodósio, exerceriam a regência em Portugal seus pretendidos sogros, o duque de Orléans ou o duque de Longueville, na hipótese, igualmente aventada, do matrimônio do príncipe herdeiro com a filha do embaixador em Münster. Enquanto o residente francês em Lisboa, François Lanier, desencorajara a oferta, em Paris o marquês de Niza recusou-se terminantemente a apresentá-la. Mazarino, que não tinha a menor intenção de favorecer nem Orléans nem Longueville, também reagiu negativamente, argumentando que, se d. João iv já tinha dificuldade em manter-se no trono, este seria a fortiori o caso de uma personalidade estrangeira, que não contava com a afeição do povo, nem conhecia os costumes nacionais.6

			Grande foi a decepção de d. João iv. De 1643 a 1646, malgrado as gestões incessantes de Paris e o fato de que um êxito bélico de monta teria sido essencial para facilitar o ingresso de Portugal no Congresso da Vestfália, as operações na fronteira do Alentejo, onde o exército carecia de tudo, arrastavam-se sem nada produzir de relevante, como teria sido, por exemplo, a captura de Badajoz. Ora, a partir de 1647, d. João iv, que, como referido, também se queixava da insuficiência do auxílio francês e, em especial, das tergiversações de Mazarino relativamente à assinatura do tratado de aliança, adotou a postura meramente defensiva que se prolongará até o final do seu reinado em 1656. Criou-se assim de fato “uma situação de trégua imperfeita e não formalizada entre as partes”, apenas interrompida pelas incursões periódicas de pilhagem em território castelhano.7

			Para felicidade de Portugal, a guerra franco-espanhola prolongar-se-á até 1659. Na época, contudo, calculava Mazarino que o período de dois ou três anos no máximo deveria bastar para que a França colhesse frutos ainda mais apetitosos do que o Rossilhão ou o Artois: a troca, tão sonhada pelo cardeal, da Catalunha pelos Países Baixos espanhóis.8 Mazarino, porém, esticou demasiado a corda. A carga fiscal imposta aos franceses pelo prosseguimento do conflito traduziu-se no descontentamento generalizado que brotou na Fronda e na guerra civil. Invocando a inflexibilidade da França, as Províncias Unidas consideraram-se livres para firmar a paz em separado com a Espanha, o que teria o efeito contraproducente para Portugal de liberar recursos militares neerlandeses a serem empregados contra a insurreição luso-brasileira e recursos militares espanhóis a serem usados na fronteira. Entrementes, à espera da ratificação do acordo hispano-neerlandês, que só se verificará em meados de 1648, subsistia em Lisboa a expectativa de que ele ainda fosse rejeitado pelos Estados Gerais, mercê das intrigas francesas com os orangistas e com a Zelândia.

			Paralelamente à proposta do casamento de d. Teodósio, d. João iv jogou outra carta, oferecendo a restituição do Nordeste aos Estados Gerais em troca da inclusão de Portugal na paz de Münster ou numa trégua. João Lúcio d’Azevedo julgava que a ideia partira de d. Duarte, que, do cárcere milanês, pensava conseguir desse modo a intermediação do governo de Haia em seu favor. Desde o começo do movimento restaurador em Pernambuco, o infante vinha estimulando o restabelecimento do statu quo ante no Brasil, cedendo el-rei o território controlado pela insurreição e recebendo os que a wic ocupara após a firma do tratado de trégua de 1641. A 18 de janeiro de 1647, d. João iv autorizou Sousa Coutinho a fazer uma última tentativa de compra, aumentando o montante para 3 milhões de cruzados. Todavia, na hipótese provável de rejeição, deveria oferecer a entrega, “restituindo eu todas as terras e praças que os da Companhia perderam depois das inquietações de Pernambuco”. Em troca, el-rei exigia duas condições. A primeira, a concessão de anistia “a todos os portugueses que por qualquer via cooperaram no alevantamento”, oferta já formulada aos insurretos pelo governo do Recife, embora não tivesse o caráter geral referido por el-rei, de vez que excluía os chefes da insurreição. A segunda, desde que, “não querendo ficar naquelas praças e capitanias do norte, possam ir livremente viver onde quiserem e vender ou arrendar suas fazendas, pagando eles contudo as dívidas em que estavam aos da Companhia do tempo do seu levantamento”.9

			O plano previa ainda a nomeação de Sousa Coutinho como governador-geral do Brasil, para onde deveria viajar após a assinatura do acordo de entrega, a fim de supervisionar sua implementação. Na eventualidade de resistência por parte dos insurretos, os governos do Recife e Salvador cooperariam militarmente para submetê-los. Como a oferta desmentisse implicitamente a alegação da Coroa de lhe faltarem meios para obrigar os chefes do levante a deporem as armas, caberia a Sousa Coutinho inventar explicação convincente. Ao desembarcar na Bahia, ele prenderia Antônio Teles da Silva a título de satisfação aos Estados Gerais, enviando-o a Lisboa mas providenciando em segredo para que o navio rumasse diretamente à França. Em Paris, o marquês de Niza ficaria encarregado de gestionar para o ex-governador-geral um pedido de perdão de Luís xiv, que d. João iv se apressaria em atender docemente constrangido.10

			Se, com todo o seu poderio, a França nada conseguira obter de Madri em favor de Portugal, como esperar que os Estados Gerais pudessem fazê-lo mesmo em troca da entrega do Nordeste? Se em arras da paz com a Espanha, as Províncias Unidas não hesitavam em romper a aliança com a França, por que hesitariam em sacrificar Portugal em Münster? Como quer que fosse, oferecer a restituição do Nordeste requeria a definição prévia de certos pontos, inclusive a escolha do momento apropriado. Era natural que Sousa Coutinho procurasse reduzir sua responsabilidade no episódio, consoante a advertência feita por Niza de que, em Lisboa, ele seria fatalmente acusado ou de se haver precipitado ou de haver procedido com lentidão. Da Corte, recebiam-se, aliás, sinais indisfarçáveis de hesitação e descoordenação, como o despacho de uma segunda ordem que aumentou os escrúpulos do embaixador. Ao enviar-lhe o parecer da junta que examinara a questão da compra e o papel redigido pelo padre Vieira, a carta régia de 26 de abril de 1647 não mencionava a de 18 de janeiro, gerando a impressão de que d. João iv recuara da entrega. Que este fora realmente o caso, é o que se depreenderá das novas instruções que serão enviadas a Sousa Coutinho a 12 de agosto.11

			Colocava-se também a questão acerca dos bons ofícios do enviado francês, Abel de Servien, marquês de Sablé, um dos mais capazes diplomatas franceses e pessoa da confiança de Mazarino, de quem era amigo desde os tempos em que o cardeal fora núncio em Paris e vice-legado em Avignon. Niza encorajava Sousa Coutinho a abrir negociações diretas, na expectativa, entre outras, de fazer cessar em Münster a sabotagem das pretensões portuguesas por parte dos plenipotenciários neerlandeses, e a marginalizar a França mediante um entendimento triangular entre Portugal, a Espanha e as Províncias Unidas. Sousa Coutinho reagiu entusiasticamente à ideia (que, aliás, não tinha a menor chance), prontificando-se a contatar Philippe Leroi, enviado secreto de Felipe iv em Haia, através de Adriaan Pauw, tanto mais que Leroi assistia incógnito às missas na capela da embaixada portuguesa e, ainda que evitasse apertar a mão do dono da casa, acenava-lhe de longe e até lhe mandara pedir uma cadeira em que escutar regaladamente o sermão.12

			Embora Sousa Coutinho tentasse obter de Jerônimo Nunes da Costa os fundos com que subornar Pauw, este tinha todo o interesse em evitar novos estorvos à paz hispano-neerlandesa. Niza acabou admitindo ser preferível confiar à França a missão de oferecer o Nordeste, no temor de que, se o embaixador o fizesse diretamente, os Estados Gerais poderiam exigi-lo sem a reciprocidade da participação de Portugal em Münster. Ademais, os franceses tinham influência junto à Zelândia, a qual procuravam afastar de um entendimento com a Holanda, de maneira que se abria a perspectiva de que pudessem persuadir os zelandeses a colocarem o negócio do Brasil no seu rol de exigências para ratificar o acordo de paz, destarte complicando ainda mais o objetivo holandês de concluí-lo rapidamente. O falecimento de Frederico Henrique em março de 1647 reduzira o poder da viúva, Amalia von Solms, deixando transparecer a divisão na Casa de Orange entre ela e o filho, o novo stathouder Guilherme ii, partidário da aliança francesa e do prosseguimento da guerra contra a Espanha. O dinheiro prometido à mãe seria mais utilmente gasto com o filho, que, apesar de até então não exercer plenamente suas atribuições, era o amigo do amigo de d. João iv, ou seja, a França.13

			Entrementes, el-rei alarmara-se com suspeitos contatos franco-luso-brasileiros. Durante o governo de Nassau, os capuchinhos da Bretanha se haviam estabelecido em Pernambuco graças à intercessão de Luís xiii e de Richelieu junto ao governador do Brasil holandês; posteriormente os frades tinham aderido à insurreição. Antes disso, porém, eles haviam enviado um apelo à rainha regente da França em nome da comunidade luso-brasileira, pedindo sua proteção para a religião católica, apelo a que Ana de Áustria dera resposta interlocutória. Em fins de 1646, um dos capuchinhos, frei Cyrille de Mayenne, de viagem à França via Lisboa, oferecera-se aos insurretos para defender sua causa. Pela mesma época, partia do Recife o comerciante bretão Louis Heyns, protetor dos seus conterrâneos e próximo de Fernandes Vieira e de Vidal de Negreiros. Para reaver o crédito de 100 mil cruzados que avançara aos colonos antes da rebelião, Heyns imaginara estabelecer uma linha comercial entre Saint-Malo e os rebeldes, baseada no escambo de açúcar por material de guerra e víveres. Em junho de 1647, frei Cyrille foi recebido por d. João iv e pelo residente francês em Lisboa dizendo-se portador de mensagem a Luís xiv na qual os luso-brasileiros de Pernambuco expunham “o estado de suas misérias espirituais e temporais, e sua resolução, no caso em que ela [a Coroa portuguesa] os abandone, de buscar proteção em qualquer lugar, mesmo entre os infiéis”.

			A Antônio Teles da Silva, el-rei mandou apurar o assunto; e a Niza, espionar o frade, que, já em Paris, admitiu ingenuamente ao embaixador ter solicitado apoio francês à insurreição, a cujo fim estaria mesmo prevista uma viagem de Fernandes Vieira à França. Em Münster, os delegados franceses haviam claramente falado no interesse do seu país em concessões territoriais no ultramar; e, nas conversas com Mazarino, o próprio Niza notou a curiosidade do interlocutor pelo Brasil, sob o disfarce de indagações anódinas sobre a possibilidade de estender a guerra contra a Espanha ao Atlântico Sul. A d. João iv, Niza sugeriu que Fernandes Vieira fosse desterrado para a Bahia, mas el-rei, apreensivo com as consequências da medida, limitou-se a recomendar ao governador-geral “ter o tento que se deve à sua inclinação”, não sendo esta “a primeira ocasião em que a mostrou”, alusão a outros manejos do chefe insurreto. O secretário da embaixada em Paris conseguiu outras revelações de frei Cyrille, transmitindo-as a Lisboa. Não terão sido tranquilizadoras, pois el-rei resolveu expulsar os capuchinhos, decisão que, todavia, não será executada, para evitar problemas com a França. Como acentuou Gonsalves de Mello, “não é possível dizer se [Fernandes] Vieira especulava com o temor de Portugal a uma interferência estrangeira no Brasil, ou se, na verdade, contemplava-a como solução para o ponto morto a que chegara a guerra de Pernambuco […] mas o que é certo é que d. João iv desconfiou das manobras de Vieira e acautelou-se”.14

			Por sua vez, Louis Heyns, em trânsito pelas Províncias Unidas a caminho da Bretanha, contatou o padre Antônio Vieira e Sousa Coutinho, que o estimularam a levar adiante a ideia da linha Saint-Malo-Pernambuco, recomendando-o ao marquês de Niza. Heyns cogitava enviar quatro fragatas, número que na sua empolgação habitual o jesuíta propunha duplicar, mesmo sem consulta prévia a Lisboa. Contudo, o que ele e o embaixador tinham em vista não era a restauração do Nordeste, mas tão somente impedir que o açúcar estocado nos trapiches pernambucanos caísse em mãos dos neerlandeses em decorrência da restituição prevista. Em dezembro de 1647, porém, o apresto da armada de Witte de With levará Sousa Coutinho a rever a opinião, e Heyns a desistir da empreitada, embora o padre Vieira ainda a acalentasse, desde que as embarcações seguissem para a Bahia em reforço da armada que d. João iv despachará sob o comando do conde de Vila Pouca de Aguiar.15

			Em Lisboa, o procurador de Pernambuco ainda insistia no envio de armada ou na compra do Nordeste, reiterando a promessa da capitania de contribuir para uma ou para outra. Na impossibilidade de ambas, pleiteava que a Coroa obtivesse junto ao comércio do Reino e por conta dos colonos luso-brasileiros um empréstimo que os habilitasse a formar companhia e afretar dez ou doze fragatas na França, o que era de molde a confirmar as desconfianças régias. Se isso tampouco fosse aceito, d. João iv devia considerar “o que há de ser de todos eles […] visto ser infalível por qualquer modo que seja haverem de remir sua vexação”. Como assinalava Francisco Gomes de Abreu, só a restauração pernambucana poderia garantir a integridade do Estado do Brasil, que produzia “as maiores riquezas e direitos [isto é, receitas fiscais] que Portugal possui”. Malgrado recomendação favorável do Conselho Ultramarino, el-rei indeferiu o requerimento, alegando conveniência do real serviço. E, para dar uma satisfação aos neerlandeses, proibiu terminantemente o Conselho de corresponder-se em seu nome com Fernandes Vieira e Vidal de Negreiros, os quais, “contra forma de minhas ordens, estão fazendo guerra aos holandeses” em grande desserviço da Coroa.16

			Em Paris, o marquês de Niza pesava os prós e os contras de apressar a cessão do Nordeste, que os representantes portugueses em Münster criticavam severamente. Até mesmo Andrade Leitão, que pouco tempo antes dera tão moderados conselhos a d. João iv, manifestava-se enfaticamente oposto. Embora ele e o colega Luís Pereira de Castro vivessem como cão e gato, punham-se de acordo para instigar Lisboa contra o embaixador em Haia; e, em dano da autoridade de Sousa Coutinho junto aos Estados Gerais, não o poupavam nos contatos com diplomatas neerlandeses. Outro adversário ardoroso da restituição era o padre Nuno da Cunha, assistente do geral da Companhia de Jesus em Roma, onde atuava como agente informal d’el-rei. Na Corte, os argumentos de todos eles levavam água ao moinho dos “valentões”.17

			Perante as instruções contraditórias das cartas régias de 18 de janeiro e 26 de abril, Sousa Coutinho absteve-se, entre março e agosto de 1647, de propor a entrega do Nordeste. Antes de fazê-lo, ele tencionava explorar o que restasse de chance da fórmula compra + inclusão de Portugal no tratado de Münster; ou negociar o apoio dos Estados Gerais à trégua do Reino com a Espanha contra a promessa de que d. João iv se empenharia em induzir os insurretos a aceitarem o domínio neerlandês, sujeitando-os pela força em última instância. Destarte, el-rei ficaria à vontade para poder alegar posteriormente que, não dispondo na Bahia de tropa suficiente, teria de despachá-la de Lisboa, dando mais tempo ao exército luso-brasileiro para retomar o Recife; ou, uma vez enviada a força, para repetir-se a farsa da adesão de agosto de 1645. O embaixador também se dedicou a cozinhar outras receitas, como a de um estatuto especial para o Nordeste, um condomínio luso-neerlandês, “quase como uma republicazinha”, que, sob a suserania da wic, se governasse pelas leis portuguesas e por funcionários lusitanos. Ou a hipótese, uma vez empossado no governo-geral, de dar fuga a Antônio Teles da Silva, que se colocaria à frente da insurreição, pediria a assistência da França ou proclamaria “uma república livre”.18

			Quando já não deveria protelar, Sousa Coutinho ainda procurou ganhar tempo. Seu plano consistia em limitar-se inicialmente a comunicar aos Estados Gerais a decisão de d. João iv de enviá-lo ao Brasil como governador-geral a fim de promover o acordo entre o governo do Recife e os insurretos. Tratando-se de proposta intencionalmente vaga, ela seria rejeitada incontinente. Só então o embaixador projetava passar à segunda etapa, oferecendo, em vez dos 3 milhões de cruzados autorizados (soma equivalente ao valor de mercado das ações da wic), o montante de 5,3 milhões de cruzados, equivalentes a dois terços do capital da Companhia, e, em última hipótese, o montante nominal de 8 milhões. Em contrapartida, os Estados Gerais conseguiriam dos espanhóis a inclusão de Portugal no tratado de Münster ou, ao menos, numa trégua prolongada, de modo a habilitar a Coroa a arcar com o desembolso de tão elevada quantia.19 O embaixador já não recuava diante da necessidade de extrapolar suas instruções em matéria financeira, embora o fizesse por objetivos estritamente táticos.

			Quanto aos meios para “a compra da compra”, o marquês de Niza estava informado de que 300 mil cruzados lhe seriam remetidos do Reino, dos quais 200 mil deveriam ser repassados a Sousa Coutinho para aquele fim. Contudo, a transferência desses recursos fez-se irregularmente em pequenos carregamentos de pimenta e de pau-brasil, consignados não às Províncias Unidas, por temor ao confisco, mas a comerciantes cristãos-novos de Ruão, Baiona e Bordéus, os quais, à medida que os vendiam, remetiam o dinheiro ao embaixador em Paris. Para obviar a demora das operações, Niza autorizou Sousa Coutinho a sacar letras de câmbio sobre ele, marquês, que as honraria do seu bolso. O embargo decretado em Lisboa contra a partida de navios estrangeiros durante o apresto da armada do conde de Vila Pouca de Aguiar retardou até finais de 1647 o despacho de novos carregamentos. Como “vontades não se compram de fiado nem com promessas”, Sousa Coutinho não disporá de caixa para azeitar as negociações em momentos cruciais das negociações do segundo semestre daquele ano. Ainda em meados de 1648, do montante inicial de 30 mil cruzados, só recebera a terça parte do anunciado.20

			Finalmente, em abril de 1647, Sousa Coutinho encetou sua coreografia diplomática, comunicando aos Estados Gerais a ordem que recebera de d. João iv de partir para o Brasil. A Zelândia mostrou-se cética, mas a maioria das províncias reagiu positivamente, designando para entender-se com o embaixador uma comissão a que Musch procurou dar uma composição maleável. A tentativa não teve êxito. Na agenda internacional da República, o negócio do Brasil só perdia em importância para o groot zaak, isto é, a paz com a Espanha, e para o conflito com a Dinamarca sobre a navegação no Zonte. Embora a competência dos comissários se restringisse a ouvir e a reportar aos Estados Gerais, o grupo teve de ser ampliado para sete, a fim de acolher representantes de todas as províncias, consoante o figurino da delegação neerlandesa na Vestfália. Ao cabo da primeira reunião, Sousa Coutinho constatou que os interlocutores só estavam autorizados a escutá-lo na base da restituição do Nordeste e da indenização dos prejuízos da wic. O ressentimento contra Portugal dos círculos dirigentes era instigado pelo agente espanhol, Leroi, que abrira a bolsa para angariar apoio às negociações de Münster e para criar dificuldades aos portugueses. Até mesmo a Holanda se dispunha a votar recursos para socorrer o Brasil holandês, visando alcançar a unanimidade dos Estados Gerais em favor da paz com a Espanha.21

			Sousa Coutinho hesitou, porém, em dar o passo subsequente da dança, a entrega do Nordeste, repisando inutilmente o montante não autorizado dos 8 milhões de cruzados contra a inclusão do Reino na paz hispano-neerlandesa ou numa trégua de dezesseis anos. A wic e a Zelândia argumentavam ser a proposta mero estratagema destinado a evitar ou retardar o envio de ajuda militar ao Recife. A relutância do embaixador era alimentada por informações procedentes de Münster, que ora davam o tratado franco-espanhol por concluído ora asseguravam que já não seria firmado; e também do marquês de Niza, com quem Sousa Coutinho timbrava em agir de comum acordo, até mesmo em face do inconveniente de assumir sozinho os ônus políticos de oferecer a cessão territorial. Nenhum dos dois, aliás, estava totalmente convencido da inviabilidade da compra, uma vez que se lhe acoplassem concessões de natureza comercial, a exemplo de licença aos neerlandeses para comerciarem no Brasil com número combinado de navios, embora, após a conferência com os comissários dos Estados Gerais, os contatos, inclusive com Musch e Amalia von Solms, fizessem ver o irrealismo de qualquer ajuste que não estipulasse a entrega do Nordeste.22

			Malgrado os protestos de apoio de Mazarino, o qual chegara a declarar que a rainha regente estaria tão ansiosa pela solução do contencioso luso-neerlandês que não titubearia em vender as próprias joias para que não faltasse a Portugal o dinheiro com que pagar a wic, o embaixador francês em Haia desculpava-se junto a Sousa Coutinho pela sua inação, citando a prioridade dada em Paris à negociação da liga-garantia. Essa fora a fórmula diplomática concebida de última hora para induzir a França a aceitar a paz em separado entre a República e a Espanha. A capacidade de manobra de Servien era também reduzida, de vez que a defesa da posição portuguesa o colocava sob a suspeita de buscar apenas criar novos obstáculos à paz hispano-neerlandesa. O próprio Guilherme ii o acautelara, dizendo-lhe que poria tudo a perder se àquela altura trouxesse à baila o negócio do Brasil. Por fim, Servien incompatibilizara-se com os plenipotenciários da Holanda e da Zelândia em Münster, Pauw e De Knuyt, a quem acusara de estarem a soldo da Espanha.23

			Em Paris, Mazarino encarecia ao marquês de Niza a urgência de ceder o Nordeste de maneira a impedir que os neerlandeses continuassem a fazer todo o mal que já tinham feito às pretensões portuguesas em Münster. Embora não houvesse garantia de que eles aceitassem a restituição sob condições, sempre havia tal possibilidade, dado o grande desejo que demonstravam pela reaquisição dos territórios perdidos no Brasil e em vista das enormes despesas em que incorreriam se quisessem reconquistá-los pelas armas. Sugerindo Niza que o “meio da desesperação” fosse proposto não por Portugal mas pela França, Mazarino concordou, observando que a oferta já deveria ter sido formulada seis meses antes. Contudo, a liga-garantia, que Servien negociava em Haia, enfrentava sério obstáculo ao exigir dos franceses o compromisso de não ajudarem os inimigos da República. Sendo Portugal, de fato, um deles, tal cláusula impediria Mazarino de socorrer d. João iv contra a Espanha. A França teve de aceitá-la, sob a reserva de que, caso Felipe iv apoiasse as Províncias Unidas no Brasil, ela ficaria livre para assistir os portugueses. Devido ao sentimento antilusitano que detectara nesses contatos, Servien recomendou a Sousa Coutinho que oferecesse a entrega sem contrapartida. Musch também o instava nessa direção. A wic estava a ponto de obter nova ajuda militar do governo neerlandês; e, uma vez votados os correspondentes recursos, os Estados Gerais já não teriam incentivo para negociar antes de testarem a eficácia do socorro ao Recife.24

			Devido à recusa da voc em fundir-se com a congênere de maneira a salvá-la da bancarrota, a renovação da outorga das Companhias coloniais teve lugar em março de 1647, sob a promessa de contribuir para o saneamento financeiro da wic. Também ganhava terreno em Haia o projeto de enviar ao Brasil uma armada dos Estados Gerais, como vinha sendo sugerido desde finais de 1646 ao constatar-se a insuficiência da expedição despachada naquele ano e ao propalarem-se rumores infundados acerca da cooperação militar franco-portuguesa contra a Espanha no Atlântico Sul, vista como uma tramoia para ajudar a insurreição pernambucana. Guilherme ii apoiava o envio de força naval ao Brasil. Além do mais, somente se atendida nesse ponto a Zelândia votaria em favor da paz com a Espanha. Amsterdã obviamente opunha-se, em função não apenas dos seus interesses mercantis em Portugal como da expectativa de que o colapso da wic abriria o caminho para comerciar diretamente na América portuguesa e na costa africana.25

			Quando em julho de 1647 Servien concordou em informar oficialmente aos Estados Gerais que Portugal estava disposto a devolver o Nordeste, nova dificuldade surgiu. A Zelândia exigia também que a Coroa indenizasse a wic no montante de 1 milhão de cruzados, a título dos danos causados pela insurreição no Brasil holandês, e que a França adiantasse a quantia. O substituto de Servien, La Thuillerie, viu-se obrigado a manobrar. Por sua vez, Musch opinava que, em vista do estado avançado das negociações hispano-neerlandesas em Münster, já não existia a menor possibilidade de a cessão dos territórios ser aceita com a contrapartida da trégua. Em agosto de 1647, na ignorância do que se passava em Lisboa, devido ao mencionado embargo sobre a partida de embarcações, Sousa Coutinho e Niza encontravam-se havia cinco meses sem orientação do seu governo.26

			Em Lisboa, renascera a esperança de que Felipe iv viesse a consentir numa trégua, em face da revolta antiespanhola que estalara em Nápoles e na Sicília, obrigando Madri a deslocar reforços para o Mediterrâneo. Ademais, logo após a expedição da ordem de 18 de janeiro para que Sousa Coutinho oferecesse a entrega, haviam-se recebido notícias preocupantes de Angola, onde falecera o governador Francisco do Souto Maior, que, em meados de 1645, partira do Rio de Janeiro conduzindo auxílios para o Bengo. Ali, a situação dos colonos portugueses agravara-se devido à aliança do governo neerlandês de Luanda com o rei do Congo e com a rainha Ginga. Em abril, el-rei encarregara Salvador Correia de Sá de transportar socorro em efetivos e material de guerra, a ser desembarcado no litoral angolano. Boxer supôs com razão que, além das instruções escritas, dera-se-lhe outra, verbal, de retomar Luanda e restaurar Angola. Pouco tempo depois, haviam chegado novidades ainda mais alarmantes acerca da ocupação de Itaparica por Schkoppe e do projeto de envio de armada dos Estados Gerais ao Brasil.27

			Como assinalou Boxer, a ameaça a Salvador “era tão grave que d. João iv viu-se por fim obrigado a intervir abertamente na guerra do Brasil e a fazer algo mais do que despachar algumas caravelas, com contingentes de homens e munições raspados no fundo do tacho”. Até mesmo o partido da paz reconhecia a necessidade de ação drástica, como indica o protagonismo do padre Antônio Vieira no episódio. Com a capital da América portuguesa submetida a essa “nova Dunquerque”, aprestou-se freneticamente uma armada real sob o comando do conde de Vila Pouca de Aguiar, mercê do empréstimo de 300 mil cruzados levantado na praça de Lisboa pelo comerciante cristão-novo Duarte da Silva, persuadido, segundo pretenderá o jesuíta, pelos seus argumentos. Duarte da Silva era “provavelmente o mais conhecido assentista lisboeta da época”, consoante David Grant Smith, possuindo “importantes interesses comerciais no Brasil, particularmente na Bahia”, onde anos antes fizera-se amigo de Vieira. Suas atividades haviam começado ainda no reinado de Felipe iv; e, pouco tempo depois da aclamação de d. João iv, ele e seus sócios já adiantavam somas consideráveis ao novo regime.28

			Em meados de outubro, Vila Pouca zarpava, e, em começos de novembro, Correia de Sá fazia o mesmo rumo ao Rio de Janeiro, de onde seguirá para a costa angolana. A esquadra de Vila Pouca devia libertar Itaparica, defender a Bahia do ataque da propalada armada dos Estados Gerais e proceder à entrega do Nordeste, conforme as ordens anteriormente remetidas a Sousa Coutinho, “porque como são para conseguir amizade com os Estados [Gerais], e essa importa tanto para tudo […], convém sumamente executar o necessário para a conseguir”. Como Sousa Coutinho deveria viajar diretamente para o Brasil, uma vez firmado o acordo em Haia, Vila Pouca era instruído no sentido de só lhe transmitir o governo-geral depois de executada a restituição e de seu regresso a Portugal. À sua chegada, o almirante expediria delegados ao Brasil holandês a fim de notificar o governo do Recife sobre o escopo da sua missão, reiterando a disposição lusitana de preservar escrupulosamente a trégua de 1641 e informando-o da prisão e processo a que seria submetido Antônio Teles da Silva. Na República, contudo, reinava a impressão de que o verdadeiro alvo da armada portuguesa era o Brasil holandês. E, de Roma, d. Vicente Nogueira já previa a decepção dos seus compatriotas caso Vila Pouca não reconquistasse de uma vez “todos os recifes, itamaracás, paraíbas e rios grandes, e ainda pelas barbas ao general Sigismundo [von Schkoppe]”: “nossa mofina será grandíssima e me darão licença os nossos que diga que eram mais soldados seus avós nas Índias Orientais”.29

			Como asseverou Pierre Chaunu, “as estruturas espaciais do Atlântico” favoreciam Portugal na época da navegação a vela. “Quando chega o outono, Amsterdã se afasta prodigiosamente de Lisboa e do Brasil.” E, com efeito, d. João iv lembrou a Vila Pouca que o tempo operaria a seu favor, permitindo-lhe retomar Itaparica desde que atuasse com energia e rapidez. Caso a superioridade inimiga fosse flagrante, Vila Pouca deveria evitar a confrontação marítima, mas, se o governo do Recife mandasse esquadra em seu encalço, lhe daria combate “em forma que não pareça que lhe fugis”. Quanto ao tratamento a ser dispensado às embarcações mercantes batavas encontradas no decurso da viagem, Vila Pouca, em arras da trégua, procederia de maneira amistosa a norte da linha equatorial, salvo em se tratando de nau que rebocasse embarcação portuguesa. Ao sul da linha, onde “os holandeses fazem descoberta guerra a minhas conquistas e vassalos”, Vila Pouca tinha carta branca para decidir.30

			Em Haia, a ocupação de Itaparica por Schkoppe reanimou as intransigências. Apesar da campanha desencadeada contra a direção da wic, acoimada de incompetente e corrupta, o episódio encorajava-a a projetos mais ambiciosos que o de reaver o Nordeste. Embora Nassau, consultado a respeito, não atribuísse maior importância ao Dunquerque baiano, a Companhia tirava todo o partido possível do episódio no fito de persuadir os Estados Gerais a atacarem a Bahia. Ao saber-se que, por sua vez, d. João iv enviava a esquadra de Vila Pouca, suspeitou-se de que levaria ordens de reconquistar o Recife; e Amsterdã teve de ceder. A 8 de agosto, a Holanda concordou com o envio de armada ao Brasil; e, a 10, os Estados Gerais aprovaram (com a abstenção de Utrecht, em solidariedade à França, e da Frísia, por má vontade à wic que não criara câmara regional na província) uma transação que concedia, de um lado, poderes aos delegados em Münster para concluir a paz com a Espanha e, de outro, o novo auxílio ao Brasil holandês. O comando da força de doze navios de guerra das Províncias Unidas foi confiado a um dos mais famosos almirantes da época, Witte de With, devendo conduzir 6 mil soldados do exército neerlandês, com um ano de paga adiantada, enquanto a wic despacharia trinta navios-transporte, nove fragatas e outros 1350 homens.31

			A 16 de agosto de 1647, com o beneplácito do marquês de Niza, Sousa Coutinho ofereceu finalmente a devolução do Nordeste desde que os Estados Gerais obtivessem da Espanha a concessão de uma trégua. A gestão tinha de ser encarada em Haia como uma tentativa de última hora para sabotar o envio do socorro ao Recife. E, com efeito, o embaixador resolvera agir não só por temor a um ataque da armada de De With a Salvador, mas sobretudo no propósito de fornecer à Holanda e a Amsterdã um argumento de peso com que recuar da posição recentemente tomada, desfazendo o consenso recém-forjado a duras penas nos Estados Gerais. A Sousa Coutinho, assustara também o fato de várias províncias, especialmente a Zelândia, já não se contentarem com a restituição, “porque querem guerra para com ela nos tomarem a Bahia e nos roubarem quantos navios navegarem nossos portos”. La Thuillerie chegou mesmo ao ponto de aconselhar o embaixador a cedê-la, pois doravante Portugal já não iria medir forças apenas com a wic, mas com as Províncias Unidas. A oferta, que meses antes poderia ter sido satisfatória, perdera de todo o atrativo. Em tom de autocrítica, Sousa Coutinho escrevia a Niza: “Pareceu-nos que tínhamos grande tesouro nesta restituição de Pernambuco e fomos com ele tanto a medo que de nada nos serve. De presente, eles se não contentam já menos que com todo o Brasil”.32

			Céticos acerca da boa-fé do embaixador e inquietos com a partida da esquadra de Vila Pouca, os Estados Gerais mantinham em banho-maria a retomada dos contatos, a que se opunham a Zelândia, a Frísia e Utrecht, enquanto nos Estados da Holanda havia uma minoria de favoráveis, uma maioria de indiferentes e a oposição resoluta de Delft e Leiden. Certo delegado holandês, sempre simpático a Portugal, ameaçou mesmo Sousa Coutinho com duas, três ou tantas armadas quantas fossem necessárias para desagravar a honra da República. Se Vila Pouca atacasse o Recife, ela não hesitaria em aliar-se à Espanha, exigindo para si toda a América portuguesa. Jacob Cats, o Grande Pensionário, reclamou concessões; o presidente dos Estados Gerais anunciou que a cessão da Bahia tornara-se indispensável ao reinício dos entendimentos; e, em Münster, um dos plenipotenciários, Nederhorst, de Utrecht, declarou que a guerra seria feita a Portugal com ou sem a restituição dos territórios. A 3 de setembro, o embaixador instou os Estados Gerais a encetarem as negociações.33

			Quando elas começaram, Sousa Coutinho solicitou que ao menos os Estados Gerais se comprometessem a incluir, no tratado de paz a ser firmado com a Espanha, o direito das Províncias Unidas a ajudarem militarmente Portugal na hipótese de agressão castelhana. A cláusula era irrealista, pois os neerlandeses não poderiam aceitá-la sem ferir o acordo, que já estava praticamente fechado, nem seria viável reabri-lo àquela altura, sem dar a impressão de que os plenipotenciários neerlandeses faziam apenas o jogo da França. Musch e os delegados dos Estados Gerais foram taxativos no sentido de que o embaixador deveria desistir de reclamar quaisquer compensações. “Fora disto não tinha para que me cansar, porque nem me haviam de diferir nem responder”, tanto mais que o príncipe de Orange achava-se persuadido de que a guerra com Portugal seria uma forma barata de consolidar sua recém-conquistada autoridade de stathouder, posta em risco pela paz de Münster, que ele combatera. Alarmado, Sousa Coutinho procurou Guilherme ii, falando-lhe “com tal liberdade que anda na terra pelos corrilhos a prática que lhe fiz”, embora não pudesse dizer se o tinha convencido, “mas como é moço, pouco vento basta para o fazer virar”.34

			Como a declaração de guerra a Portugal fosse questão de dias, o embaixador ofereceu enfim a restituição incondicional. Sousa Coutinho a d. João iv: “Chegamos ao ponto de ou os holandeses declararem a guerra a Vossa Majestade em todas as partes, ou de concertar com eles na forma que se pudesse, e com ser assim os mais não queriam”. E adiante: “O que a mim me tocou ou pode tocar, tenho feito, que é parar a fúria desta torrente. Se errei, pelo menos ganhei tempo para as armas de Vossa Majestade poderem obrar mais a seu salvo, mas contudo se ainda assim cometi culpa, não me livro do castigo; se acertei a servir a Vossa Majestade e à minha pátria, eu me paguei da minha mão”. Os plenipotenciários portugueses em Münster haviam em vão procurado dissuadi-lo, “porém o marquês de Niza bastou a me tirar os escrúpulos, julgando a minha resolução não só por valorosa mas por tão necessária que com nenhuma outra nos podemos livrar da guerra”. Afinal de contas, “quando Vossa Majestade não seja servido de estar por ela, não há coisa que obrigue a ratificar o que eu aqui prometer”.35

			Pretendeu o conde da Ericeira que se tratara de “arrojada deliberação”. O autor do Portugal restaurado endossava assim a versão de Sousa Coutinho, que pelo resto da vida gabar-se-á de haver prestado à Coroa o serviço emérito de restaurar a unidade da América portuguesa, ao oferecer o Nordeste “sem ordem alguma de Sua Majestade”. Na realidade, como se recorda, as instruções régias de 18 de janeiro, depois de recomendarem ao embaixador que fizesse uma derradeira tentativa de compra e de inclusão de Portugal no tratado de Münster, autorizaram-no a recorrer ao “meio desesperado”. A carta régia de 26 de abril, que não derrogara a de 18 de janeiro, pois nem sequer a menciona, continha tão somente a orientação de esgotar as chances do projeto de compra antes de passar à solução final, podendo assim ser interpretada como confirmatória da missiva anterior. Mas, se Sousa Coutinho dispunha havia meses de instruções para oferecer a entrega, não houve a “arrojada deliberação” elogiada por Ericeira. Pelo contrário, a magnitude da concessão era compreensivelmente de molde a gerar tibieza no seu ânimo. A verdade é que, se ele houvesse atuado com menor cautela, teria negociado em posição menos desfavorável do que será a sua daqui por diante.36

			Nos primeiros dias de outubro, Sousa Coutinho recebia a carta régia de 12 de agosto, que veio tirá-lo das incertezas em que se debatia, pois ela reiterava as diretrizes de 18 de janeiro, ordenando-lhe que propusesse a restituição do Nordeste mesmo sem trégua, contanto que a wic desocupasse Itaparica e que os Estados Gerais assinassem um tratado de paz com o Reino. A 15 de outubro, o embaixador cumpria as instruções, solicitando que fossem postos à sua disposição os meios com que partir para a Bahia, a fim de supervisionar a execução do acordo logo que este fosse assinado; e sugerindo que o governo neerlandês transmitisse ao governo do Recife a autorização de cessar fogo.37

			A reiteração da carta régia de 18 de janeiro resultara de uma reavaliação da conjuntura. Em Lisboa, em agosto, o único sinal positivo no horizonte era o impasse nos entendimentos franco-neerlandeses, motivado dessa vez pelas pretensões francesas à Lorena. Por outro lado, a assinatura iminente do acordo hispano-neerlandês assinalava o refluxo da influência francesa em Haia. Da Inglaterra, não havia o que esperar após a derrota e prisão de Carlos i na guerra civil com o Parlamento. Tampouco avançara o projeto de aliança luso-sueca, pois, se a rainha Cristina era-lhe favorável, o chanceler Oxenstierna receava que ele pudesse comprometer as negociações de Osnabrück. Ademais, o texto era desvantajoso para Portugal, podendo, em princípio, envolvê-lo com os inimigos da Suécia, servir de argumento a Mazarino para reduzir o apoio francês e transferir a d. João iv os ônus da manutenção da força naval prevista. Nem sequer materializara-se o convênio comercial entre os dois países, destinado a paliar eventuais restrições em Amsterdã à venda de munição, pólvora e trigo ao Reino, além do fornecimento de cobre necessário, por exemplo, aos engenhos brasileiros. Nem assim o padre Antônio Vieira desistia de seu ambicioso plano de criação de uma companhia colonial franco-sueco-portuguesa no objetivo de arruinar o comércio das Províncias Unidas, plano que, aliás, será desautorizado por d. João iv.38

			Sousa Coutinho também pretendeu haver demovido Nassau de aceitar o convite dos Estados Gerais para retornar ao Recife. Na realidade, como indicou Hoboken, o conde já se entendia havia algum tempo com o Eleitor do Brandemburgo com vistas à sua nomeação como stathalter de Kleve. Ademais, só lhe fora oferecido o governo civil do Brasil holandês, posição inferior à que ocupara antes, quando o acumulara com o comando militar em terra e mar, ao passo que Nassau queria muito mais, condicionando sua aceitação a exigências tais como o governo vitalício do Brasil holandês, autonomia vis-à-vis da direção da wic, exército de 12 mil homens e ordenado anual de 50 mil florins. Destarte, os Estados Gerais viram-se, a contragosto, na obrigação de rejeitá-las, donde concluir Hoboken que ele só as formulara no intuito de desvencilhar-se do apelo. Não foi essa, contudo, a impressão que tiveram na época os círculos governamentais, onde (segundo revela fonte coeva, que Hoboken desconheceu, o diário do próprio stathouder da Frísia, parente de Nassau) comentou-se que o conde teria ficado seriamente atraído pela perspectiva de voltar ao Brasil, apostando em que os Estados Gerais prevaleceriam sobre a wic para fazê-la aceitar suas reivindicações.39 Estas, aliás, só poderiam ter sido acatadas pelo governo neerlandês ao preço de colocar imediatamente sob administração do Estado uma colônia que fora até então objeto de outorga a empresa particular.

			É certo que Nassau manteve com Sousa Coutinho um encontro secreto no bosque de Haia, em que foi concitado a recusar o convite e a colocar sua influência a serviço da reconciliação luso-neerlandesa, pois, como afirmava o embaixador a d. João iv, “importa que este homem não vá, porque é tão benquisto nestas Províncias [Unidas] e nas do Brasil, que daqui levaria os melhores oficiais […] e acolá poderia causar alguma revolução nos moradores, se não em todos, pelo menos naqueles que estiverem já cansados da guerra”. Nassau limitou-se a ouvir Sousa Coutinho, respondendo com evasivas, embora depois, segundo o interlocutor, tivesse aceitado a polpuda soma que ele lhe mandara prometer através de terceiro. Hoboken impugnou indignadamente a alegação, mas não há por que supor que Nassau tenha agido diferentemente da prática dominante, apesar de não se poder garantir que o dinheiro tenha sido jamais entregue. É inegável, porém, ser mais cômodo para ele governar Kleve, ciente de que a guerra no Brasil era inganhável e de que seriam necessários recursos bem superiores aos que os Estados Gerais prontificavam-se a gastar com a armada de De With.40 É plausível também que, graças às suas relações em Amsterdã, Nassau estivesse ao corrente de que, uma vez despachada a força naval, os regentes da cidade se recusariam a quaisquer futuras medidas para salvar o Brasil holandês.

			Por outro lado, se a armada de De With só velejou quatro meses depois da decisão de enviá-la, isso tampouco se deveu à proposta de Sousa Coutinho de restituir o Nordeste, como ele afirmará, mas às divergências entre a Holanda e a Zelândia e às dificuldades, entrando o inverno, da navegação no mar do Norte. Desconfiando da boa-fé zelandesa, os holandeses não permitiriam que a expedição partisse de imediato, donde haverem a municipalidade e o almirantado de Amsterdã atrasado o fornecimento de armas e víveres. E, com efeito, quando em novembro os Estados Gerais aprovaram por quatro votos a três o tratado de paz com a Espanha, a Zelândia votou contra, descumprindo a barganha com o argumento de não terem sido atendidas suas reivindicações quanto às restrições ao catolicismo nos territórios conquistados aos Países Baixos espanhóis. E se a Holanda não retaliou imediatamente, retendo sua cota-parte dos fundos destinados à armada, fê-lo na perspectiva de ainda conseguir a mudança da posição zelandesa e de atenuar o descontentamento com a adoção, por maioria simples, de resolução que constitucionalmente deveria ter sido consensual.41

			Sousa Coutinho também se vangloriará de nunca haver dito uma única palavra verdadeira aos neerlandeses, salvo após a partida de De With, consoante escreveu alguns anos depois a Sousa de Macedo. “A minha tenção […] foi propor-lhes coisas que os metessem em dúvidas e disputas a uns com os outros.” Em discurso aos Estados Gerais, ele tentou evitar o envio da armada, argumentando que das duas, uma, ou ela dirigia-se ou à Bahia, ou a Pernambuco. No primeiro caso, por que o fazia em se tratando de praça d’el-rei, com quem a República tinha acordo de trégua; no segundo, com que necessidade se ele já oferecera a restituição do Nordeste? Sua lógica ficou, porém, prejudicada pela sua comparação entre a insurreição pernambucana e a revolução das Províncias Unidas contra o domínio espanhol, quando repetiu publicamente o paralelo que traçara em reunião com os comissários ao declarar muito lusitanamente não existir entre elas mais diferença do que entre uma puta moça e uma puta velha. O bon mot chocara os melindres dos Estados Gerais, no momento em que os panfletos anti-wic que o embaixador subsidiava por baixo do pano sustentavam o mesmo argumento, embora de maneira mais pudica: a causa dos colonos luso-brasileiros era tão legítima quanto a que inspirara outrora o levante neerlandês contra a Espanha. Noutra passagem, igualmente inábil, Sousa Coutinho acentuava que a República só começaria a existir internacionalmente a partir do seu reconhecimento pelo tratado de Münster. Os adversários não deixaram passar essas gafes; e o orador teve de expurgá-las do texto encaminhado à publicação.42

			Considerada inconfiável em função da conduta anterior do rei de Portugal e da do seu embaixador, a proposta de Sousa Coutinho foi formalmente rejeitada pela wic, que citou sua linguagem intencionalmente vaga no tocante às modalidades da restituição, inclusive quanto à indenização dos danos causados pela insurreição. O oferecimento de subjugar os revoltosos mediante ação conjunta luso-neerlandesa seria outro perigoso presente de grego, pois permitiria o ingresso de mais tropas lusitanas no Brasil holandês, reeditando-se o episódio de 1645. Quando em outubro Sousa Coutinho reuniu-se com os comissários nomeados pelos Estados Gerais, as demandas batavas haviam aumentado substancialmente, para atender a linha dura, desejosa de testar os limites da disposição portuguesa de ceder. Além do território efetivamente controlado pelo governo do Recife em 1640, de Fortaleza ao São Francisco, eles reclamavam a devolução de Sergipe e do Maranhão. O Brasil holandês deveria ser reposto no estado em que se encontrava antes do levante e a wic, reembolsada em 12,5 milhões de cruzados, ao que o embaixador retrucou que todo o Brasil e todo Portugal não valiam tanto, contrapropondo, entretanto, que o assunto fosse objeto de mediação internacional. Os comissários também insistiam em que a restituição ficasse dissociada da assinatura do tratado de paz luso-neerlandês (que a essa altura era quase tudo que Portugal ainda reivindicava), de modo a que as Companhias pudessem ampliar suas conquistas.43

			Ainda mais grave, os comissários reivindicavam Salvador ou a ilha Terceira a título de caução pelo cumprimento da entrega. Para evitar a ruptura, Sousa Coutinho, que opinara para d. João iv em favor da concessão de praça-forte, surpreendeu os interlocutores propondo uma fortaleza no Reino, como Setúbal, Viana, Aveiro, Vila do Conde ou no Algarve. Muito embora ciente da repulsa que a proposta provocaria em Lisboa, ela lhe parecia preferível à cessão de praça ultramarina, de onde seria difícil desalojar a wic, o que não seria o caso em se tratando de praça em Portugal. Niza, porém, considerava a ideia inadmissível, pois el-rei sempre se manifestara contrário a cessões desse gênero, que, além de perigosas, afetavam a reputação da Coroa. Sousa Coutinho deveria, portanto, solicitar a contracaução de praça nas Províncias Unidas, com o que se enterraria o assunto.44

			Mas aos Estados Gerais, receosos de se enredarem em problemas com o governo de Madri em caso de invasão castelhana, não interessava fortaleza no Reino, instando por Salvador como garantia de que não sucederiam novos levantes no Brasil holandês, o que equivaleria a ocupar a praça indefinidamente. Sousa Coutinho sugeriu Itaparica, que sabia prestes a capitular diante da armada de Vila Pouca, ou a edificação de uma linha de fortificações ao longo do Baixo São Francisco. Contudo, em Lisboa o Conselho de Estado vetava quaisquer cauções territoriais. Restava o arcaísmo diplomático consistente em dar refém como garantia da execução de tratado. Niza propunha que a Coroa recorresse a Sousa Coutinho, que se oferecera para tal. O marquês também lembrou que o infante d. Duarte poderia prestar-se ao papel, o que representaria uma maneira de tirá-lo das garras da Espanha, mas o tema era por demais melindroso em Portugal, onde se divulgara falsamente que a pessoa do príncipe herdeiro, d. Teodósio, era exigida pelos neerlandeses.45

			Com a partida da armada de De With, as negociações entraram em compasso de espera. Embora a situação financeira da wic fosse grave (as despesas no Brasil eram três vezes superiores à receita e os subsídios provinciais em atraso montavam a 6 milhões de florins, mais da metade destes devidos pela Holanda), os Estados Gerais não tinham pressa, preferindo, como previsto, aguardar os resultados da expedição. Sousa Coutinho ainda aventou a assinatura de convenção preliminar, restrita a quatro ou cinco pontos principais, mas o padre Vieira o persuadiu de que a Portugal também convinha esperar pelas novas de Vila Pouca. A viagem de De With fora estorvada pelo inverno. Não bastassem os gelos do mar do Norte, os ventos sopravam com tal intensidade que se perderam alguns dos navios com gente embarcada, enquanto outros eram vítimas da peste e da bexiga. Por duas vezes, o almirante tentou velejar e duas vezes viu-se obrigado a retroceder. Quando conseguiu velejar, o grosso da força naval ficou retido no canal da Mancha. Ao largo do litoral português, uma tempestade dispersou-a. De With aportou no Recife em março de 1648, mas a expedição só se incorporou em meados do ano, achando-se impossibilitada de operar de imediato. Entrementes, no Natal de 1647, Vila Pouca singrara tranquilamente nas águas do Recôncavo. Dias antes, sabedor da sua vinda, Schkoppe evacuara Itaparica, regressando ao Recife.46

			A Holanda estando dependente do voto zelandês para a ratificação do tratado de Münster, Sousa Coutinho preocupava-se com a possibilidade de novas concessões por parte da província, como mais subsídios à wic e envio adicional de tropa. Daí que, sem ter instruções para tanto, acenasse aos holandeses com a redução de 20% para 15% dos impostos de importação pagos no Reino pelos artigos oriundos da República. Em março, porém, conhecida a evacuação de Itaparica, Amsterdã anunciou sua oposição não apenas a novos auxílios à Companhia, a menos que se assentisse na paz com d. João iv, mas também à proposta de Dordrecht sustando a exportação de munições para Portugal. Nem sequer o protesto da comunidade sefardita contra a prisão de judeus neerlandeses pelos insurretos luso-brasileiros logrou alterar o pacifismo dos burgomestres.47

			Mas a paz entre a Espanha e as Províncias Unidas nada augurava de bom. Graças a ela, Felipe iv reconheceria as conquistas neerlandesas no ultramar em troca da licença para que navios espanhóis frequentassem o Brasil holandês a fim de aprovisionar as Índias de Castela em mão de obra africana. Amsterdã estava ansiosa por normalizar seu comércio com a Espanha; e o Rei Católico, por estabelecer com os Estados Gerais um pacto de garantia territorial dos Países Baixos espanhóis contra a França e uma aliança ofensiva contra Portugal. Esta, segundo o marquês de Castel Rodrigo, governador em Bruxelas, deveria culminar na partilha das colônias portuguesas com a atribuição do Brasil à Espanha e do Estado da Índia à República.48 Surgia pela primeira vez em cena o fantasma que assombrará Portugal durante os vinte e tantos anos seguintes: uma operação conjunta da armada batava e do exército espanhol contra o Reino.

			Não bastasse entregar o Nordeste numa bandeja, Sousa Coutinho ainda se via na necessidade de persuadir os Estados Gerais a contentar-se com ele. O ressentimento antilusitano já começava, contudo, a esfriar, devido em parte à campanha de panfletos, muitos deles pagos secretamente por Sousa Coutinho, segundo era costume diplomático no país. A tônica desses folhetos era a impossibilidade de a wic recuperar o Brasil holandês pela força. Mesmo que a armada de De With produzisse resultados, os insurretos retinham a capacidade de devastar Pernambuco, como já tinham feito no Rio Grande, Paraíba e Itamaracá, retirando-se para o interior ou para o sul do São Francisco, de onde poderiam atacar a seu talante os engenhos da marinha, estorvando a reconstrução da economia açucareira. Para preservar a colônia dessas arremetidas, os Estados Gerais teriam de negociar com Portugal ou conquistar a América portuguesa, mas, como a evacuação dos colonos luso-brasileiros reforçaria a Bahia e o Rio, seria necessário para esse fim um exército de ao menos 12 mil ou 14 mil homens. Era assim do interesse da wic aceitar a restituição, assegurando ampla anistia aos insurretos, reduzindo a carga fiscal aos níveis anteriores à ocupação batava e extirpando a corrupção reinante na administração da Companhia, quer na metrópole quer na colônia.49

			Os panfletos se estendiam também sobre as vantagens comerciais da paz com Portugal, que podia substituir as Províncias Unidas por outros fregueses, ao passo que a recíproca não colhia. A guerra privaria a Holanda do sal de Setúbal e da intermediação mercantil entre o Reino e a Europa do Norte, diminuindo a participação batava no mercado de produtos ultramarinos em prejuízo da navegação e das refinarias de açúcar do país. A posição geoestratégica de Portugal permitir-lhe-ia fazer a guerra de corso aos Estados Gerais no Mediterrâneo e no Levante, o que, aliás, ocorrerá dez anos depois. A paz evitaria todos esses danos e habilitaria a wic a recuperar-se, cortando despesas e reavendo as somas emprestadas aos luso-brasileiros. Se os neerlandeses entravam na posse do que tinham perdido, de que haveriam de queixar-se? Havia por fim a conveniência para as Províncias Unidas de preservar a independência portuguesa. A autoridade de d. João iv não estando consolidada, o conflito poderia levá-lo a capitular diante da nobreza que o pusera no trono, governava o Reino e tirava muitas de suas rendas das benesses concedidas pela Coroa e dos proventos associados à gestão e à defesa do ultramar. O complô contra a vida d’el-rei ocorrido no verão de 1647 revelava a instabilidade em que ainda vivia a ordem de coisas inaugurada em 1640.50

			Em abril de 1648, o compromisso holando-zelandês em torno de Münster abortou; e os Estados Gerais ratificaram o tratado de paz com a Espanha contra os votos da Zelândia e de Utrecht, que protestaram inutilmente contra a violação da regra da unanimidade. Por outro lado, surgiam os sinais precursores da crise que as negociações de Haia desencadeariam em Lisboa, onde os “valentões” começavam a marcar pontos. O receio português de ataque castelhano dissipava-se mercê do malogro da paz franco-espanhola, da insurreição de Nápoles e Sicília e da segunda bancarrota do reinado de Felipe iv. Discretamente, a Coroa concluíra o chamado “assento de Pernambuco”, concedendo a um grupo de mercadores o monopólio do comércio da capitania, o que era “de grande importância e aqui [em Haia] dá grande cuidado”. Sousa Coutinho já antevia a inutilidade dos seus entendimentos, convencido de que “não só querem na nossa terra guerra com Castela e Holanda, senão que a querem muito a descoberto e que se entenda em toda a parte que somos os autores e não os réus”. A explicação dada por d. João iv de que não pudera impedir o contrato em face das “leis da consciência e da razão” e do sentimento do Reino também desesperou o embaixador, que confessava, aliás, ter a língua “já conhecida não só por solta mas por desenfreada”.51

			Outro sinal da influência crescente dos “valentões” em Lisboa podia ser visto na ordem régia para que Sousa Coutinho regressasse a Portugal, caso os Estados Gerais se recusassem a negociar antes de conhecidos os resultados da expedição de De With. O embaixador também deveria sustar os contatos caso recebesse notícia da rendição do Recife. Embora concordando com a fiança de 500 mil cruzados e com a garantia de fortaleza no Porto, d. João iv rejeitava a indenização e a caução da Bahia. Em outro indício do real desagrado, ele desaprovara a iniciativa da embaixada no tocante aos panfletos. E, contudo, em Haia, as perspectivas de acordo nunca haviam parecido tão promissoras. Os Estados Gerais mantinham consultas com a wic, os comissários elaboravam contrapropostas e até os zelandeses reviam sua posição. Apesar de as fontes não permitirem confirmar tal revelação, sendo provável que ela não passasse de uma farsa de Musch, este confiara a Sousa Coutinho o envio de missão secreta ao Brasil, a fim de induzir Schkoppe a expor aos Estados Gerais a impossibilidade de ganhar a guerra e de pressioná-lo a recomendar a assinatura da paz de modo a salvar os restos do Brasil holandês.52

			Sousa Coutinho, o padre Vieira e Feliciano Dourado viviam dias ansiosos, na apreensão de acontecimento imprevisto que pusesse tudo a perder. E, com efeito, ao anoitecer de uma sexta-feira de fins de junho, a posta de Paris trouxe carta do marquês de Niza com a notícia da vitória alcançada pelos luso-brasileiros dois meses antes nos montes Guararapes (19/04/1648). Se a armada de De With aportara em estado lastimável no Recife, a insatisfação da tropa desembarcada era apenas menor que a dos 2500 soldados da guarnição. Como em Salvador a esquadra de Vila Pouca colocara-se fora do alcance da artilharia inimiga, por insistência do governo civil optou-se por tentar romper o assédio da capital. A 18 de abril, Schkoppe marchara à frente de 4500 soldados. Reunindo somente a metade desses efetivos, os insurretos barraram-lhe a passagem. No Ibura, ao sul da cidade, numa campina que se estreitava em boqueirão, flanqueada a oeste pelos oiteiros dos Guararapes e a leste pelos mangues e alagados que chegavam até a praia, postou-se a vanguarda luso-brasileira, com o grosso da tropa escondido detrás da bocaina. Ao cabo de uma manhã de peleja, o exército batavo batera em retirada, deixando no campo cerca de quinhentos mortos, entre eles 48 oficiais e, entre os feridos, o próprio Schkoppe, enquanto as perdas luso-brasileiras teriam sido de oitenta mortos e quatrocentos feridos, desproporção que a Boxer pareceu suspeitamente favorável aos rebeldes.53

			Ao ler a carta de Niza, a primeira reação de Sousa Coutinho foi a de esconder a boa nova. Nos dias seguintes, porém, ela se espalhou no rastro de navios procedentes do Recife. O embaixador não sabia a quem imputar a rapidez com que a novidade propagara-se, se à wic na intenção de provocar um sobressalto de indignação nacional, se aos inimigos dela no intuito de liquidarem com a reconquista do Nordeste. As gazetas dramatizavam a extensão da derrota, num autêntico balde de água fria nas esperanças suscitadas pela armada de De With como também nas festividades com que se acabara de celebrar a proclamação da paz de Münster, saudada como o limiar de uma nova era de segurança e prosperidade para as Províncias Unidas. Sousa Coutinho a d. João iv: “o sentimento é geral e a fúria e a raiva, grandes […] reduzindo a ponto de reputação o sucesso e que convém não o deixar sem vingança”. E a Niza: “a voz comum é que não padeceu o Estado maior afronta […] porque é certo que tantos oficiais e tanta gente de conta não perderam na batalha de Nieuwpoort, que é a única que tiveram depois que começaram a ter forma de governo”. Efetivamente, Turnhout (1597) e também Nieuwpoort (1600) haviam sido as únicas batalhas campais da Guerra dos Oitenta Anos, que fora sobretudo um conflito baseado no sítio das praças-fortes, compreensivelmente a forma privilegiada pelos Estados Gerais ainda em pleno século xviii.54

			Nessa ocasião, Sousa Coutinho revelar-se-á bom profeta: “Dê-lhes Deus duas destas que o Brasil ficará sem holandeses”. Mas, prevendo o triunfalismo com que em Lisboa os “valentões” saudariam o sucesso, buscou persuadir el-rei de que a batalha fora algo de miraculoso que deveria constituir razão a mais para fechar o acordo. E o padre Vieira, após o primeiro momento de euforia (“temos Pernambuco vitorioso, o Rio de Janeiro socorrido, a Bahia com armada, Angola com a esquadra de Salvador Correia”), desejava pôr bálsamo na ferida, assegurando-se aos Estados Gerais que o compromisso de restituição continuava válido. É verdade que, como assinalou Boxer, “embora grande o efeito moral da vitória, ela não mudou substancialmente a situação [militar] preexistente”, sobretudo devido à presença da armada de De With.55 Mas nas decisões relativas à paz e à guerra, como as que o governo neerlandês terá de tomar doravante, o “efeito moral” das duas Guararapes será crucial.

			De imediato, porém, o êxito luso-brasileiro induziu os Estados Gerais a escalarem as exigências. Os partidários da guerra capitalizavam a desfeita sofrida; e os da paz recolheram-se por um tempo ao fundo do palco, tanto mais que a guerra de corso movida pelos zelandeses produzia resultados brilhantes. Nada menos de 111 navios da carreira do Brasil haviam sido capturados no decurso de 1647; e quarenta, nos primeiros meses de 1648. O valor do açúcar apresado era conservadoramente calculado em 400 mil cruzados. Na Bahia, os fretes tinham subido assustadoramente; e, no Reino, a falência rondava a maioria dos seguradores, que, segundo Vicente Nogueira, “são já mendicantes e se não fazemos paz com Holanda hão de andar pedindo pelas portas”. Apesar de consciente da necessidade de ação rápida e eficaz, a Coroa hesitava como sempre. Malgrado a aprovação régia, ficara no papel, em face das resistências suscitadas, a proposta do padre Vieira no sentido de suspender temporariamente a navegação com o Brasil. Outra medida, menos drástica, consistia na proibição das caravelas, que ele denominava de “escolas de fugir”; ainda outra, no afretamento de naus estrangeiras, maiores e melhor artilhadas.56

			Embora Musch assegurasse que a ira dos Estados Gerais era apenas para consumo da wic e dos acionistas, quando Sousa Coutinho voltou a reunir-se com os negociadores em junho de 1648, pôde constatar a escalada das demandas. Elas incluíam a área do Maranhão ao Ceará, a ser transformada em terra de ninguém, e de Sergipe até o rio Real, a costa meridional da África, do cabo de Lopo Gonçalves ao da Boa Esperança, a ilha de São Tomé, e a caução do morro de São Paulo no litoral baiano, a ser presidiado por contingente neerlandês a soldo da Coroa. Ademais, exigia-se a indenização, pelos colonos da Bahia e do Rio de Janeiro, de mil bois de carro, mil vacas, duzentos cavalos e trezentos carneiros em três anos, e de mil caixas anuais de açúcar de vinte arrobas, metade em branco, a outra em mascavado, durante dez, e a reposição em estado de moer dos engenhos destruídos. De Pernambuco, não se poderiam retirar escravos, animais, equipamento agrícola e fabril ou estoques de açúcar, devendo-se restituir os bens dessa natureza que tivessem sido subtraídos ao longo da insurreição. Outras reivindicações por danos seriam submetidas a arbitragem. Os devedores luso-brasileiros ausentes quitariam seus compromissos. Neutralizar-se-ia uma faixa de dez léguas de cada lado da fronteira meridional do Brasil holandês, proibindo-se as comunicações com a América portuguesa. A Coroa permaneceria com as áreas que ocupava no interior de Angola, mas só exportaria escravos através de Luanda. Haveria troca de prisioneiros, o juramento do tratado pelas autoridades coloniais de ambos os países, sua aplicação às tribos indígenas aliadas das partes contratantes, sua ratificação em três meses e a punição por eventuais violações. O fim das hostilidades e a entrega do Nordeste verificar-se-iam quando recebida ali a comunicação oficial do acordo, o mais tardar nos seis meses seguintes à assinatura.57

			Sousa Coutinho concordou no essencial, salvo no tocante ao Ceará; à devolução dos escravos e animais retirados após a insurreição, pois muitos deles já estariam mortos ou estropiados (oferecendo, porém, o reembolso de tais prejuízos, desde que se fixasse data-limite às reivindicações); à indenização por parte dos vassalos da Bahia e do Rio; e à possibilidade de pleitos futuros. Quanto a Angola e São Tomé, propôs congelar o statu quo à espera de solução eventual. Sobre as infrações ao tratado, sugeriu que os governos de Salvador e do Recife designassem representantes para resolver as disputas que ocorressem, cuja solução seria, em última instância, referendada em Lisboa e em Haia. Também solicitou garantias para a prática da religião católica por parte da comunidade luso-brasileira do Brasil holandês e seu tratamento condigno. Relativamente ao tratado geral de paz entre a Coroa e os Estados Gerais, Sousa Coutinho, a despeito das instruções régias, já concordara em deixar o assunto para outro acordo, embora não abrisse mão de cláusula que o previsse.58

			A negociação concentrou-se no texto submetido pelos comissários e na contraproposta de autoria de Sousa Coutinho, do padre Vieira e de Feliciano Dourado. A 19 de agosto, acordou-se o dispositivo pelo qual a Coroa restituiria o território entre o Rio Grande e o rio Sergipe. A caução fora descartada. Na faixa de dez léguas a ser neutralizada, a edificação de praças-fortes ficaria sujeita a consulta prévia. Os luso-brasileiros que desejassem partir do Brasil holandês poderiam levar seus bens móveis, salvo os animais e o equipamento fabril, que teriam de vender. Seus bens de raiz seriam alienados ou arrendados; e as dívidas, executadas. Os neerlandeses reintegrar-se-iam nas suas propriedades na situação em que elas se encontrassem quando da publicação do tratado ou do recebimento da ordem de suspensão de armas; nem poderiam ser obrigados a satisfazer qualquer quantia, a título de indenização por benfeitorias ou outro. Também teriam direito à devolução, no prazo de dois anos, dos escravos, animais e equipamento de que tivessem sido esbulhados. Os luso-brasileiros que se haviam retirado no decurso da insurreição saldariam as dívidas, na forma prevista para os conterrâneos que optassem pela residência no Brasil holandês.59

			Outros dispositivos determinavam que, no decurso dos dez anos seguintes, Portugal entregaria no Recife e a título de indenização 10 mil caixas de açúcar branco e mascavado ou seu equivalente em dinheiro, consoante a preferência da wic. Nesta última hipótese, a Coroa poderia escolher entre o desembolso de 600 mil cruzados em seis anos, metade em Amsterdã em moeda holandesa e metade na colônia em espécie corrente na Bahia; ou em oito anos, metade em dinheiro e metade em açúcar, 300 mil cruzados no primeiro triênio e 5 mil caixas no quinquênio subsequente. Os colonos luso-brasileiros gozariam de liberdade religiosa na forma das condições estipuladas na capitulação da Paraíba (1635). A paz abrangeria o Estado da Índia, e a sua violação no ultramar anularia automaticamente sua vigência nessas regiões. As partes contratantes poriam em liberdade todos os prisioneiros, inclusive judeus. Eram igualmente previstas uma anistia geral; a incomunicação marítima e terrestre entre os dois Brasis; a divulgação do tratado e seu juramento pelas autoridades do Recife e de Salvador; a intervenção destas em caso de litígios; e a inclusão dos aliados nativos.

			Não houve acordo, porém, sobre Angola e São Tomé. Para os neerlandeses, ceder Angola equivaleria a receber o Nordeste com uma das mãos para entregá-lo com a outra, uma vez que, senhores do tráfico, os portugueses estrangulariam a economia do Brasil holandês. Reciprocamente, estes temiam que a wic fizesse o mesmo à América portuguesa. Sousa Coutinho propunha que a wic conservasse Luanda, e os portugueses, suas posições no interior, até a solução da controvérsia no semestre consecutivo à assinatura do acordo; e que, na eventualidade de impasse, fosse a questão submetida a arbitragem. Contudo, os Estados Gerais repeliram a fórmula, receando que Portugal se aproveitasse do adiamento para postergar ou renegar o compromisso. Os comissários insistiam em que a situação revertesse ao estado em que se achava à raiz da publicação da trégua de 1641, com restituição das perdas incorridas no Bengo pelos portugueses, que poderiam comerciar livremente no litoral, pagando os impostos cobrados ao tempo do domínio lusitano se preferissem fazê-lo por Luanda ou Benguela.60
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